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PROCESSO LICITATORIo

PREGÃO ELETRôNICO N.O 2912024

OBJETO: Contratação de empresa para PRESTAçAO DE

SERVIçOS FUNEúRIOS, para atender a demanda da

Secretaria de Assistência Social do Poder Executivo Municipal

de Canapi - AL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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TERMO DE AUTUAÇAO

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de outubro do ano de 2024, é instaurado o

presente processo administrativo, sob no 220242410008, referente a contratação de

empresa para PRESTAÇÃO Oe SeRV1ÇOS FUNERÁR;OS, para atender a demanda

da secretaria de Assistência social do Poder Executivo Municipal de canapi - AL.

J"e. *- Na-
Felipe dos Santos

Secretário Municipal de Assistência Social

I

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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12.367.892t0001-42
J0AQUINI TETr. n"SN. C}]\TRo, Cânâpi-Alàgoâs | 57.5]íH)00

PROCESSO
2024 220242410008

ABINETE DO
Inclusão do processo

Id:

0l)021
RI,FEITO

;6ll

FELIPE DOS SANTOS

FELIPE DOS SANTOS

lr3.022.284-ss

1t3.022.284-55
NATUREZA:

J4BEqE-B
OBJETO:

ABERTUR-A DE PROCESSO LICITATÓRIO

ORIGEM:
SETOR DE PROTOCOLO. ADM

CRIADO POR:
aristcusilva

DESCRIÇÃO:
ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

Cadastrado em 24/10/2024 com prazo de conclusão em até 30 dias.

,,Destino . , ,Descrição
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Canapi/Al, 24 de outubro de 2024

Destino: Gabinete do Prefeito
Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

,RÉtÉliURA [: , -,;ú,)Ártx;r;

PROTOCOLO

pro'*6.o n" -s 
ya 9-A-9.!O n I

çar,: ã9t fO Q-o--? c

Venhoatravésdopresente,solicitardeVossaExcelência,autorizaçãopara

rcalizaçáodeprocedimentolicitatório,conformeLeiFederalno,l4.l33,delodeabrilde

2021,esuasalteraçõesposterioresedemaisnormassobrelicitaçãoemVigor'objetivando

a rcalizaçáo de licitaçáo para Contratação de empresa pâra PRESTAçÃO Oe SenVtçOS

FUNERÁR|OS, para atender a demanda da secretaria de Assistência social do Poder

ExecutivoMunicipaldecanapi-AL,conformeDocumentodeFormalizaçãodeDemanda

(DFD) que segue anexo.

lnformamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Assistência Social, a qual será responsável pela elaboração dos documentos' conforme

preconiza a legislação em vigor.

Respeitosamentê.

d^fl à,5
FeliPe dos Santos

Secretário Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000' 
CNPJN"',\2.367.892/0001-42
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei r4.r33/?o2.L, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda
- DFD pâra análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidâde Requlsitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, La37J,.77O/@O!-4g
Feíipe dos Santos,

Objeto
CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESÍAçÃO DE SERVIçOS FUNERÁRIOS

-râ\t{{

Justifi cativa de Necessidade
A Prefeitura Municipar de canapi enfrenta uma necessidade premente de garantir sêrviçosfunerários adequados e dignos para sua população. Este problema é identificado pela crescentedemanda por atendimentos na área de funerárias, revando em consideração os aspectos sociais e
1',':l"r .envorvidos 

no processo de ruto. o serviço funerário deve ser acessíver a todos oscidadãos, independentemente de sua condição socioeconômica, refretindo a responsabiridade dopoder público em assegurar um tratamento respeitoso e ético no momento a. p"iO".

A atua, oferta de serviços funerários no município apresenta racunas significativas, resurtando emdificuldades para os famiriares no que tange à obtenção de seruiços dignos e que preservem aintegridade e o respeito aos farecidos. Essa situação gára sofrimento adicionar para os enrutados,evidenciando a urgência de uma sorução que atendã efetivamente a essa necessidade sociar. Afalta de opções adequadas compromete não apenas o bem-estar das famírias, mas também aimagem e a atuação da administraçâo púbrica em um aspecto tão sensíver e essenciar.

Portanto, ao se considerar a rerevância do atendimento a essa demanda, é fundamentar destacarque a contratação de serviços funerários adequados se arinha aos princípios de promoção dadignidade humana, justiça sociar e equidade. A disponibirização desses serviços refrete ocomprometimento da gestão púbrica em garantir direitos fundamentais à popuração, assegurandoum suporte necessário nos momentos de maior vurnerabiridade emoiionar e- sociat.

Em síntese, a contratação de serviços funerários adequados pelo municÍpio de Canapi é umanecessidade clara e objetiva, que deve ser tratada com prioiidade. Este atendimento, ,rÀ,n J"respeitar direitos básicos dos cidadãos, contríbui para o fortalecimento da coniiança naadministração púbrica, demonstrando que o governo está atento e comprometido com asnecessidades reais de sua população.

Páginâ 1de 2
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Data Prerrista da DeÍianda
a uo.ria. ao oUi"to a" pr"r"nr" Demanda deverá ser iniciada na data prêvista de 30 de Janeiro
dê 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de contrataçõês, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamênto
Felipe dos Santos

Estudo Técnlco Prêliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a
demanda da Secretaria de Assistênciâ Social, para posterior elaboração do Estudo Técnico
Preliminar que sêrá acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo
18 da Leí 74.733 /z0zt.

Item

1

EspEcrFtcAçôEs E EsÍtMATtvA DA coNTRATAçÃo
Desc.ição

Serviço funerário para adulto, com caixão simples em madeira enverni2ada, mortalha,
ornamentação interna da urna com flores e preparação do corpo,
serviço funerário especial para adulto obeso e corpos em decomposição, com caixão
simples em madeirâ envernizada, mortalha, ornamentação interna da urnâ com flores e
preparação do corpo.
Serviço funerário infantil para recém-nascido e crianças de âté 05 anos de idade, com
caixão simples em mâdeira envernizada, mortalha, ornamentação interna da urna com
flores e preparação do corpo.
Serviço fune.ário infantil para criança de 06 a 12 anos de idade, com caixão simples em
madeira envernizada, mortalha, ornamentação interna da urnâ com flores e preparaçâo
do corpo.
(m percorridos parâ trâslados de corpos, em veículo tipo viatura apropriada para a função.
SÉRVlçOS FUNERÁRIOS DÊ TANATOPRAXTA - uso de técnicâ de higienização e conservação
através de injeção de líquidos, com o objetivo de uma mêlhor apresentação do corpo para
o velório, feita por profissional e5pecializado denominado de tanatopraxista.

Unidade

Unidades

Quant.

60

20Unidades

Unidades

Unidades

Quilômetros

Serviços

30

2

3

4

5

6

15

30.000

30

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 24 de outubro de 2024

Felipe dos Santos

Secretário

Página 2 de 2
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Canapi/AL, 25 de outubro de 2024

Origem: Gabinete do Prefeito

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo, autuado sob no 22Q24241OOO8, na forma
da Lei no 14.133121 e suas alteraçóes, visando a contrataçâo de empresa para PRESTAÇÃO
DE SERVIçOS FUNERÁRIOS, para atender a demanda da Secretaria de Assistência Social
do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, sob a responsabilidade da Secretaria de
Assistência Social, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotaçôes, comissão de contratação e
procuradoria, paru a tealizaçâo da licitação ou compra direta, nos termos de lei.

. lnforme se existe dotaÇão orçamentária e o número da rubrica respectiva para a
contratâção de empresa para fornecimento dos objetos pretendidos, conforme
solicitação do requerente.

Feito isso, voltando ao final, para apreciação deste gabinete

Vinicius José Marian
Prefeito

v i.,-
o dê Lidrâ

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Canapi/Al, 29 de outubro de 2024

P rocesso no 2202424 1 0008
Origem: Secretaria de Assistência Social
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de Preços
Objeto: Contratação de empresa para PRESTAÇÃo DE SERVIçoS FUNERÁRIQS' para

atender a demanda da Secreiaria de Assistênciá Social do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL.

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos serviços, constantes na

planilhaabaixo,paraSeobterovalormédioquevemsendopraticadoatualmente,Visândo
instruir processo licitatório.

Aindicaçãodeprodutosdereferênciafeitanadescriçãodositenséapenas
orientativa, correspóndendo àos produtos que serviram de base para a coleta das

càiacteristicaslespecificações a serem adquiriáos, nos termos do Acórdão no 240112006 do

Tribunal de Contas da União.

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoçáo das

providencias necessárias quando ao procedimento licitatório'

FeliPe dos Santos
Secretário Municipal de Assistência Social

Quant.
Item

60
envernizada, mortalha, ornamentaçáo interna

com câixão simples
da urnâ com floíes e P

em madeira
reparaçáo do

co

SERVIÇO FUNE ÉARÂ ADULTO,
01

20
POR s EMcoEBo soETOLDA UP RAAECIALPESENFUÉRVIS Ço lhaizada ortamÍa nvernemadesim carxaoco mplesPOSIECOMD çÃo

doaflm eoresrnU coao te darnanamorn e
02

30
03

AN DEASEDO RIAcEC ASCI Ç.NL ARAP Ro N AF NTUF EN RERVIs Ço
em mâdeiraSI ESmco ixáocaDE mplNOSA0

doeorescomrna flnterna ad uoeamorn
'15

do cocom flores e o

É DDA E2,| OSAN DED 60 AcARA RIANAF LNTI PN çAENUFRVIES ço ad rnauntern aornameartalmo h ntaÉoenvernra izadame madeiStxao mcacom ples04

30.000CORPOS, em veículo tipo viatura

afu otiada
lnl rusueoos oeKM PERCORRI DOS P

05

30
06

de tanato raxista

h nle tza eÇa edUSO técnde çãoTOA PRAXIA igED ANTNU E OSRIERVI FOSS Ç ma melhorudeboomcoidosU jetivodeedS íqatravén eçâonlservaco Ção nadoizado omdenes aionaroÍlssfeitao peciora onvelod ppora sentare pacorpoçãop

§*d- J-,#

em

envernizada. mortalha,IDADE,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001 -42
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Procêsso Administrativo: 220242410008
Assunto: Providencias de Orçamentos

A Secretaria de Assistência Social
Senhor Secretário

Com fundamento na InstruÉo Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital/Secretaria de Gestão. publicado no Diário Oficial da União em: 08107/2021.

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de

cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços para os

seÍviços funerários.

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta

administração, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br. através das ferramentas disponibilizadas.

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados

produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públicos.

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como

expressos em lel. tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas

empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o

critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir

a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas

regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os ítens, quantidades, valor unitário e valor

total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total

estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre

as entidades que fizeram a licitaÉo do item. as empresas que apresentaram propostas, bem como

link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/Al, 04 de novembro de 2024

êaz lk*;1",)^L,,- r,Í.
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" l 2.367.892/0001-42
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Objeto: SERVIçO FUÍ!ERÁRrO 2024.

PRÉFEIÍU§IA }íUHICIPAL

SETOR DE COMPRAS

P|-ANttHA DEMONSTRATIVA DE PREçOS

DESCRTçÃO UNID OE MEOISA
BANCO OE PREçOS. VALOR

ESTIMÂOO UÍ'JIIÁRIO

BÂNCO DE PREçOS. VALOR

ESTIMADO fOTAL

1

Serviço funerário para adulto, com caixão simples em madeira

envernizada, mortalha, ornamentação interna da urna com flores e
preparacão do corpo,

Unidades Rs 2.041,10 R5122.456,00

2

Serviço funerário especial para adulto obeso ê €orpos em
decomposição, com caixão simplês em mâdeirâ envernizada,

mortalha, ornamentação interna da urna com flores e prepâíâção

do corpo.

Unidades R5 2.430,00 R548.600,00

Serviço funerário infantil para recém-nascido e crianças de até 05

anos de idade, com caaxão simples em madeira enverniaada,

mortalha, ornamentação interna da urna com flores e preparação

do corpo.

Unidades 30 Rs 7s9,83 Rs22.194,90

4

Serviço funerário infantil para criança de 06 â 12 anos de idâde,

com câixão simples em madeira enverniuada, moÍtalhâ,

ornamentâção interna da urna com flor€s e preparação do corpo

Unidades 15 fis 889,67 Rs13.345,05

Quilômetros5
Km percorridos para traslados de corpos, em veÍculo tipo viâtura

apropriada para a função,
30.000 Rs 6,80 Rs204.000,00

Serviços6

SERVTçOS FUN€RÁRIOS DE ÍANATOPRAXIA - 
'.rso 

de técnica de

higienizâção e conservação através de inieção de líquidos, com o

objetivo de uma melhor apresentação do corpo para o velório, Íeita
por profissional especializado denominado de tanatopraxasta.

t0 R5 2.133,33 Rs63.999,90

VALOR TOTAL Rs475.205,8s

Canapi/A1,04 de novembro de 2024

ã,r\ -!),u*, ).,/^ L^- ,rÍ,
José Araujo de Luna Neto

SetoÍ de Cotãçôer

v
w,1

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro'CÊP 57560-000

cNP., 12.367.892/0001-42 Págrna 1de 1

ITEM QUANÍ.

60

20

3
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.170 /OOOI-4&

Alinhamento com o Planeiamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

Equipe de Planejamento
Felipê dos Santos

Problema Resumido
O município de Canapi necessita contratar serviços funerários adequados e diSnos para atender a

demanda da sua população.

Em atendimento ao inciso ldo art. f8 da Lei f4.L3312021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planeiamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A prefeitura Municipal de Canapl enfrenta umâ necessidade premente de garantir serviços funerários

adequados e dignos para sua população. Este problema é identificado pela crescente demanda por

atendimentos na área de funerárias, levando em consideração os aspectos sociais e humanos

envolvidos no processo de luto. O serviço funerário deve ser acessível a todos os cidadãos,

independentemente de sua condição socioeconômica, refletindo a responsa bilidade do poder público

em assegurar um tratamento respeitoso e ético no momento da perda.

A atual oferta de serviços funerários no município apresenta lacunas significativas, resultando em

dificuldades para os familiares no que tange à obtenção de serviços dignos e que preservem a

integridade e o respeito aos falecidos. Essa situação gera sofrimento adicional para os enlutados,

evidenciando a urgência de uma solução que atenda efetivamente a essa necessidade social. A falta de

opções adequadas compromete não apenas o bem-estar das famílias, mas também a imagem e a

atuação da admínistração pública em um aspecto tão sensível e essencial.

Páginâ 1 de 10
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Portanto, ao se considerar a relevância do atendimento a essa demanda, é fundamental destacar que

a contratação de serviços funerários adequados se alinha aos princípios de promoção da dignidade

humana, justiça social e equidade. A d isponibilização desses serviços reflete o comprometimento da

gestão pública em garantir direitos fundamentais à população, assegurando um suporte necessário nos

momentos de maior vulnerabilidade emocional e social.

Em síntese, a contratação de serviços funerários adequados pelo município de Canapi é uma

necessidade clara e objetiva, que deve sertratadâ com prioridade. Este atendimento, além de respeitar
direitos básicos dos cídadãos, contribui para o fortalecimento dâ confiança na administração pública,

demonstrando que o governo está atento e comprometido com as necessidades reais de sua

população.

'iiiquiigro§:§À rúiú RA'eofi $iÂrAçÃo

A contratação de serviços funerários adequados e dignos para atender a demanda da população do

município de Canapí é uma necessidade premente, visando assegurar respeito e dignidade em um

momento delicado. Para garantir a seleção da proposta mais vantajosa e que atenda plenamente as

necessidades da comunidade, seguem os requisitos que a solução contratada deverá atender:

1. Prestação de serviços funerários completos, incluindo coleta do corpo, preparação, velório,

sepultamento ou cremação.
2. Fornecimento de urnas funerárias em diferentes modelos e tamanhos, com opções que atendam

tanto ao nível básico quanto ao elevado padrão de qualidade.

3. Disponibilidade de serviços de transporte para o corpo, em veículos especiais próprios para

transporte funerário, com manutenção regular e condições adequadas de higiene.

4. Disponibilidade de atendimento 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, garantindo

agilidade e prontidão no momento da necessidade.
5. Garantia de fornecimento de materíais e insumos utilizados nos serviços (como roupas e flores) que

respeitem padrões de qualidade e dignidade, com possibilidade de personalização conforme

solicitação da família.
6. Responsabilidade pela obtenção de todas as licenças e autorizações necessárias junto aos órgãos

competentes para a execução dos serviços de acordo com a legislação vigente.
7. Propostas de preços simplesmente acessíveis, com transparência na formação dos custos, evitando
práticas de abusividade e garantindo a equidade no acesso às famílias.

8. Possuir experiência comprovada na prestação de serviços funerários, através da apresentação de

atestados de capacidade técnica emitidos por clientes anteriores, que demonstrem a qualidade e

eficiência do serviço prestado.

Esses requisitos visam assegurar a contratação de uma solução que não só atenda à necessidade
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emergencial do município, mas que também respeite as normas técnicas e ad m in istrativas, garantindo

à população de Canapi serviços funerários dignos e adequados.

Soluções disponíveis para contratação dê serviços funerários em Canapi

1. Contratação de Empresa Especializada em Serviços Funerários
- Vantagens:
- Profissiona lismo: Empresas especializadas oferecem serviços estruturados, com equipes treinadas

e certificadas.
- Variedade de Serviços: Disponibilizam uma gama de serviços, como preparação do corpo,

transporte, cerimônias personalizadas e acompanhamento psicoló8ico.

- Qualidade: Equipamentos e materiais de qualidade garantem um serviço digno e respeitoso.

- Suporte Contínuo: Acompanhamento 24 horas para atender emergências.
- Desvantagens:
- Custo Elevado: Pode ser elevado, considerando a margem de lucro da empresa, além da variação

nos tipos de serviços contratados.
- Menor Flexibilidade: Possibilidade de pacotes ou serviços limitados, restritos ao que a empresa

oferece, podendo não atender totalmente às necessidades locais.

- Dependência Externa: O município pode ficar dependente de uma única empresa, gerando riscos

em caso de ind ispon ibilidade.

2. Parceria com Organizações Sem Fins Lucrativos
- Va ntagens:

- Custo Reduzido: Geralmente, esses serviços são oferecidos com custo reduzido ou subsidiam parte

dos custos.
- Sensibilidade Comunitária: Maior identificação com a cultura local e as necessidades da população.

- Flexibilidade na Oferta: Podem customizar os serviços de acordo com as demandas da comunidade.
- Desvantagens:
- Capacidade Limitada: A capacidade de atendimento pode ser insuficiente em períodos de alta

demanda.
- Sustentação Financeira: Dependência de doações e financiamentos pode impactar a continuidade

dos serviços.
- Menor Escala: Recursos limitados podem resultar em uma infrâestrutura menos robusta

comparada a empresas especia lizadas.

3. Sistema de Coletas Comunitárias
- Vantagens:
- Baixo Custo: A divisão de custos entre a comunidade pode facilitar o acesso a serviços dignos.
- Fortalecimento da Comunidade: Promove a solidariedade e ajuda a construir vínculos sociais.

Página 3 de 10
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- Adaptabilidade: Os membros da comunidade podem adaptar os serviços oferecidos conforme suas

necessidades específicas.
- Desva ntagens:
- Organização necessária: Requer iniciativa comunitária e pode enfrentar desafios logísticos e de

planejamento.
- lmprecisão nos Custos: A variabílidade nas contribuíções pode difícultar a previsibilidade

financeira.
- Limitações em Serviços: Pode não oferecer todos os serviços profissionais necessários em

momentos mais delicados e complexos.

4. Subsídio Munícipal a Serviços Privados
- Vantagens:

- Acessibilidade: Permite que a população tenha acesso aos serviços funerários privados a um custo

red uzido.
- Liberdade de Escolha: A população pode escolher entre diferentes prestadores de serviços,

ga ra ntindo competitividade no setor.
- Melhora da Qualidade: Ao fomentar a concorrência, pode melhorar a qualidade geral dos serviços

disponíveis.
- Desvantagens:
- Custos Variáveis: O valor do subsídio pode impactar diretamente o orçamento municipal e

necessitar de planejamento financeiro rigoroso.
- Risco de Abusos: Sem um controle rigoroso, pode haver o risco de empresas aumentarem seus

preços para compensar o subsídio.
- Complexidade Administrativa: É necessário uma estrutura de gestão para monitorar a

implementação do subsídio e garantir sua eficácia.

Análise Comparativa das Soluções

1. Contratação de Empresa

- Custo: Alto
- Qualidade: Alta
- Flexibilidade: Baixa

- Tempo de lmplementação: Curto

Especializada em Serviços Fu n erá rios

2. Parceria com Organizações Sem Fins Lucrativos
- Custo: Baixo
- Qualidade: Moderada
- Flexibilidade: Alta
- Tempo de lmplementação: Moderado

3. Sistema de Coletas Comunitárias
- Custo: Muito baixo
- Qualidade: Variável

d
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- Flexibilidade: Alta
- Tempo de lmplementação: Alto

4. Subsídio Municipal a Serviços Privados
- Custo: Variável
- Qualidade: Alta (dependendo da empresa)
- Flexibilídade: Alta
- Tempo de lmplementação: Moderado

Com base nesta análise, cada solução apresenta características distintas que podem ser mais ou menos

adequadas para atender à necessidade da população de Canapi, dependendo de fatores como

orçamento disponível, urgência, capacidade de gestão local e a importância atribuída à participação

comunitária versus a profissiona lização dos serviços.

..ri

UMTODO -i'irr'

A escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços funerários para o município de

Canapi é baseada em uma análise detalhada das necessidades da população e da eficiência que essa

solução oferece. Primeiramente, os serviços funerários demandam um nível elevado de competência

técnica e respeito às normas sanitárias e religiosas, exígindo uma abordagem profissional e

humanizada. A contratação de uma empresa especializada assegura que a equipe esteja capacitada

para lidar com todas as etapas do processo, desde a preparação do corpo até a cerimônia, garantindo

que todo o procedimento seja realizado com dignidade e respeito.

Além disso, as empresas que atuam nesse setor estão equipadas com infraestrutura adequada,

incluindo veículos apropriados e instalações que seguem as normas de segurança e saúde pública. lsso

evita potenciais problemas que poderiam surgir caso a gestão fosse realizada internamente ou

mediante empresas menos especializadas. Ter acesso a equípamentos de qualidade e à know-how

técnico garante um serviço mais eficiente e organizado, proporcionando maior conforto para os

familiares enlutados durante um momento delicado.

Os benefícios operacionais também são significativos. As empresas especializadas oferecem

manutenção e suporte contínuo, o que minimiza riscos de falhas nos serviços prestados. A

escalabilidade representada por esses fornecedores permite que o município ajuste a quantidade de

serviços solicitados conforme a demanda, evitando superaquecimento ou subutilização dos recursos.

Esse princípio de operação se mostra crucial em situações emergenciais, onde a capacidade de

resposta deve ser rápida e eficaz, refletindo positivamente na satisfação da população.

Do ponto de vista econômico, a escolha de contratar uma empresa especializada em serviços

funerários apresenta um excelente custo-benefício. Embora a opção possa inicialmente parecer mais

elevada do que alternativas improvisadas ou não especializadas, a realidade é que ao manter padrões
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de qualidade, reduz-se a probabilidade de retrabalho e reclamações, além de garantir uma execução
que respeite a legislação vigente e os direitos dos cidadãos. Em adição, a parceria com uma empresa

consolídada pode levar a acordos e tarifas diferenciadas, refletindo em economiâ a longo prazo para

os cofres públlcos.

Por fim, a solução escolhida para a prestação de serviços funerários alinha-se com o interesse público,

pois príoriza o atendimento humanizado e respeitoso aos cidadãos, além de asse8urar que os serviços

sejam prestados por profissionais qualificados e competentes. Assim, a contratação de uma empresa

especialízada se justifica plenamente, não apenas pelos aspectos técnicos e operacionais, mas também
pela vantag em econômica e pela adequação ao bem-estar da comunidade de Canapi.

ESPECIIICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONIRATAçÃO

Item

Lote 01

Descrição

Serviço funerário para adulto, com caixão simples em madeira

envernizada, mortalha, ornamentação interna da urna com

flores e preparação do corpo,

Serviço funerário especial para adulto obeso e corpos êm

decomposição, com caixão simples em madeira envernizada,

mortalha. ornamentação interna da urna com floÍes e
preparaÇão do corpo.

Serviço funerário infantil para recém-nascido e crianças de até

05 anos de idade, com caixão simples em madeiÍa envernizada,

mortalha, ornamentação interna da urna com flores e

prepaÍação do corpo,

Serviço funerário infantil para criança de 06 a 12 ânos de idade,

com caixão simples em madeira envernizadâ, mortalha,

ornâmentação interna da urna com flores e prepaÍação do

corpo.

Km percorridos para traslados de corpos, em veículo tipo
viatura apÍopriada para a funçâo.

sERVtçOS FUNERÁRIOS DE TANATOPRAXIA - uso de técnica de

higiênização e conservação através de injeção de líquidos, com

o objetivo de uma melhor apresentação do corpo para o
velório, feita por profissional especializado denominado

de tanatopraxista.
valor Total

Unidade OuaÍlt. RS Unid.

Unidades 60,00

20,00

Unidades 3o,oo RS 759,83

unidades 1s,oo Rs 889,67

Quilômetros 30.000,00 RS 6,80

3

1

2

5

6

RS

2.041,70

RS

2.430,00

R$ Total

RS

722.466,0
0

RS

13.345,05

RS

48.600,00

RS

22.794,90

Serviços 30,00

RS

204.000,0
0

RS

63.999,90

R§ 475.205,85

RS

2.733,33

A contratação não será parcelada.
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A contratação dos serviços funerários pela Prefeitura Municipal de Canapi não será parcelada, pois a natureza desses

serviços demanda uma abordagem integrada e contínua para garantir ê dignidade e a qualidade do atendimento à

população. A prestação de serviços funerários envolve diversos elementos que estão interligados, como transporte de

corpos, preparação, velório e sepultamento, que devem ser realizados de forma coesa. o parcelamento podêria

comprometer a eficácia e a integralidade dos serviços prestados, umã vez que diferentes empresas poderiam oferecer

partes do processo sem a sinergia necessária, impâctando negativamente na êxperiência do usuário e gêrando

descontentamento na comunidade.

Além disso, o parcelâmento poderia ocasionar desãfios operacionais significativos, como a dificuldade na coordenação

entre vários prestadores de serviço, que poderiam não estar familiârizados com os protocolos e padrões exigidos pela

Prefeitura. Essa falta de uniformidade nos serviÇos poderia levar a atrasos e falhas no atendimento, prejudicândo ã agilidade

necessária em momentos tão delicados como o luto. Com a contratação única de uma empresa especializada, há maior

garantia de que todos os aspectos serão atendidos de forma sincronizada e eficiente, assegurando assim o rêspeito devido

às famílias enlutadas.

Por fim, ao optar pela contratação não parcelada, a Prefeitura Municipal de Canapi reforça seu compromisso com o

interesse público e a eficiência da prestação de serviços. Uma solução unificada facilita a supervisão e o controle da

qualidade, permitindo um melhor acompanhamento do atendimento e a realização de melhorias contínuas. lsso não

apenas garante um serviço digno e adequado, mas também promove transparência e confiança nâ gestão públice,

beneficiando toda a comunidade.

Além disso, a escolha por serviços funerários adequados evita gastos imprevístos com contratações

emergenciais e oferece prevísibilidade orçamentária para o município. A padronização dos serviços

contratados permite um controle mais efícaz dos gastos e promove a transparência nas despesas

públicas, contribuindo para uma gestão fiscal saudável.

No que se refere aos recursos humanos, a contratação dos serviços especializados libera as equipes da

prefeitura de funções administrativas relacionadas aos serviços funerários, permitindo que esses

profissionais sejam redirecionados para áreas prioritárias da saúde e assistência social. Assim, garante-

sê um aproveitamento mais eficiente do capital humano disponível.

os recursos materiais também são otimizados, já que a parceria com prestadoras de serviço

estabelecidas assegura o uso adequado de equipamentos e insumos, evitando aquisições onerosas e

inadequadas. Dessa forma, a consolidação do servíço funerário na estrutura pública não só atende à
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A contratação de serviços funerários adequados e dignos para a população de Canapi visa proporcionar

um atendimento respeitoso e humanizado em momentos delicados. Em termos de economicidade,

essa solução potencializa o custo-benefício ao permitir que o município centralize a contratação em

uma única empresa ou conjunto de prestadores qualificados, negando a dispersão de esforços e

- recursos. lsso resulta em preços mais competitivos devido à maior volume demandado e possibilita

uma negociação mais assertiva, reduzindo custos operacionais e aumentando a eficiência financeira.
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demanda local com dignidade, mas também estabelece um modelo de eficiência que beneficia toda a

comunidade, resultando em melhor uso dos recursos financeiros do município.

Em seguida, recomenda-se a elaboração de um estudo de viabilidade que inclua a análise dos

fornecedores disponíveis no mercado local e regional, avaliando a capacidade dessas empresas para

atender às especificações necessárias. lsso desta forma proporciona a identificação de fornecedores
que atendam aos critérios de qualidade e dignidade esperados. Além disso, deve-se considerar
parcerias com organizações locais ou associações que já atuem na área, potencializando a capilaridade
do serviço e assegurando um atendimento mais humano e próximo da comunidade.

A definição clara das especificaçôes técnícas do serviço a ser contratado é outra providência

indispensável. É necessário estipular requisitos mínimos relacionados à infraestrutura, equipamentos,
procedimentos e prazos de atendimento, garantindo que as expectativas da população sejam

atendidas. Para isso, pode ser útil realizar consultas públicas ou audiências com a comunidade,
buscando entender suas necessidades e demandas específicas.

Adicionalmente, recomenda-se a elaboração de um plano de monitoramento e avaliação dos serviços

contratados, que permita à administração pública acompanhar a qualidade do serviço prestado. lsso

inclui parâmetros de desempenho, indicadores de satisfação e mecanismos para registrar reclamações

da população.

Por último, é imprescindível garantir que todos os processos estejam alinhados aos princípios de

economicidade, eficiência e eficácia. Para isso, deve-se revisar periodicamente as estraté8ias adotadas

durante a execução do contrato, promovendo ajustes conforme necessário e assegurando que os

recursos públicos sejam utilizados da melhor forma possível na prestação dos serviços funerários no

município de Canapi.

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes à solução escolhida para

a prestação de serviços funerários adequados e dignos no município de Canapi revela que, no presente

contexto, não há contratações que precisem ser realizadas antes da contratação principal. A solução
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Para a contratâÇão de serviços funerários adequados e dignos que atendam à demanda da população

de Canapi, é fundamental adotar providências específicas que garantam a eficácia na implementação
dessa solução. lnicialmente, é essencial realizar um mapeamento detalhado da demanda por esses

serviços, levando em consideração a população local, as particularidades socioeconômicas e os tipos
de serviços mais requeridos. Essa análise permitirá uma estimativa precisa do número de serviços a

serem contratados e das modalidades ofertadas, contribuindo para um atendimento apropriado.
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selecionada, que consiste na contratação de serviços funerários, pode ser implementada de forma
autônoma.

Entretanto, é importante considerar algumas possíveis contratações que poderiam ser relevantes em

um contexto mais amplo, mas que não são imprescindíveis para a urgência da contratação dos serviços
funerários. Por exemplo, a realização de manutenção nas estruturas onde os serviços serão prestados,

como o cemitério e salas de velório, poderia ser vista como uma contratação correlata. Contudo, essas

manutenções podem ocorrer posteriormenter sem comprometer a execução imediata do serviço

funerário.

Além disso, adequações prediais, como a melhoria de acessibilidade ou ampliação das instalações,

também podem ser consideradas como temas correlatos. No entanto, semelhante à questão da

manutenção, esses ajustes podem ser programados e realizados de forma independente da

contratação dos serviços funerários, garantindo que a solução principal atenda ao problema de forma
direta.

Dessa maneira, conclui-se que a contratação dos serviços funerários é suficiente para resolver a

demanda atual da população de Canapi, sem necessidade urgente de outras contratações correlatas

ou interdependentes que necessitem ser efetivadas antes desta ação. lsso permite a agilidade no

atendimento às necessidades da comunidade, priorizando a dignidade e adequação dos serviços a

serem oferecidos.

Para mitígar esses impactos, e fundamental ímplementar a coleta seletiva dos resíduos gerados,

assegurando que materíais recicláveis sejam encaminhados para a reciclagem adequada. A capacitação

dos profissionais que realizarão os serviços funerários para que sigam práticas sustentáveis de manejo

de resíduos e garantam o descarte correto dos mesmos é uma medida eficaz. Também é essencial

promover a utilização de urnas biodegradáveis e materiais funerários que tenham menor impacto
ambiental.

Outro aspecto ambiental importante diz respeito ao consumo de energia nas práticas funerárias.

Muitas das operações, como a cremação, demandam uma quantidade considerável de energia.

Portanto, recomenda-se a adoção de equipamentos com tecnologias de maior eficiência energética,
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A análise dos possíveis impactos ambientais relacionados à contratação de serviços funerários no

* município de Canapi deve considerar diversos aspectos que podem afetar o meio ambiente.
Primeiramente, um dos impactos mais relevantes é a geração de resíduos sólidos, como embalagens,

materiais utilizados na preparação dos corpos e outros itens descartados após a realização dos

serviços. Além disso, pode haver contamínação do solo e da água em virtude da improperidade no

descarte desses resíduos.
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que minimizem o consumo de recursos durante os processos. Também é pertinente considerar a

utilização de fontes de energia renováveis, como painéis solares, para suprir parte da demanda

energética do serviço.

Em relação à logística reversa, é imprescindível estabelecer parcerias com empresas de reciclagem para

garantir a destinação adequada dos materiais que não serão utilizados ou que sobram após os serviços.

Essa coordenação pode incluir o retorno de produtos, como embalagens, para que sejam reintegrados

ao ciclo produtivo. Com isso, a contratação poderá contribuir para a redução do volume de resíduos

gerados e para a disseminação de práticas sustentáveis no setor.

Por fim, é necessário promover campanhas de conscientização na comunidade sobre a importância da

gestão ambiental sustentável nos serviços funeráríos. lsso não apenas apoia a implementação da

logística reversa e do manejo responsável de resíduos, mas também gera uma cultura de respeito ao

meio ambiente entre os cidadãos, reforçando o compromisso do município de Canapi com práticas

ambientais responsáveis.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 6 de Novembro de 2024

Felipe dos Santos

Secretário
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.170 /OOO7-48

Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos

objeto Detalhado
CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS FUNERÁRIOS

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utllizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

PROBABILIDADE

Muito Baixa

Baixa

Média

Alte

DESCRTçÃO DA PROBABIUDADE, OESCONSIDERANDO OS CONTROTES

lmprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstáncias indica essa s ib ilida de

raticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
10

PESO

1

5

8

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.
Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Muito Alta
lndicam claramente essa possibilidade

Página 1de 3

I

MAPA DE
Art. 18, it:ciso X da fêi 14,133/2§21

2



J

PREFEITIJ§ À, MUhlICI'ÂL

rnÁ ,rat&ftclÁ- :LÁ.$Àr.âo { ÊR§§§ã§§Õ

IMPÀCTO

Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

MUTTO ALTO

AI.IO

MÉoto

2

5

8

10

oF
L)
ô. BAIXO

MUITO BAIXO

BAIXÂ MEOIA ALTA MUITO ATTA

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei L4.L33/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Mádio - Escolha dê fóro€cÊdor lnadequada., -

Etapa lmpacto

Seleçâo do Fornecedor Muito Alto

Dano

contratação de empresa sem experiência ou capacidade pode resultar em interrupções

Ações Prerentiws

Avaliar experiência e capacidade técnica dos fornecedores.

Probabilidade

8âixã

oe*nrçÃo ol rRosli'81ÚDADE, DEscoiia.§itERANDo os coí{rnotEs
Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Responsável
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MUITO BAIXÂ

1

RrscoExrRÉMo RtscotxÍRtMo

Rtsco fxi§iii,ro

Rtsco Ât o Rtsco 
^tTo

*ls«' ra o Rtsco MÉDlo Rr§€o MÉDlo

RÉco MÉDto

rt:il§Co.8AlxO rrtl§CqrrvtÉuto

BtscÔ EAlxori.a§co Satxo

riK?ir§rr.r]
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RISCO MEDIO

it§ao.§êo(g

R§CO MÉDlo RISCO MÉDIO

x

Flsco 3Àtxo Bt§co MÉDlo



Verificar referências e histórico de serviço semelhante.

Açôes de Contlqência

Estabelecer plano de contingência com fornecedores alternativos

lmpor penãlidades contratuais em caso de falhas.

PREF§!TURÂ, }tíUNICIÍ'ÂL
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Rêsponsávêl

Probabilldade

Média

JG
.1

€tàpa lmpacto

Planejamento AIto

Dano

O escopo mal definido pode resultar em serviço de baixa qualidade.

AÍõGs Pret ênttvas

Elaborar especificações claras do serviço.

Consultar especialistas na área.

Ações de Cortlntênriâ
ReavaliaÍ e ajustar o contrato durante a execução.

Aumentar â supervisão e controle de qualidade.

. Risco Médio -

Etapa lmpacÍo

Gestão Contratual Médio

Dano

Falta de monitoramento pode levar ao descumprimento das obrigações contratuais

Ações Prevêrúivas

lmplementar sistema dê acompanhamento e verificação regular.

Trêinar equipe responsável pela gestão contratual.

Açôes d€ contlmência

Reforçar termos contratuais com cláusulas de ajuste.

Realizar auditorias periódicas.

.:..'....
Probabilidade

Médla

Retponsável

Re5ponsável

EfP no 220247470008/2024 - Contratação de Empresa Especializada em serviços Funerários

Canapi - AL,6 de Novembro de 2024

Felipe dos Santos

Secretário

l

Página 3 de 3

Responsável

Responsável



J?
;

1

PÍlÉ F EI?U R A. le.U N I C t PÂ L

,§-r!taaPA,a*'!€,À, rB 'ír.l!lt, f P&§êe§§sÕ

2.

\/2

DO OB,ETO

1.1.

L.2.

Item

ESPECTFTCAçÕES E ESTTMATTVA OE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 475.205,85 (quatrocentos e setenta e cinco mil,

duzentos e cinco reais e oitenta e cinco centavos) conforme custos unitários descritos na tabela

a baixo.

1

LOTE Ú ICO

ESPECIFI.AçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Í)escÍiÉo Unldade Quant.

5erviço funerário para adulto, com caixão simples em madeira

envernizada, mortalha, ornamêntação interna da urna com Unidades 60

flores e preparação do corpo,

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretâria Municipal de Assistência Social I Quântidade: 60,00 I Valor Total RS 122.466,00

Serviço Íunerário especial para adulto obeso e corpos em
decomposição, com caixâo simples em madeira envernizada
mortalha, ornamentâção interna o" ,r"" .". ir.r"l- á unidades 20

preparação do corpo.

QUANÍIOAOES POR ÓRGÃO PARÍICIPANTE

secretaria Municipal de Assistência social I quantidâde: 20,00 | Valor Total RS 48.600,00

Serviço funerário infantil parâ recém-nascido e crianças de até

05 anos de idade, com caixão simples em madeira envernizadà, Untdãdes 30
moÍtalha, ornamentação interna da uína com floíes e

preparação do corpo.

OUANTIDADES POR ÓRGÃO PARNOPANTE

secretaria Municipal de Assistência social I Quantidade: 30,oo I Valor Total RS 22.794,90

Serviço funerário infantil para criança de 06 a 12 anos de idade,

com caixão simples em madeira envernizada, mortalha, Unrdades 15
ornamentàção internà dà urna com flores e preparação do

corpo.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidader 15,00 I Valor Total RS 13.345,05

Km percorridos parà traslados de corpos, em veículo tipo
viaturâ âpropriada para a função. Quilómetros 30 000

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 30.ooo,00 | Vâlor Total RS 204 000,00

RS unit.

Rs 2.041,10

RS Total

RS

722.466,00

Rs 2.430,00 Rs 48.600,00

Rs 759,83 Rs 22.794,90

Rs 889,67 Rs 13.34s,05

4

RS

204.000,00
Rs 6,80

Página 1de 11

TERMO nÊ'nrrgRÊtrtct§ll ' ',::r::'jri '.::lr'r'

BENS COMUr{t t5t L4.Lr3l2A2!.

1.3.

O presente Termo de Referência visa REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAçÃo DE sERVIçOS FUNERÁRIos, conforme tabela, condiçôes e exigências

estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ne 173 de

27 de setembro de 2021

3
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sERVIçOS FUNERÁRtOS DE TANATOPRAXIA - uso de técnica de
higienização e conservação através de injeção de líquidos, com
o objetivo de uma melhor apresentação do corpo para o Serviços 30
velório, feita por profissional especializado denominado
de tanâtopraxista.

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

secretaria Municipal de Assistência social I Quantidade: 30,00 | Valor Total RS 63.999,90

valor Total

Rs 2.133,33 Rs 63.999,90

R9 475.2Os,85

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECES5IDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta uma necessidade premente de garantir serviços

funerários adequados e dignos para sua população. Este problema é identificado pela crescente

demanda por atendimentos na área de funerárias, levando em consideração os aspectos sociais e

humanos envolvidos no processo de luto. O serviço funerário deve ser acessível a todos os cidadãos,

independentemente de sua condição socioeconômica, refletindo a responsabilidade do poder
público em assegurar um tratamento respeitoso e ético no momento da perda.

3.?. A atual oferta de serviços funerários no município apresenta lacunas significativas, resultando em

dificuldades para os familiares no que tange à obtenção de serviços dignos e que preservem a

integridade e o respeito aos falecidos. Essa situação gera sofrimento adicional para os enlutados,
evidenciando a urgência de uma solução que atenda efetivamente a essa necessidade social. A falta

de opções adequadas compromete não apenas o bem-estar das famílias, mas também a imagem e

a atuação da administração pública em um aspecto tão sensível e essencial.

3.3. Portanto, ao se considerar a relevância do atendimento a essa demanda, é fundamental destacar
que a contratação de serviços funerários adequados se alinha aos princípios de promoção da

dignidade humana, justiça social e equidade. A disponibilização desses serviços reflete o

comprometimento da gestão pública em garantir direitos fundamentais à população, assegurando

um suporte necessário nos momentos de maior vulnerabilidade emocional e social.

3.4. Em síntese, a contratação de serviços funerários adequados pelo município de Canapi é uma

necessidade clara e objetiva, que deve ser tratada com prioridade. Este atendimento, além de

respeitar direitos básicos dos cidadãos, contribui para o fortalecimento da confiança na

administração pública, demonstrando que o governo está atento e comprometido com as

necessidades reais de sua população.

3.5. Julgamento global itens sê justifica pela economia de escala gerada e a facilidade de gerenciamento

facilitada à Administração Pública, uma vez que se a contratação permanecesse por itens, como

recomenda inicialmente a legislação, a precificação individual desses itens certamente ou seriam

muito onerados ou frustrados. Posto isto o agrupamento aumentará a atratividade da contratação

e, por consequência, o número de licitantes, restando maior vantagem de preços para a

Administração Pública, bem como, em que pese o disposto no art.40, §3e, inciso lda Lei na

74.f33/2O2L, quanto à a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos e maior

vantagem na contratação na compra do item do mesmo fornecedor, vê-se que a PRESTAçÃO DE

SERVIçOS FUNERÁRIOS se mostra indivisível em razão da especificidade do seu objeto e pela

dificuldade de execução por empresas diferentes, razão pela qual este procedimento se o rganizará

em lote único;
3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AIINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.
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DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFTCAçÃO D0 PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.L. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

zo2L.

DA SUBCONTRATAçÃO
9.1. Será admitida a subcontratação para o item 06 (SERVIÇOS DE TANATOPRAXIA), tendo em vista que

apenas algumas empresas do ramo possuem autorização para a realização deste serviço, deste

modo, deixar de admitir a subcontratação, acarretaria em restrição da participação das empresas

que êxecutam satisfatoriamente serviços funerais, entretanto, não possuem autorização para

realizar este serviço, vale ressaltar que o serviço acima citado será realizado esporadicamente, caso

haja necessidade de conservação do corpo falecido. Assim, com a admissão da subcontratação

restará assegurado os princípios da competitividade bem como da seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração.

DAS MICRO E PEQUEí{AS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar L23, de f4 de dezembro de 2006, nesta licitação será

concedido o seguinte favorecimento para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertarem lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art. 44 da LC

L23/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

1.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente contados do início

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,

de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

!2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçAO, na

modalidade PREGÃO ETETRôNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9

7

8

10.

11.

L2.

Forma de fornecimento
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12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
73.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mÍnimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABITITAçÃO
L4.L. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
t4.t.t. Documento com foto do sócio majoritário;
74.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

74.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoemoreendedor.qov.br;

74.L.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente reBistrado na Junta comercial da respectiva sede;

14.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

74.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.7.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ns 5.764, de 7971;

14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

74.f-9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

L4.2. A REGUTARTDADE FISCAL, SOCIAI E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
74.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das pÍopostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação iÍá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.
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14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

L4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

OZItO/ZOt , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Naciona l;

74-2.5- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante â apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

74.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalênte, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - cRF, emitida pela caixa Econômica

Federal;

!4-2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa dê Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne Q.440/2OtLl;
14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, periSoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 7e da Constituição Federal;

HABILITAçÃo ECoNÔMICO-F|NANCE|RA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
L4.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;
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admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simp es, deverá ser

o distribuidorapresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pe

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14,3,2. Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de autenticação ou outro
documento que comprove o rêgistro do livro diário na Junta Comercial, Balanço

Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações
contábeís dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registradas na Junta
Comercial da sede da empresa, em eoníormidade com e Legislação contábil vigente.

74.3.2.L. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

74.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

f43.2-3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art.2e da citada instrução quanto a assinatura diBital nos referidos documentos,

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade crêdenciada pela

inÍraestrutura de Chaves Públicas - Brasíleiras - ICP - Brasil.

'!-4.3.3. A licitante devêrá apresentar os cálculos dos índíces de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Attvo Circulante + Realizâpel a Longo Prazo

SG:
Passiuo Círculante + Passivo Nã,o Circtlante

Caso

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômlco-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínímo de 10%

't-4.3.4.

14.3.5.
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(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

!4.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne L33/2O22 Plenário;

A QUALIFICAçÃO TÉcNlcA que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
f4.4.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

L4,4,2, Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante iá realizou ou está Íealizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de natuÍêza e vulto similaÍes ao do objeto da licitação.

74.4.2.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

74.4.2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pêla Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANÍE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

14.4.2.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
1,4.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

especÍficas, na forma da lei (art.63, lV, da Lei na 14.133/2021);

1-4.5.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de a.iustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § 1s, da Lei ns 74.L33/2O2ll.

o licitânte enquadrado como Microemprêsa e Empresa de Pequêno Porte que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n- 123, de 2006, (alterada pela Lei

Complementar l47l2},À4l, deverá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro

civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias

contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na

Lei Complementar ns 123, de 2006.

L4.7 . As certidões devem estar com seu Drazo de validade em visor. Se este p.azo não constar de lei específica

ou do pró rio documento, será considerado o p razo de validade de 60 ( r da data

15. MODELO DÊ EXECUçÃO DO OBJETO

os de capacid ade técnica

sessenta) dias, a Da
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condições de Entrega
15.1. A prestação dos serviços, sempre que solicitado, deverá ser realizada de forma imediata, após o

recebimento da Ordem de serviço.
75.2. A contagem do traslado será a partir da sede da contratante, até a localização final de maior

proximidade do local de destino de do sepultamento.

MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2o2!, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

L6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito semprê

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

!6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpriCas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estrãtégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

f6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
16.7.f . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lel ne 14.133, de 2021).

76.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
L6.7 .3. O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

f6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
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L6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gêstor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.1,1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do paBamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.72. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns L4.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

76.L4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

17.L. As despesas decorrentes da prêsente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:
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Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou ínstrumento equivalente.

L7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECÊBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referância e na proposta, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão da prestação do serviço.

18.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualldade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 74.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

18.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durânte a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
18.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilida de civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscãl ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dlas úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

79.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:
L9.2.7. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
79.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
79.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
L9.2.5. o valor a pagar; e

79.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
f9.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das cêrtidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei na 14.133, de 2021.

Página 10 de 11
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19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
19.6. Não havendo regularlzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1g.7. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
L9.L!. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

Pagamento.
:Ig.:^Z. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

lg.1,2.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lêi complêmentar ns

!23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

poraqueleregime.Noentanto,opagamentoficarácondicionadoàapresentaçãodecomprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei ComPlementar.

Canapi - AL, 11 de Novembro de 2024
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Canapi/Al, 11 de novembro de 2024.

Referência : Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Assistência Social
Destino: Comissão de contratação

Assunto: Elaboraçâo da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220242410008, para análise e

elaboração da Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais

documentos necessários, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas

altêrações posteriores e documentos que se seguem, cujo objeto é contrataçáo de

empresa para PRESTAçÃO DE SERVIçOS FUNERÁRIoS, para atender a

demanda da Secretaria de Assistência social do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para

análise e parecer.

,lr,- r- \-i,,
Felipe dos Santos

Secretário Municipal de AssisÉncia Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367 .89210001-42
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Canapi/AL, 14 de novembro de2024.

Referência: Pregão Etetrônico
Da: Comissão de ContrataÇão
Destino: Procuradoria Jurídica

Assunto: Parecer J u ríd ico

Prezado Senhor,

Através do presente, encaminho o processo 220242410008, para ânátise e parecer, de

acoÍdo com o Art.53 da Lei 14.133/2021, e suas alteraçÕes postêriores e documentos que se

seguem, cujo obieto é a contratação de empresa para PRESTAçÃO DE SERVIçOS

FUNERÁRIOS, para atender a demanda da Secretaria de Assistência Sociat do Poder Executivo

Municipat de Canapi - AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excetentíssimo Senhor

PrêÍeito para autorização, e, consequente publicação do editat, para eventuaI contratação do

objeto em comento.

Gitmo a Menezes
Comissão de contrataÇão

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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MINUTA DE EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

pRocEsso ADMtNtsTRATtvo N" 22O2424LOOO8í2O24

pRteÃo etErnÔrurco Ne )ü/2024

. Abertura das propostas no dia: de ------ de 2024, às -h-min;

. lnício da sessão de disputa pública no dia - de *------ de 2024, às -h-min.

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÂO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

SERVIçoS FUNERÁRloS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Editale seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitantê a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTTCTPAçÃO NA uCrrAçÃO

4.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, dêverão ser

s€ToR DE LrcrTAÇÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/Al- realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICÀ nos termos da Lei nq 14.133. de 1q de abril de 2021, do Decreto

Municipal ns Q5/2O24 de 15 dê Janeiro de 2024,lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO

DE 2022, Lei Complementat n" tZ3, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e

partícipantes da licitação pela aquisição do seu objeto, tornâ-se dispensável a indicação

da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou

outro instrumento hábil.
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observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço

http : / / bnc.or g.br / sistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. Para este cêrtame, não será aplicado o dlsposto no art.47, e, inciso I do art.48 da Lei

ComplemÊntar np 123/20A6, por represenlar prejuízo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratado conÍorme o disposto no ltem 3.5 do Termo de Referência.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 16 da Lei nq 14.133, de

2027, e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lqi

Complementar ne 123, de 2006 e do Decreto n.e 8.538 , de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edítal e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro Brau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404,

de 15 de dezembrc de L976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterlores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela Iegislação trabalhista;

Página 2 de 56
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Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4-7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercÍcio ou após o exercício do cargo ou empreSo, nos termos da Iegislação

que disciplina a matéria, § 1e do art. 9e da Lel nP 14.133- de 2021

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que dêvidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de ju|gâmento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública'

5.2. o licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamentê

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n-'

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da LeiComplementar ns 123,

de La/]2l2OO6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artiBo

3e da Lei Complementar ne 123, de 74/1212006l, quandoforocaso;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

SEIoR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 3 de 56



qr
+

PREFEITURA MUNICIPÁ.L

rf,,ara.a.t tÇ § p*(r§*§:§rlo

PREGÃO ELETRÔNICO N9 .../2024

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entre8a em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

i nstrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peri8oso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nostermosdo@;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o dispost

Constituicão Federal;

o nos incisos llle do art. 1s e no inciso lll do art. 5e da

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deficiência e

para reabilitado da Prevídência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiso 16 da Lei ne 74.t33. de 2O2L

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônlco, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Comolementar nq 123. dê 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus al!§Jlz-qflg observado

o disposto nos §§ 1e ao 3s do art.4e. da Lei n.s 14.133. de 2021

s.4.1. A fâlliàâdêrrilá declaração dêr,qaerrlfata o item e.z a;,e§::iúieitará o licitante às

sãnçõês iiievistas na e neste Edital,

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos dê habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

SETOR DE LlClÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5-8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5-8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durantê a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1- valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo pãrametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante lnteressado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pêla

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistêma

êletrônico, dos seguintes camPos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.L.2. Marca;

6.1.3. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante, deverá ser

informada a expressão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.4. Quantidade;

6.1.5. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

SETOR DÉ LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

6.3. Nos va lo res/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdênciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob aiegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

5.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos

previstos no TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art. 71 inciso IX, da Co nstitui ao ou condenação dos agentes públicos responsáveisc

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE TANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pÚblica, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

SEToR DE tlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itêm.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, quê incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,01 (Um centavo)

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. O pÍocedimento adotará para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa "aberto", em conformidade com o disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa

N9 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado êm primeiro Iugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pre8oeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação â itens não exclusivos pãra participação de microempresas e empresas de

pequeno portê, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistemã

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o íim de aplicar-

se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Comolementar ne 123. de 2006, regulamentada

pelo Decreto nq 8.538, de 2015.

7.L5.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.r5.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.L5-4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrêm nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela quê primeiro poderá apresentar melhor oferta'

7.16.5ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.76.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art.60 da Lei ne 14.133, de 2021, nesta

ordem:

7_16.1.1. disputa final, hipóteSe em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratuãl prévio dos licitantes, para a qual deverão

prêferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações pÍevistos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.
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7.16.2. Persistindo o empate, será asseBurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1- empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.15.2.2. empresas brasileiras;

7.16-2.3. empresâs que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da ins 1 .187 de

29 dezembro de 200

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

7.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.L9.f. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habílitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

7.L9.5. Os documêntos de habllitação do primeiro colocedo deverão estar com
prazo de valldade êm vigor na data da abêrtura do certeme.

7.79.6. Os documentos dos licitants remanescerites poderão seÍ emÍtidos na
data da abeÊura da liciteÉo ou dêntÍo do prazo pÍevisto na convocaçâo.

SETOR DE LIC|TAÇÔES (licitacao.ca nê pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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7.19.7. Os documêntos emitidos na data de abertura da licltação serão aceitos,

desde que eíeiam vigentes nesta data.

7.t9.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE .IULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

htt orta lt ra n s c ov.br. sancoe

sEÍoR DE LrcrTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEp: 57.530-O0O

)e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.oortaltransoarencia.sov.brlsancoes/cneo).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2-3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclãssificada a proposta vencedora que:

Página 10 de 56
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8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

8-5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado Pêla Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.5.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

g.4.. Casq o..custo global ,ertimado do objeto licitado tenhe sido decomposto em' sêus

.êsp€ctiúôs cú§tôs 'uriitáÍiôsr por':meiô 'de Planilha'de Custos e Formação de Preços

elabarada,pela,,Administraçfu, à iicitaltê ctas§iflcadq emr,primeiro lutar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os resp€ctivos valores adequados ao

valàr,final,.di súapropo*a sob pena áelnão aceitaçãq.da Êtoposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

sEToR DE LlclrAçÕÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 11 de 56



Cr
4

PRE FEI"URÂ, h'1"|H IÇIPÀL

r .§<}rl,!n.'§r,

PREGÃO ETETRÔNICO N9 -.-/2024

8.10.Caso o Termo dê Referência exija a apresentação de amostÍa, o licitante classificado

em primeiÍo lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de

Referência, sob pena de não aceitação de proposta,

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documentos orêvistos no Termo de ReÍerência. necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos

para fins de habilitação.

gri.ir A' dôcuhéntação exigida para fins de habilitaçãor' jÚrÍdicâ; fisc!l;'r'56,4161 6

tráuàtnistá' e. eionôàiô-frnancêirá, qeverá ser"'apiesentada "pela "êrnpÍlsà

classificada previamente em primeiro lugar,

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendldas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto nq 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lêi êxpressamente o exigir.

sEToR DE LrcrTAÇÕEs (licitacâo-canapi@gmail.com)
Avenida.loâquim Tetê ns 336, CentÍo, Canapi/AL, CÉP:57.530-000
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9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para flns de habilitação ou

inabilitação.

9.6.1. os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8- Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mêdiante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.1o.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

Iicitante cuja proposta atenda ao edital de licltação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne

74.733, de 2O2L.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem ciassificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de Preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

10.5. o preso,ÍegistGdo,,con a indicação dos fornecedores, será.divuigaáa no PNaPou Diária

Ofiaiãl dàs Muniiípio§ (DOM) e disponibiliàdo dur.,irté a vigência da ata de registro de

preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

70.7.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

70.2. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

Lo.2.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

70.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudlcatário antecederão

aqueles que mantiverem sua propostâ oriBinal.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê he 336, Centro, Cânâpi/AL, CEP: 57.530-000
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10.4

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133/21.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventualatualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

7o.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condlções ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ns 14.733. de 2OZ1

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

1r3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrlda, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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r1.7.O pÍazo para apresentação de contrarrazõês ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspenslvo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

a proveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.L.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.r.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

1,2.r.2.7. náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

L2.!.2.2. recusarse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

L2.7.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

72.L.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

L2.7.5. fraudar a licitação

72.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

SEToR DE tlclrAçÕEs (licita cão.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEPi 57.530-000
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12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art.5q da Lei n.0 12.846, de 2013.

12.2. com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudlcatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crlminal:

72.2.7. advertência;

72.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

t2.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida.

t2.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

t2.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inteBridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

L2.4.r. Para as infrações previstas nos itens 12-7.1,72.t.2 e t2.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

!2.4.2. Para as infraçôes previstas nos itens \2.1.4, f2.7.5,12.1.6, L2.1.7 e 12.1.8,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

SETOR DE tlclTAçÕEs (licitacao.ca n api@gma il. com )

Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens f?.!.f , 72.f .2 e 72't-3,

quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens L2.1.4, L2.t'5,

12.L.6, \2.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

f2.L.l, L2.f .2 e 12.1.3 que .iustifiquem a imposição de penalidade mais Brave que a

sanção de impedimento de licitar e cont.atar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156. §5e. da L i n.P 14.133/2021

12.9.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provâs que pretenda produzir.

72.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superlor, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

L2.13. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nq 14.133, de 2021. devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame, através da plataforma da BNc- Bo[sA

NACIONAL DE COMPRAS www. bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da ãbertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da platafoÍma

da BNC- BOTSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

L3.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5.Acolhida â impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

14. DAS D|SPOSTçÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14-2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horárlo anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5.As normãs disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suãs propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

sEToR DE tlclÍAçÕES (licita cao.ca nâ p i@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os prlncípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll -Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV-Modelos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2024.

Xxxxxx.uxxmü

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

sEroR DE LlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

1.1.

1.2.

1.3.

O presente Termo de Referência visa REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO OE

EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS FUNERÁRlOS, conforme tabela, condições e

exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens ob.jeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O ob.ieto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se dêstinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,

nos termos da portaria ne 773 de ?7 de setembro de 2021

z

Item

ESPECTFtCAçõES E ESflMAnVA DE COI\ISUMO

2.7. O custo estimado total da contratação é de RS 475.205,85 (quatrocentos e setenta e

cinco mil, duzentos e cinco reais e oitenta e cinco centavos) conforme custos unitários

descritos na tabela abaixo.

IOTE ÚNICO

ESPECIFICAçÕES E ESNMANVA DA CONINATAçÃO

Descriçâo Unidade Quant. R$ Unit'

Serviço funerário para adulto, com caixão simples

em madeira envernizada, mortalha, ornamentação Unidades 60 RS 2.041,10

interna da urna com flores e preparação do corpo,

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Sociâl I Quantidade: 60,00 | Valor Total RS 122.466,00

Serviço funerário especial para adulto obeso e
corpos em decomposição, com caixão simPles em Unidades ZO RS 2.430,00
madeira envernizada, mortalha, ornamentação
interna da urna com flores e preparação do corpo.

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantídade: 20,00 | ValorTotal RS 48.600,00

Serviço funerário infantil para recém-nascido e
crianças de até 05 anos de idade, com caixão

simples em madeira envernizada, mortalha, Unidades 30 RS 759,83

ornamentação interna da urna com flores e
preparação do corpo.

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 30,00 | ValorTotal RS 22.794,90

Serviço funerário infantii para criança de 06 a 12

anos de idade, com caixão simoles em madeira
envernizada, mortarha, "r"r,.n",.!";"'';;;..n"..;; 

Unidades 1s Rs889'67

urna com flores e preparação do corpo.
qUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

1

2

R9Tot l

Rs 122.466,00

R5 48.600,00

Rs22.794,90

Rs 13.345,05

3

4

SEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, cêntro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Secretaria Municipalde Assistência Social I Quantidade: 15,00 | ValorTotal RS 13.345,05

Km percorridos para traslados de corpos, em Quilômetr
veÍculo tipo viatura apropriada para a função. os 30'000 Rs 6'80 Rs 204'000'00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal dê Assistência Social I Quantidade: 30.000,00 | Valor Total RS 204.000,00

SERVIÇOS FUNERÁRIOS DE TANATOPRAXIA- UsO dE

técnica de higienização e conservação através de
injeção de líquidos, com o objetivo de uma melhor
apresentação do corpo *ra "' 

,""r'",""ii" 
'tãr serviços 30 Rs 2'133'33 Rs 63 999'90

profissional especializado denominado
de tanatopraxista.

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 30,00 | Valor Total RS 63.999,90

ValorTotal RS 475.205,85

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRiçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta uma necessidade premente de garantir

serviços funerários adequados e dignos para sua população. Este problema é
identificado pela crescente demânda por atendimentos na área de funerárias, levando

em consideração os aspectos sociais e humanos envolvidos no processo de luto. O

serviço funerário deve ser acessível a todos os cidadãos, independentemente de sua

condição socioeconômica, refletindo a responsabilidade do poder público em

assegurar um tratamento respeitoso e ético no momento da perda.

3.2. A atual oferta de serviços funerários no município apresenta lacunas significativas,

resultando em dificuldades para os familiares no que tange à obtenção de serviços

dignos e que preservem a integridade e o respeito aos falecidos. Essa situação gera

sofrimento adicional para os enlutados, evidenciando a urgência de uma solução que

atenda efetivamente a essa necessidade social. A falta de opções adequadas

compromete não apenas o bem-estar das famílias, mas também a imagem ê a atuação

da administração pública em um aspecto tão sensível e essencial.

3.3. Portanto, ao se considerar a relevância do atendimento a essa demanda, é

fundamental destacar que a contratação de serviços funerários adequados se alinha

aos princípios de promoção da dignidade humana, justiça social e equidade. A

disponibilização desses serviços reflete o comprometimento da gestão pública em

garantir direitos fundamentais à população, assegurando um suporte necessário nos

momentos de maior vulnerabilidade emocional e social.

3.4. Em síntese, a contratação de serviços funerários adequados pelo município de Canapi

é uma necessidade clara e objetiva, que deve ser tratada com prioridade. Este

atendimento, além de respeitar direitos básicos dos cidadãos, contribui para o
fortalecimento da confiança na administração pública, demonstrando que o governo

está atento e comprometido com as necessidades reais de sua população.

3.5. Julgamento global itens se justifica pela economia de escala gerada e a facilidade de
gerenciamento facilitada à Administração Pública, uma vez que se a contratação
permanecesse por itens, como recomenda inicialmente a legislação, a precificação

individual desses itens certamente ou seriam muito onerados ou frustrados. Posto isto

o agrupamento aumentará a atratividade da contratação e, por consequência, o

SETOR DE LICIÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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número de licitantes, restando maior vantagem de preços para a Administração
Pública, bem como, em que pese o disposto no art.40, §3s, inciso lda Lei ne

74.L33/2o2f, quanto à a economia de escala, a redução de custos de gestão de

contratos e maior vantagem na contratação na compra do item do mesmo fornecedor,

vê-se que a PRESTAçÃO DE SERVIÇoS FUNERÁRloS se mostra indivisível em razão da

especificidade do seu objeto e pela dificuldade de execução por empresas diferentes,

razão pela qual este procedimento se organizará em lote único;

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndicê

deste Termo de Referência.

DO ÂLIÍ{HAMENTO COM O PTANE'AMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

planejamento da orga nização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do ob.jeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUTSTTOS DA COITTTRATAçÃO

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.!. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por

parte da licitante vencedora.

GARAI{ÍIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

L4.733, de 207L.

DA SUBCONTRATAçÃO
9.1. Será admitida ê subcontratação para o item 06 (SERVIçOS DE TANATOPRAXIA), tendo

em vista que apenas algumas empresas do ramo possuem autorização para a

realização deste serviço, deste modo, deixar de admitir a subcontratação, acarretaria

em restrição da participação das empresas que executam satisfatoriamente serviços

funerais, entretanto, não possuem autorização para realizar este serviço, vale ressaltar

que o serviço acima citado será realizado esporadicamente, caso haja necessidade de

conservação do corpo falecido. Assim, com a admissão da subcontratação restará

assegurado os princípios da competitividade bem como da seleção da proposta mais

vantajosa para a Adm inistração.

10. DAs MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7

I
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11.

LZ.

L4.

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2005, nesta

licitação será concedido o seguinte favorecimento para Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte:
10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte, que ofertarem lance até 5o/o lcinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2a do art. /14 da lC 723/2006l.

DA VIGÊNOA CONTRATUAT

1.1. o prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente

contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma

do artigo 105 da Lei n' 14.133, de zozt.

FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORIIECEDOR E FORMA OE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de iulgamento da pÍoposta
72.7. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçÃO,

na modalidade PREGÃo ELETRÔNlco, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO.

Forma de Íornecimento
].2.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREçOS

13-1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos

que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

8.2- A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de êntrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABITITAçÃO
74.7. A HABIIITAçÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
L4.f .L. Documento com foto do sóclo majoritário;
L4.f.2. No caso de empresário individual: inscrição no Reglstro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual- CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

oo rtaldoem eendedor gov .br

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

74.L.4.
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14.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

14.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus ad min istradores;

74.7.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na]unta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

74.7.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

f4.7.f0. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

74.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
L4.2.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exiSidos,

em momento posterior ao iul8amento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classificado, indePendente se a fase de habilitação irá

ou não antecedeÍ as fases de aPresentação de PÍopostas e lances.

L4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

!4.2-3. Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de prestador de serviço.

L4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.75L, de O2/LO/2O14, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional;

SETOR DE LlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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!4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ão domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

L4.2-5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei'

74.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

le i.

74.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne

72.4a0/zOLt\;

L4.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|lldo

art. 7e da constituição Federal;

HABILITAçÃO EcoNÔMlCO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

143.f.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação.

f43.2. Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de

autenticação ou outÍo documento que compÍove o Íegistro do livro diário

na Junta Comercial, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de

Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

L4.3

sEIOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmêil.com)
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exercícios sociâis, devidamente Íêgistradas na Junta Comercial da sede da

empresa, em conformidade com a Legislação contábil vigente.

14.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

f43.2.2. As empresas com menos de um exercício flnanceiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

74.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art.2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da

seguinte forma:

LG=
Passipo Círculante + Passivo Náo Cira ante

índice de Liquidez CoÍÍente (> 1,00):

Atipo Circulante
LC=

Passiuo CírcuLante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Ativo TotaL
56=

Passiuo Circulante + Passívo Náo Círculante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mÍnimo de 10% (dez por cento) do valor total

14.3.5.
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dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do

Acórdão TCU nP 13312022 Plenário;

74.4. A QUAtlFlcAçÃo TÉcNlCA que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
L4.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

L4.4.2. Atestado ou Certidão expedido poÍ pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de

maneira satisfatória e a contendo fornecimento de natureza e vulto

similares ao do objeto da licitação.

14.4.2..f. os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

1,4.4.2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratâção, endereço atual da

CONÍRATANTE e local em que foi executado o ob.ieto contratado,

dentre outros documentos-

L4.4.2.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

74.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima â licitante deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

L4.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei ne

\a.133/2O2Ll;

!4.5.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (art. 63, § 1s, da Lei nç 14.133/?O2tl.

74.6. O licitante enquadrado como Microempresa e EmpÍesa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lei Complernenlat 147l20l4l,

dêvêrá apresentar certidão expedida Pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil

SEÍOR DE LICITAçÕES (licitâcao.canapi@gmail.com)
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14.7 .

das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006.

rti s devem estar com validade em vi e nar

constar de lei esoecífica ou do oróorio mento. será considera o orazo de

validade de 60 ísêssenta dias . a oartir da data de sua exoedi o. excetua ndo-se os

16.

atestados de ca cidâde técnica

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. A prestação dos serviços, sempre que solicitado, deverá ser realizada de forma

imediata, após o recebimento da Ordem de serviço.

75.2. A contagem do traslado será a partir da sede da contratante, até a localização final de

maior proximidade do local de destino de do sepultamento.

MODETO DE CESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

L6.?. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstânciãs mediantê simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial.
76.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato'
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumênto equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de êxecução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Leí ns 14.133, de 2021, arÍ. 117, caput)'

Fiscalização Técnica

L6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração

SÉÍOR DE LICITAçÔES (licitacao. ca n a pi@gma il. com)
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O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas âs ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

deíeitos observados. (art. 1U, §1e da Lei ns 14.133, de 2021).
ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.
o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscaliuação Administratíva
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratãda, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

GestoÍ do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagâmento da despesa no relatório de

riscos eventuais.
1.6.72. O Bestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
16.13. o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns L4.733, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

16.L4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
77.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotâção orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

77 .Z A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
media nte apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterlor

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.
f8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão da prestação do serviço.

18.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nq 14.133, de 2OZl,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

18.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.
18.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

sEÍoR DE UCtrAçÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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pe rfeita execução do contrato.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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19. DO§ CR§ÉRIOS PARA PAGAMENTO
!9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual

período.
f9.2. Para fins de liquidação, o setor competente dêverá veriÍicar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
L9.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
79.2.4- o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívlda ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021..

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedênte, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

79.7. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a amPla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalizâção da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
1"9.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
!9.!2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributárla prevista na legislação

a plicável.
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19.13

].g.fZ.!. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quânto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 11 de Novembro de 2024

Felipe dos Santos
secretário

SEÍoR DE tlC|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.e .........

pRocEsso ADM r N rsrRATtvo Ne 2202424toooa12024

PREGÃo E LETRÔNlco xxx/xxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne 72.367.892/OOO1-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius José

Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pelo Senhor,

xxxXXX, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.e 22O2424LOOOa|2024 RESOLVE registrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1a de abril de 2027, no Decreto

Municipal 05/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ ,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supra mencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES E qUANTITATIVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as gue seguem:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente re8istro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso hâja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

sEToR DE UctrAÇôEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000

Quantidade Valor UnitárioMarca

(se exigida no edital)

Unidade
Item

Especificação
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3 ónaÃo(s) GERENcTADoR E pARrcrpANTE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).3.1

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.f. Durante a vigância da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1..1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.L.7. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2o2t; e

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2.f. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e m unicipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1.. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento Contratual e observará nO momento da contrataçãO e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentárlos respectivos.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

sEToR DE l-lclTAçÕES (licitacao.ca na p i@Smail.com)
Avênida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.s30-000
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorizãção de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ns 14.133,

de 202L.
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o arl.724 da Lei ne 14.133, de 2o2t.

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da Iicitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedoÍes que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

origina l.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

sEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.ca na pi@gmail.com )

Avenida.Joaquim Tetê ne 336, centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de reBistro de preços:

5.4.3. Será respêitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitale disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2 1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justifícada.

6. ATTERAçÃO OU ArUaUzeçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1.. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos prêços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

sEÍoR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne !4.733, de 2027;

6.!.2. Em caso de criação, alteração ou êxtinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reaiustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2027.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critórios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.7. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2027.

SEÍOR DE LlclTAçÕEs (licita cao.ca na pi@gmail.com)
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.'l-.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que Íoram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado nâ âtualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

teÍmos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2OZt, e na legislação

a plicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

t24 da lei ns 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços'

SETOR DE LlC|ÍAçÕES (licitacao. ca na pi@gma il. com)
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remane.iamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne O5/2O24.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CANCETAMENTO DO REGISTRO DO TICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9

9.1

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justif icativa razoáv el;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prêvista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da Lei

ne 14.133, de 2O2L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

sEToR DÊ LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Cânâpi/At, CEP: 57.530-000
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da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. o cancelamento de reBistros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne 05/2024

10. DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado

a ata.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

SETOR DE LICITAçÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com )
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fO.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ne 05/2024\.
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Lt. coNDrçÕEs GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Vinicius José Mariano de Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

SETOR DE LICITAçÔES (licitacao. ca na pi@ gmail. com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO II A

Câdãstro Rêserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPj/MF, endereço, contatos, representante)

pecificação Marca

(se exigida n

edita l)

me

do

TR

t

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Fornecedor (razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

X

Item

do

TR

Especificaçã Marca

(se exigida n

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade

o
1

Prazo

garantia

ou

validade

Modelo

(se exigido no

edital)

Quantidf Valor UnUnidade

de

M I n I ma

Quantidadê

Máxima

Prazo

garantia

ou

validade

Quantidade

Máxima

Quantida

de

M ínima

Valor Un

sETOR DE LrClrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n". 2202424loooBl2024 \
CONTRATO ADMINISTRATIVO NA ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

poDER EXECUTTVO DE XXXXX., POR TNTERMÉDlO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Cãnapi, por intermédio do(a) (ó rgã o

contratante), com sede no(a) na cidade de

.......... /Estado -.., inscrito(a) no CNPJ sob o ne ................... neste ato

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

...... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo ns

22O2424t.OOOgl2024 e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2O2!, e

demais legislação a plicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

r. 1. cúusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

......, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Item do

TR

xxxx

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

Modelo

(se exigido no

edital)

Especific

ação

Marca

(se exigida no

edita l)

SETOR DE LlClÍAçÕEs (licitacao. cana p i@8ma il. com)
Avenida .loâquim Tetê nq 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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]

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. 2. cúUsULA sEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.7. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)

., na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2027.

2.7.7. O prazo de vigência será .

3. cúUsULA TERCEIRA - MoDETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prâzos e condições de conclusão, entre8a, observação e recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a est€ Contrato.

4. cúUsULA QUARTA - SUBCONTRÂTAçÃO

4.f. Não será âdmitida a subcontratação do objeto contratual

5. CúUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R5.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encar8os sociais, trabalhistas,

previdencíários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamentê fornecidos.

6. CúUsUTA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demaís condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSUTA SÉTIMA - REAJUSTE

SEToR DE LlC|ÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 46 de 56



§tf
à

PR E F§ITUlt Â MUNICIl'ÂL

tRÂra§.'áÀ*xc*Â, Í,tr.r&r.-llo.6 ttoQ&tÉaiâ

PREGÃO ELETRÔNICO N9 -..12024

7.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em J J 
-QDIMMiAAAA).

8. cúusutÁ otrAvA - oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE

8.1. 5ão obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3 RecebeÍ o objeto no prazo ê condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

g.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução dO presente Contrato, ressalvadoS OS requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perÍodo'

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

g.12. Notificar os emitentes das garântias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.13. A Administração não respondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusutA NoNA - oBRtGAçôEs Do coNTRATADo

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedê a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (ârt. 737,11, da Leí n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituír, às suas expensas, no total ou em partê,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado devêrá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão coniunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;41 Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

sEroR DE LlclTAçÕEs (licitacao.cênapi@gmail.com)
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.13. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.74. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.s 14.133, de 212tl;

g.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incêrtos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

aft. 124,ll, d, da Lei ns 74.113, de 2027.

g.!7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
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9.L2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 72.846, de 1e de agosto de 2013'

t1-.2.

sanções

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei nq L4.133, de 2O2Ll;

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"6", "c" e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021]l;

SETOR DE LICITAçÕEs (licitacao.cãnapi@ gmail.com)

Avenida Joaquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, CÊP: 57 530-000
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iii. Declaração dê inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f',"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne

L4.L33, de 2O2Ll.

iv. Multa

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 20?1.

1L.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9s, da Lei ne 14.133,

de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. L56, §7e, da Lei ne 14.L33, de 2O2Ll.

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 155, §8e, da Lei ns 14.133, de

202t1.

1L.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

7l-4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns 14.133, de 2021):11.5

5EÍOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000

l

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns l'4.133, de 2021)

I r-f
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â) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne 14.133, de 2027, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art- 159)

fLJ. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeltos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da l.:ei ns L4't33/2L-

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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1.1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei nP 14.133, de 2021).

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.
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L2. CúUSU|-A DÉC|MA SEGUNDA- DA EXflNçÃO CONTRATUAL (art.92, XtX)

72.L. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 74.113/71, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3-1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

L2.3.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

72.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e m ultas.

SEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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72.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s L4.733, de 202L1.

t2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidadê contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lel n.e 14.133, de
2027]'.

13. cúusur.A DÉctMA TERCEIRA - DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

15, cúUsUtA DÉCIMA QUINTA - ATTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ne 14.133, de zOZt.

1,5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atua lizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévía aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de sêus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2OZll.

sEToR DE ucrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-OOO
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t4.t. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133, de 202L, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Códígo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

16. cúusuLA DÉctMA sExTA - puBUcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, ê ao

art. 8e, §2e, da Lei n. 12.527, de 20lt, c/c art.7e, §3s, inciso V, do Decreto n.7.724, de ZOl2.

!7. CúUsUtA DÉOMA SÉTIMA- FoRo

17.L. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §1e, da Lei ne 1.4.133/27.

Canapi, de xxxxxx de 2024

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representa nte legal do CONTRATADO

sEÍoR DE tlC|ÍAçÔES (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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A em presa inscrita no CNPI nq

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2005,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conÍorme inciso I do ortigo 39 da

Lei Complementor ns 723, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme

inciso ll do ortigo 3s do Lei Complementor ne 123, de 14/12/20061;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partír de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

têrmos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

d) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos cl lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constitui o Federa Ican

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

f) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

g) , ,que cumpre os requisitqs estabelesidos no artiEo 15.da lei np 14.133, de 2021. quatdo sq

tratar de licitantê ortenizado em cooperativa.

Cidade, de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

SEToR DE LlctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO IV

DECIÁRAçÕES EM GERAL

estabelecída na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO N" : 2202424 IOOO8

INTERESSADO: Comissáo de Contratação

ASSUNTO: Formação de Registro de Preços úsaldo a contrataÇão de empresa para

PRTSTAçÃO DE SERVIçOS tr.UNERT{RIOS, para atender a demanda da Secretaria
de Assistência Socia-l do Poder Executivo Municipal de Calapi - AL, conforme
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência

VALOR ESTIMADO: R$ 475.205,85 (quatrocentos e sêteata e chco tail,
duzentos e cinco rêals ê oiteata e cinco ceatavos).

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS, PREGÃO ELETRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLrCÁVEL: LEI N' 14.13312021,
DECRETO MUNICIPAL O512O24,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RTLÂTóRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da

SECRETARIA MT MCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL evoluído a esta Procuradoria
Geral do Município através da Comissão de Contrataçáo da Fase Interna, que visa à

coÍrtrataçâo mediante licitação pública, na modalidade PREGÂO, em sua forma
ELEf,RôMCA, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de

Referência e Minuta de Edital e seus anexos.

Os seguirtes docutaentos são relevantês para a aaálise Juúdlca:

I - Justi{icativa do ordenador de despesa (Documento de formalizaçâo do
pedido);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva OrÇamentaria;

V - Minuta de edital (padronüada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorizaÇão;

É a síntese do necessálrio, passo a opinar.

2. ANIiLISE JURÍDICA
2. 1. FINALIDADE E ABRÂNGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente malifestaçáo jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei n" 14.133, de 2O2l (Nova l,ei de Licitações e Contratos - NLLC):

tut. 53.
licitatório

Ao final
seguirá

da fase
para o

preparatória, o processo
órgão de assessoramento

jurídico da Administração, que realizarâ controle prévro
de lega-lidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1' Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgáo de
assessoramento jurídico da Administraçáo deverá:
I - apreciar o processo iicitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensíve1 e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo
de todos os elementos indispensáveis à contratâçáo e

com exposiçáo dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideração na aláüse jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da
fuiura contratação, náo abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestação consultiva que adentrar questão juídica com potencial
de signifrcativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas náo jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendaçÕes, desde que
enfatizando o caráter discricioná'rio de seu acatamento.

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001 -42
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do obj eto da contrataçáo, suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgâo, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgáo assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgáo de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
público para a prática de atos administrativos, nem de atosjá praticados. incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de
competências.

Finalmente, deve-se salien tar due determhadas o sao
feitas sem ter vinculativo , mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou náo, tais ponderações. Não obstante, as
questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O
seguimento do processo sem â observância destes apontaÍnentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

2.2. AVArrÂçÁO DE CONFORMTDADE LEGAL

O art. 19 da Lei n" 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da
Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administraçâo de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

F#:lxrsjjxF.xtTi:HâTi:::1?#;:::n
;o"t1"t"" rX""";;l$ instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralizaçáo dos procedimentos de

ft 
o::"."r'":,ã1x"1ff;3"i1"'ã?"rLii#,"xl"odecompras,

serviços e obras, admiüda a adoçáo do catálogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompa.nhamento
de obras, inclusive com recursos de imagem e údeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgáos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoçáo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criação, a utilizaçâo
e a atuâlizaçâo de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de plalejamento da contrataçáo esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORçAMENTO F,STIMÂDO E PESQTIISA DT PREçOS

O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei n"
14.133, de 2027, sendo que, para compras, devem ser observados os paÍâÍnetros
preüstos em seu § 1o:

Arr. 23. O valor preüamente estimado da contratação
deverá ser compaúvel com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1" No processo licitatório para aquisição de bens e
contÍataçáo de serviços em geral, conforme regulamento,
o valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâÍnetros,
adotados de forma combinada ou náo:
I - composiçâo de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração
Púbüca, em execuçáo ou concluídas no perÍodo de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o
indice de 21qal'iz6ção de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaçáo formal de cotação, desde que seja
apresentada jusüficativa da escolha desses fornecedores
e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367 .892t0001-42
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de 6 (seis) meses de antecedência da data de dilrrlgaçáo
do edital;
V - pesquisa na base naciona-l de notas fiscais
eletrôaicas, na forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" O5/2O24, que estabelece o dever de materialização da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi reaJizada a estimativa do valor da contratação, com
indicaçào da observância do parâmetro previsto no art.62" do decreto municipal no
OS|2O24, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realização de
pesquisa de preços para a aquisição de bens e a contratação de serviços no âmbito
dos órgáos da administraçáo direta, das autarquias e das fundaçÕes do poder
executivo municipal, nos termos da lei federa-l n"14.133, de 1' de abril de 2021, e
dá outras proüdências. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise
crítica dos valores coletados.

2.4.DANATT'R.TZA COMTIM DO OBJEIO DA LICITAçÃO

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçâo por pregáo somente é obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n" 14.133, de

2021.

A defrniçáo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretaÍnente da
Lei n" 14. 133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6" Para os fins desta ki, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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No caso concreto, a Administraçáo declarou expressamente a rratlureza
comum do objeto da licitaçâo.

2.5 ADEQUAÇÃO ORçAMENT,ÁRIA

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da ki n' 14.133, de 2O2l, a
fase preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentárias.

A eístência de disponibilidade orçamentária com a respecüva indicação
da classificação funciona.l programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposição legal. Nesse ponto, convém citar o art. 105, da Lei n' i4.133, de 2027:

Lei n' 14.133, de 2O2L

Art. 105. A duraçáo dos contratos regidos por esta ki
será a preüsta em edita-l, e deverão ser observadas, ao
mome[to da co[tratação e a cada exercíclo
frnancelro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsáo no plano plurianual, quando
ultrapassar t (um) exercício financeiro.
(grifou-se)

Cabe também alertaÍ para que, caso se trate de criaçáo ou expansão de
aÇão governamental que acarÍete aumento da despesa, seja alexada a estimativa
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaração sobre a adequaçâo orçamentária e financeira pa:.a fazer face às
d.espesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 76 e 77 da I*i
Complementar n" 101, de O4 de maio de 2O0O - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado peia Procuradoria
Geral do Município, razáo pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTRÂTO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Gera-l do Município, razào pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da aláIise jurÍdica e excluídos os
aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o parecer.

Canapi/Al, 18 de novembro de 2024.

I,# -,/
M i ch el Alt{íe id a G alváo

Assessor Jurídico
oAB/AL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos lê ll da Lei Complementar no 10í/2000, que a despesa deconente do processo em

andamento tem adequação orçamentária e financeira para o corrênte exercício financeiro,

com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, 19 de novembro de 2024

Vinici
t'/l I c-.
o deLimà

I
us José Marian

Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Canapi, 19 de novembro de 2024

Processo Administrativo n" 22024241 0008
Origem: Gabinete do Prefeito
Destino: Comissão de Contratação
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contratação a iniciar os procedimentos externos, com
a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

dêpartamento jurídico deste município, objetivando a o registro de. preços para eventuel
contratação de empresa para PRESTAÇAO DE SERVIÇOS FUNERARIOS, para atender a

demanda da Secretaria de Assistência Sociãl do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL,

sob a responsabilidade da Secretaria de Assistência Social, dando-se ciência ao Agente de
Contratação, a quem compete conduzir o certame até a adjudicaçâo do mesmo.

de Lima'Vinicius José Mariano
Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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AV. JoAQUtM ÍETÊ, 367 - cENTRo / E-mail: prefeituradecânapial@gmail.com

CANAPI -ALAGoAScEP:57.530-000

PORTARIA N'39/2024.

O Prefeito do Município de Canapi, Estado de Alagoas, no uso de suas

atribuições legais e em conformidade com o a Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art.1o - Designar os servidores GIVALDO INÁCIO DOS SANTOS, portador do CPF

e No RG 827.375.924-53SSP/AL e DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO, portador do CPF

N"122.678.444-51 e RG N'924995 - SSP/AL, como Agentes de Contratação deste

Município.

Art.2'Designar os seruidores, GILMO MALTA DE MENEZES, portador do CPF N'

126.918.774-OO e RG N' 39320693 - SSP/AL e JOSÉ BATISTA NETO, portador do

CPF N"091.105.364-69 e RG N" 3376464-6 - SSP/SE, como membros da equipe e

apoio.

Art.3" - Convalidar os atos praticados a partir de 29 de j aneiro de 2024 à 29 de j aneiro

de 2025, até ulterior deliberação.

Art.4" - Esta portaria entra em vl or na data de sua publicação.

Canapi,29 de janeiro de 2024.

Vinicius José Mariano de Lima
Prefeito Municipal

certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de

Canapi/AL, em 29 de janeito de 2024.

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA
Secretário Municipal de Administração

\
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Avtso DE LrctrAcÃo

O MUNIC|'P|O DE CANAPI, através do Setor de Licitações, avisa que realizará licitações conforme
resu mo:

MOdAIidAdE: PREGÃO ETETRÔNICO N9 29I2O24IBNC. BOTSA NACIONAT DE COMPRAS)

Objeto: REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃo DE SERVIçoS FUNERÁRIoS

Tlpo: MENOR PREçO.

Data e hora da sessão de disputa: O5/t212O24, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOISA NACIONAL DE COMPRAS, através do site www.bnc.orq.br.

Os interessados poderão retirar o Edital atrâvés do site: www.bnc.ors.br e se credenciarem junto
ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço htto://bnc.org.brlsistema, no Portal Nacional de
Compras Públicas httos://o nco sov brlaoo/pdita is?o=& recebendo ro ta& tnaoas ou através doUS o oos 1-

site htto://www.canao i.a l. sov.br / lai / 32 / Êdital-de-Li cita ca o

Canapi - AL, 19 de novembro de 2024

,X"p" J*\ff-
Felipe dos Santos

Secretário de Assistência Social

Página 1de 1

lnformações pelo e-mail: licitacao.canapi@smail.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2202424!OOOA|2O24

pnecÃo eurnÔrutco Ne 2912024

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/Al. realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

pREGÃo, na forma ELETRÔNICA, nos termos da ine 14.13 1e de ab 2 21 do Decreto

Municipal ne o5/2o24 de 15 de Janeiro de 2024, lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO

DE 2022, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia 05/1212024 às 08:30;

. lnício da sessão de disputa pública no dia 05/12/2024 às 09:30;

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1,1, REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

sERVIÇOS FUNERÁRlOS, conforme condições, quantidades e exigências estâbelecidas

neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itêns, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3. DOs RECURSOS ORçAMENTÁR|o5

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação

da dotação orçamentária, que somente será exigida para Íormalização do contrato ou

outro instrumento hábil.

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.7. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

BolsaNacionaldeCompras.BNC.Paraarealizaçãodocadastramento,deverãoser

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenidâ Joaquim Íetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
Página 1de 56

PREGÃo ELETRôNtco Ne 29/2024

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuÍa de Ata de Registro de Preços'
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observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http I / bnc. o. C.br ls istem a/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que êtendam às condições exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus Iances, inclusive os atos

praticados diretâmente ou por seu rêprêsentante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item antêrior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. Para este certame, não será aplicado o disposto no inciso ldo art. 48 da Lei

Cômplementar ne 123/2A06, por represenlãr prejuízo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratado conÍorme o dispôsto no ltem 3.5 do Têrmo de Referência,

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiso 16 dâ Lei ne 14.133, de

2021, e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da lgi
Comp lementar ne 123, de 2006 e do Decrêto n.e 8.538 , de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja côn.iugê, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiío grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoâ física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

editâ1, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em iulgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

sEÍoR DE LICTTAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com}
Avenida Joaquim Íetê nê 336, centro, canapi/At, cEP: 57.530-000
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4.7.5. agente público do órgão ou entidâde licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. OrganizaÇões da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, âtuando nessâ

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, § 1s do art. 9e da Lei ne L4.L33, de 2O2t

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 seá também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a suâ controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícilo ou â utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

s. DA APRESENTAçÃO Oe enOrOStl E DOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO

5.1. Os Iicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne

723, de 2006, êstando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123,

de 74/7212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3s da Lei complementar ne 123, de 74/12/2006l, quando Íor o caso;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos

5.2.3, que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

sEToR DE ucrrAçÕEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.5 os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitãção

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de âpresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

Iances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.6.

5.7

5.8

Página 4 de 56
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e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do qIqgqZ:.XXXl!,!!-.1Ç9!§E!qigã9;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1q e no inciso lll do art. 59 da

Constituicão Federal;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva dê cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informações e das condições Iocais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação,

5.3. O licitante organizâdo em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiso 16 da Lei nq 14.133, de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedadê cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiÂo 3" da Lei Complemêntar ne 123. de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido êm seus arts.42 a 49, observado

o disposto nos §§ 1e ao 3e do art.4e, da Lei n.e 14.133, de 2021.

:liiiljiitàràtr
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5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuãis

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitêm acima.

5.9. O valor Íinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1, valor inferior a lance.já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanêntemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema etetrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitantê deverá enviar sua proposta mediante o preênchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.L.2. Ma(cal

5.1.3. Caso o produto ofêrtado possua marca que identifiquê o licitante, deverá ser

informada a expressão "MARcA PRÓPRlA";

6.1.4. Quantidade;

6.1.5. Unidade de medida;

6.2. Todas ãs especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

sEToR DE LtctÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nc 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

6.3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitantê, não lhe assistindo o direito de pleitear

quâlquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de Íornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua aPresentação.

6.5.2. os licitântes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrâtações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos

previstos no TR.

6,6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art. 71, i nciso lx. da Cons tituicão: ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato'

7, DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'

7.2. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

sEToR DE tlclTAçÕES (licitacao,canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.4.

7.6

7.7

7.4

7.9

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivâmente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do vâlor consignado no registro.

o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

o licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mÍnimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,01 (Um cêntavo)

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu Último lance ofertado, no intervãlo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese dê lance inconsistente ou

inexequível.

O procedimento adotará para o envio de lances no prêgão elêtrônico o modo de

disputa "aberto", em conÍormidade com o disposto no Art. 23 dâ lnstrução Normativa

N9 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor Iance registrado, vêdada a identificação do licitante.

7,12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lânces.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadâ somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

7.15. Em relação a itens não exciusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/at, cEP: 57.530-000
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

for êmpíêsa de maior porte, assim como dâs demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar ne 123, de 2006, regulãmentada

elo D ne 8.538 dep

7.75.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou mêlhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.r5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no pÍazo estabelecido no subitem anterior.

7.75.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entrê êlas para que sê

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta'

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.76.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no @ nestã

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantês empatados poderão apresêntar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lêi;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme oriêntações

dos órgãos de controle.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê he 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.16.2.3. êmpresas que invistam em pesquisa ê no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.197 de

29 de dezembro de 2009

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acimê do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julgamento.

7.18. Trata ndo-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exiBirá préviâ pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.79.7. A negociâção poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.79.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais Iicitantes.

7.!9.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

?.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

Í8aâ:Cêrfalidade'ê'ú:úFgilrrilâ- tâ rda,:ô!,ertirâ,tdi' iéitáúê:

irre:t,,rr,:,,ili.,Oir,áúuáání6ít:dosi;iieirâriiêsi1er11àíêêfiriií1siidâiâà ser emittdos na
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7.L9.7. (X documêntos êmidiros áa dala de.abertura de lHtação sêl&.celtos,
desde quc esteiam vBelrtes n6tâ datã.

7.79.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

7 .2o. Após a nêgociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA TASE DE JUTGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamênte

classificado em primeiro lugar âtende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente

quãnto à existência de sanção que impeça a participãção no certame ou a Íutura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - cElS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

rtaltra br sa ;e

8.1.2. Cadastro Nacional de EmpÍesas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da U nião htt S ns rencta f sancoe cne

8.2. caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificãr se houve Íraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação

8.3. caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. verificadas as condiçôes de participação e de utilizâção do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quânto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.cãnapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nc 336, Cêntro, Canâpi/At, CEP: 57.530-000
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8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedêcêr às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do prêço máximo

definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administrãção;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exiSências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bêns, é indício de inexequibilidade das propostâs valorês inferiores a 50%

(cinquenta poÍ centol do valor orçado pela Administração.

8.6.1. A inexeq uibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de iustificãr o vulto da ofertâ

8.7. se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pelâ Administração, o Iicitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta'

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser aiustada pelo foÍnecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento dã planilha passivel de correção a

indicação de recolhimento de lmpostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

sEToR DE rlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.10. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentação de amostrâ, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de

Rêferência, sob pena de não aceitação da propostã.

8.11. Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não havêr entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das êspecificaçôes previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for{em) aceita(s}, o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade dã proposta ou lance ofêrtado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referôncia.

9. OA FASE DE HABITITAçÃO

9.1. Os documentos pÍevistos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos

para fins de habilitação.

gtltl:lltidôaúFÊnti,tã§r:iãxtC!§att:Êàiê:t:lÍnstt]:§€-:,riliàlili&e!§:,rjutldiÉq;i'r{iscâli:§ôtêtr:re

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente aprêsêntados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramêntado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

s.5, A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio,

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exi8ir.

sEToR DE l"lclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sÍtios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento dâs propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas,

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o prêgoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10.somente serão disponibilizados para acesso pÚblico os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata dê

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne

74.133, de 2021.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, dêsde que:

(a) a solicitação se.ia devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentadâ seja aceita pela Administração.

sEÍoR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Têtê ne 336, centro, canapi/AL, CEPr 57,530-000
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10.3. A ata de registro dê preços será assinada por meio de assinãtura digitãl e disponibilizâda

no sistema de registro de Preços.

10.4. serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a dêscrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrâdos e demais condições.

iO.s.lO,preed rediitrâAô, cá;m a iídicáçâo dúsfoiirécêikirêa;iierárdivultÊdo rE PNCP ou Diário

Oficiâl.dos-,t lunic{pio§r{OoM} e disponibilizado duÍante a ví§êneii da.ãta de regi§tro e-
preços.

10.6.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estâbelecidas, mas não obrigará a Administração a contrâtar, facultadâ a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. oA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

70.7.2. dos licitantes que mantiverem suâ proposta original

1O.2. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

70.2.1. A apresentação de novâs propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado

70.2.2. Para fins dã ordem de classificação, os licltantês ou fornecedores que

aceitarêm cotar o objeto com preço igual ao do adiudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta oriSinal.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o câdastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaqulm Tetê ns 336, Cêntro, Cãnapi/At, CEP: 57.530400
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10.3.2. quando houver o câncelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei L4.133/21

10.4- Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o obieto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas pelo pÍimeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no editã|, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantês

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao julgãmento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitâção, obsêrvará o disposto no

art. 165 da Le ine 14.133, de 2021

t7.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o iulgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinzel

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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11.7. O prazo paÍa apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediâta dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interessês.

11.8. O recurso e o pedldo de reconsidêração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscêtíveis de

aproveitamento.

11.10, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO,

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRÂTIVAs E SANçÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.7.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicltado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.!.2. Salvo em decorrêncla de fato superveniente devidamentê justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada âo último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvêl;

12.1.2.3. pedir pâra ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2,4. deixar dê apresentar amostra;

12.1.2.5. aprêsentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entreBar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pêla Administração;

12.1.4. apresêntar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declãração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

72.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Ceotro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra fãlsificada ou deteriorada;

72.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

72.7.8. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei ne 14133. de 2021, a Administração poderá, garântida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e ffiminal:

72.2.7. advertência;

72.2.2. multa;

f2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, ênquanto pêrdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

72.3.7. a naturezâ e ã gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaÍidades do câso concreto

]^2.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

r23.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

72.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

72.4.7. Para as infrações previstas nos itens 12'f.!,12.f.2e 12.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

72.4.2. Para as infrações previstas nos itens 72.f .4,12.1.5, !2.I.6, 12 7'7 e 12'1.8,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contãdo da data de sua intimação.

Página 17 de 56sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000



JâII
à

PEE FET'UR^ MU!{ICIFAL

'trGÀr}ao 
t

PREGÃO EL€TRÔNICO N9 29/2024

12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicãda ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.L.2 e 12.f3'
quando não se iustificar a imposição de penãlidade mais grave, e impedirá o responsável

dê licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indirêta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo dê 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, L2.L.5,

72.L.6, 12.7.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

L2.L.1, 72.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156, §5e. dã Lei n.e 14.13 312021

12.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata dê registro de

preço, ou em aceitar ou retirâr o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1,3, caractêrizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimênto de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adiudicatário para, no prazo de 15 (quinzê) dias

úteis, contado da datâ de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pÍetenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de lacitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a dêcisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cincoldias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

72.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do sêu recebimento.

72.73. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigâção de reparação integral dos danos causados.

sEToR OE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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13. DA TMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei np 14.133. de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data dâ abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOLSA

NACIONAt DE COMPRAS www.bnc.org. br.

13.2.4 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficiâl no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encâminhada através da plataforma

da BNC- BOTSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br'

13.4. As lmpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivãda pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5.Acolhida a impugnâção, será definida e publicada nova data para a realização do

certamê.

14. DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as refêrências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

14.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidâde e a segurança da contratação'

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório'

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll -Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

J,, §.j.-
os Santos

secretário de Assistência social

sEToR DE LlclrAÇÔEs (licitacao.canapi@Email.com)

Avenida Joaquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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1

2.

Item

1

DO OB'ETO
1.1.

7.2.

1.3

O presente Termo de Referência visa REGISTRO OE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAçÃo DE SERVIçOS FUNERÁRlOS, conforme tabela', condições e

exigências estabelecidas neste Instrumento

os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns' conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar'

ô oUleto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finaliàades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo'

nos termos da portaria ne 173 de 27 de setembro de 2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

SETOR DE tlCITAÇÕES (licitacao.canapi@gmai l.com)

ESPECTFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 475.205,85 (quatrocentos e setenta e

cinco mil, duzentos ê cinco reais e oitenta e cinco centavos) conforme custos unitários

descritos na tabela abaixo'

LOTE ÚNICO

ESPECIFICAçõES E ESTIMATIVA DA CO'{TRATAçÃO

Des$lção Unldade Quant' R9 Unlt' nS Total

Serviço funerário para adulto, com caixão simples

em madeira envernizada, mortalha, ornamentação Unidades 60 RS 2 041'10 RS 122 466'00

interna da urna com flores e preparação do corpo,

qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

àr"r"ri. Municipal de Assistência Social I quantidade: 60'00 | Valor Total RS 122 466'00

serviço funerário especial para adulto obeso e

corpos em decomposição, com caixão simPles em Unidadês 20 RS 2.430,00 RS 48.600,00

madeira envernizada, mortalha, ornamentaçao

interna da urna com flores e preparação do corpo'

qUANTIDADES POR óR6ÃO PARTICIPANTE

icretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 20'00 | ValorTotal RS 48 600'00

Serviço funerário infantil para recém-nascido e

crianças de até 05 anos de idade, com caixão

simples em madeira enverni,,a", 'otttlf'", 
Unidades 30 RS 759'83 RS 22 794'90

ornamentação interna da urna com flores e

preparação do corpo

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

àr"t"ri" Municipal de Assistência social I Quantidade: 30'00 I ValorTotal RS22794p0

Serviço funerário infantil para criança de 06 a 12 Unidades i.5 RS 889,67 RS 13.345,05

anos de idade, com caixão simples em madeira

2

3

4
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envernizadã, mortalha, ornamentação interna da

urna com flores e preparação do corpo.

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

secretaria Municipal de Assistência social I Quantidade: 1'5,00 | ValorTotal RS 13 345'05

Km percorridos para traslados de corpos, em Quilômetr 3o.OOo RS 6,80 RS 2o4.OOO,OO

veículo tipo viatura apropriada para a função. os

qUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência social I Quantidade: 30.000,00 I ValorTotal R5 204.000,00

3.

6

sERVIÇO5 FUNERÁRIOS DE TANATOPRAXIA - uso de

técnica de higienização e conservação através de

injêção de líquidos, com o objetivo de uma melhor servicos 30 RS 2.133,33
apresentação do corpo para o velório, feita por

profissional especializado denominado

de tanâtoPraxista.
qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

sàcretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 3o,oo I ValorTotal RS 63 999'90

Velor Total

R5 63.999,90

R§ 47s.205,85

DA FUT{DAME'{TAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATÂçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de canapi enfrenta uma necessidade premente de garantir

serviços funerários adequados e dignos para sua população Este problema 
.é

identificadopelacrescentedemandaporatendimentosnaáreadefunerárias'levando
em consideÍação os aspectos sociais e humanos envolvidos no processo de luto O

serviço funerário deve ser acessível a todos os cidadãos' independentemente de sua

condição socioeconômica, refletindo a responsabilidade do poder público em

assegurar um tratamento respeitoso e ético no momento da perda'

3.2. A atual oÍerta de serviços funerários no município apresenta lacunas significativas'

resultando em dificuldades para os familiares no que tan8e à obtenção de serviços

dignos e que prêservem a integridade e o respeito aos falecidos Essa situãção gera

sofrimento adicional para os enlutados, evidenciando a urgência de uma solução que

atenda efetivamente a essa necessidade social A falta de opções adequadas

compromete não apenas o bem-estar das famílias, mas também a imagem e a atuação

da administração pública em um aspecto tão sensível e essencial'

3.3. Portanto, ao se considerar a relevância do atendimento a essa demanda' é

fundamental destacar que a contratação de serviços funerários adêquados se alinha

aos princípios de promoção da dignidade humana' justiça social e equidade A

dispo n ibilização desses serviços reflete o comprometimento da gestão pública em

garantir direitos fundamentais à população, assegurando um suporte necessário nos

momentos de maior vulnerabilidade emocional e social'

3.4. Em síntese, a contratação de serviços Íunerários adequados pelo município de Canapi

é uma necessidad" .lat." " 
objetiva, que deve ser tratada com prioridade Este

atendimento, além de respeitar direitos básicos dos cidadãos, contribui para o

fortalecimento da confiança na administração pública, demonstrando que o governo

estáatentoecomprometidocomasnecessidadesreaisdesuapopulação.
3.5, Julgamento global itens se justifica pela economia de escala gerada e a facilidade de

gerenciamento facilitada à Administração Pública, uma vez que se a contratação

SEToR DE LICITAçÓES (licitacao.canapi@gmail.com
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permanecesse por itens, como recomenda inicialmente a

individual desses itens certamente ou seriam muito onerado

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail com

legislação, a precificação

s ou frustrados. Posto isto

6.

4.

o agrupamento aumentará a atratividade da contratação e, por consequência' o

número de licitantes, restando maior vântagêm de preços para a Administração

PÚblica, bem como, em que pese o disposto no art' 40, §3e' inciso lda Lei ne

f4.L33/2o21, quanto à a economia de escala, a redução de custos de gestão de

contratos e maior vantagem na contratação na compra do item do mesmo fornecedor'

vê-se que a PRESTAçÃO DE SERVIçOS FUNERÁRIOS se mostra indivisível em razão da

especificidade do seu objeto e pela dificuldade de execução poÍ empresas diferentes'

razão pela qual este procedimento se organizará em lote único;

3.6. Mais detalhes quando a fundamentâção da presente contratâção encontra-se

pormenorizadaemTópicoespecíficodosEstudosTécnicosPreliminares,apêndice
deste Termo de Referência'

DO ALINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçAO

4.1. A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

planejamento da organização'

oEscmçÃo DA SOtuçÃoE ESPEOFICÂçÃO DO PRODUTO

5.i. a descriião da solução .à,o " 
todo considerado o ciclo de vida do obieto e

especificação oo pràduto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

REqulslros oA coI{TBÂTAçÃo
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade' indicâção de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação dê contratação de marca ou produtos encontram-se

pormenorizada êm tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares' apêndice

deste Termo de Referência'

7 DÂS AN'IOSTRAS

7.L. Para a presente contratação não será obrigatória a apÍesentação de amostras por

Parte da licitante vencedora'

GARAIIÍÂ DA CONTRÂTAçÃO-'-.- â.t. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

r4.t33, de 2021.

8.

9 DA SUBCO'IITRÂTAçÃO
9.1. será admitida a subcontratação para o item 06 (SERVIÇoS DE TANATOPRAXIA)' tendo

em vista que apenas algumas empresas do ramo possuem autorização para a

realização deste serviço, deste modo, deixar de admitir a subcontratação' acarretaria

em restrição da participação das empresas que executam satisfatoriamente serviços

funerais, entretanto, não possuem autorizaçao para realizar este serviço' vale ressaltar

que o serviço acima citado será realizado esporadicamente' caso haia necessidade de

conservação do corpo falecido Assim, com a admissão da subcontratação restará

assegurado os princípios da competitividâde bem como da seleção da proposta mais

vantajosa Para â Administração '

Avenida loaquim Tetê nr 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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10.

11.

t2.

13.

DA§ MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar L23, de 74 de dezembro de 2006' nesta

licitação será concedido o seguinte favorecimento para Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte;
10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate'

preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte, que ofêrtarem lance até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2e do art 44 da Lc fz3/2oo6;

DÁVlGÊNclACOÍ{TNATUAI.
1.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente

contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual' na forma

do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021'

FORMA E CR|ÍÉRIOS OE SETEçÃO DO FOR ECEDOR Ê. fORMA DE fORNECIMENTO

Forma de seleção e cÍitério de julSamento da proPosta

12,L.ofornecedorseráselecionadopormeiodarealizaçãodeprocedimentodeLl
na modalidade PREGÃO ETETRÔNICo, com adoção do critério de julgam

MENOR

Forma dê fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos' inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito' e demais custos

que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

73.7. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados'

marca, modelo e Íabricante, quando for o caso' quantidade solicitada' o valor unitário

(numérico), valor total (numérico e por êxtenso)' prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos

EXiGÊNCIAS DE HAEluTAçÃo-"--1;i - 
À XmtUriçaO JURíO|CA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
74 7.!. Documento com foto do sócio majoritário;

114.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

f4.f3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - cCMEI' cujã aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

crrAçÃo,
ento pelo

PREçO.

L4.

oo rta ldoe mpreend edor.sov.br;

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estãtuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

SEToR DE LlclÍAçÓEs (licitacao.canapi@gmail com

t4.1.4
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1,4.2

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

74.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede' acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

74.f.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor' com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas lurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art 1O7 da Lei ne 5 764' de 1971;

14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

14'l.g.NocasodeatividadeadstritaaumalegislaçãoespecÍfica:atoderegistro
ou autorização para funcionamento expêdido pelo órgão competente'

14.1.10, os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes

ou da consolidação resPectiva'

A REGUTARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRÂBALHISTA será comprovada mediante a

apresentâção dos seguintes documentos:

!4.2.!. os documentos relativos à regularidade fiscâl somênte seÍão êxigidos'

em momento posterioÍ âo julgamento das propostas' e apenas do

licitante mais bem classiÍicado, independente se a fase de habilitação irá

ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lancês'

f4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pêssoa Jurídica (cNPl)' através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral' êmitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda' comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal' ou no

cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

L4'2.3.ProvadeinscriçãonocadastrodecontribuintesEstadual,comprovando
possuir Inscrição Habilitada no cadastro dê contribuintes estadual' ou

ProvadelnscriÇãonoCadastrodecontribuintesMunicipalquandose
tratar dê Prestador de serviço'

74'2.4.ProvaderegularidadecomaFazendaFedêral,medianteapresentaçãode
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Rêceita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relâtivos à Seguridade

Social,nostermosdaPortariaConjuntanelT5l'deOZl:I0l2Ol4'do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional;

74.1.5 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

stron or rtctÍAÇÓes (licitacao.canapi@gmai l.com)

Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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!4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Sêcretaria da Fazenda Estadual;

L4.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

f4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

L4.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei'

L4.2.7 . Prova de regu la ridad e relativa ao Fundo de Ga rantiâ por Te m po de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitidâ pela

Caixa Econômica Federal;

14.2,8. Prova de regularidade com a.iustiça trabalhista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne

12.44O/2Dt7l:

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 1.4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do

art. 7e da Constituição Federal;

HABILITAçÃO ECONÔMlco-FlNANcElRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pêssoa.iurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

14.3.L.1. Caso admitida participação de Pessoas FÍsicas ou sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativâ de lnsolvência

civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação'

L4.3.2. Termos de abertura e encerramento do livro diário, teÍmo dê

autenticação ou outro documento que comprove o retistro do livro diário

na Junta Comercial, Balanço PatÍimonial, Demonstração de Resultado de

Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

t4.3

sEToR DE LlclÍACÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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exercÍcios sociais, devidamente rêtistredas na Junta Comêrcial da sede da

empresa, em conformidadê com a Legislação contábil viSente'

74.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos

L4.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do Último Balanço Patrimonial levantado'

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei'

L4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial'

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art 2e da citada instrução quânto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil

14.3,3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da

seguinte Íorma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

AtÍuo Círculonte * Realtzâvel a Longo Pl"azo

Passivo Ctrculdnte + Passíto Não Círculante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,001:

Atíüo Círculante

Passtvo Círculante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atí1ro Totolcr -"u - Prssívo Circltlante + Passiuo Náo Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (Lcl e solvência Geral (LG)' que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um)'

As empresãs que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração'

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail com)
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74.4

14.5

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

âpresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do

Acórdão TCU ne 133/2022 Plenátio;

A QUALIFICAçÃo TÉcNlCA que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
74.4.1. Declaração de que o licitãnte tomou conhecimento de todas as

informaçóes e das condiçóes locâis para o cumprimento das obrigações

ob.ieto da licitação.

14.4.2, Atestado ou Certidão expedido por pessoa iurídicâ de diÍeito público ou

privado, comprovando que â licitante já realizou ou está realizando de

maneira satisfatóÍia ê a contendo fornecimênto de natureza e vulto

similares ao do objeto da licitação.

14.4.2.L. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

L4.4-2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentândo, quândo solicitado Pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, enderêço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.2.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

Além das declaraçõês constantes dos itêns especÍficos acima a licitante deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.5.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência social, previstas em lei e

êm outras normas especÍficas, na forma da lei (art.63, lV, da Lei ne

t4.L33/202t]r;

74.5.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrêga das propostas, na

forma da lei (art. 63, § lq, da Lei np 1'4.L33/2O2LI.

O licitante enquadrado como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do tratamento difêrenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (altêrâda pela Lei ComPlêmenlat L47laol4l,

dêverá ãpresentar certidão expedida pela Junta comercial ou pelo Registro Civil

74.6

Página 28 de 56sEToR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)

Avenida Joaquim Tetê nq 336, Ceotro, Canâpi/AL, CEP: 57 530-000



J35
*

I,RE FEI TU §.*. M U N ICI Pá,L

t&,Àl{âFÀx!raç{Á,r t*ÀaaatNi} §.Ffr a}c&49§Ô

PREGÃO ELETRÔNICO N9 29/2024

das Pessoas.lurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessental dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nQ

123, dê 2006.

L4.7. As certidões devem estar com seu orazo de validade em vigor. Se este prazo não

constar de lei esoecífica ou do oróorio ocumento. será considera o o orazo de

validade de 60 ísessental dias, a oartiÍ da data de sua exoedicão, excetuando-se os

atestados de ca idade técnica

MOEÊIO OE EXECUçÃO DO OSJETO

Condições de Enrega
15.1. A prestaÇão dos serviços, sempre que solicitado, deverá ser realizada de forma

imediata, após o recebimento da Ordem de serviço

15.2. A contagem do traslado será a partir da sede da contratante, até a localização Íinal de

maior proximidade do local de destino de do sepultamento

MODEI-O DE GESTÃO DO CONÍRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fiêlmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila'

16.3. As comunicaçõe§ entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rêalizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proPosta comercial.
76.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridâs de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalênte, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratadã, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

16.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art 117, caput)'

Fiscalização Técnica

L6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurâr os

melhores resultados para a Administração

sÉToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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16.7 .4

16.7 .s

16.7.7 O fiscal técnico do contrato ânotará no histórico de gerenciamênto do

16.7.2

contrato todas as ocorrências relãcionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (art. 117, §1s da Lei ne 14.133, de 2021)'

ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se Íor o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fâto

imediatamente ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato' em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual'

sEÍoR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail com

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho' o pagamento' as garantias' as

glosas á a formalização de apostilamento e termos aditivos' solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

16.S.l.casoocorradescumprimentodasobrigaçóescontrãtuâis,ofiscal
administrativodocontratoatuarátempestivamentenasoluçãodo
problema, reportando ao gestor do contrato para quê tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordêm de serviço' do registro de

ocorrências, das alteraçóes e das prorrogações contratuai§' elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato pãra flns de

atendimento da finalidade da administração'

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato' de

toãas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas'

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

comPetência.
16.11. O gêstor do contrato acompanhará â manutenção das condições de habilitação da

.oitr"t"dr, para fins de empenho de despesa e pagamento' e anotará os problemas

que obstam o fluxo normal àa liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.

L6.72. o Sestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, âdministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual'

Avenida Joaquim Íetê n! 336, Centro. Canapi/AL, cEP: 57 530-000
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baseado nos indicadores obietivamente definidos e aferidos, ê a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo dê responsabilização para fins de aplicâção de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trâtâ o art. 158 da Lei ne 14 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conÍorme o caso.

L6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos ob.ietivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades dâ Administração'

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor dê contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
DÂ DOTAçÃO ORçAMENTÁRlA

L7.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação viSente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

77.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. o objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verlficação de sua conformidade com as especificaçóes constantes no Termo de

Referência e na Proposta.
7g.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimênto

provisório, quando em desacordo com âs especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão da prestação do serviço'

1g.4. No caso dê controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei np 14 133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento'

1g.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

18.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pêla

sÉToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail com)
Avenida Joaquim Tetê nc 336, Centro, Canapi/Al-, CEP: 57.530-000
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do contrato

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENÍO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior' prorrogáveis por igual

período.
'1g.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobránça equivalente aPresentado expressa os elementos necêssários

e essenciais do documento, tais como:

19.2.1 o Prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratantei

tg.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

79.2.5. o valor a Pagar; e

19.2 6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstânciâ que impeça a liquidação da despesa' esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras' reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação' sem ônus ao contratante'

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

do Brasil/previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município

(dívida ativa e tributos), nos termos do art 68 da Lei ne 14 133' de 2021'

19.5. constatando-se situaçáo de irregulâridade do contratado' será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis' regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante'

Lg.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente' o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado' bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado' para que se'iam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de seus créditos'

79.7. Persistindo a irregularidade, olontratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a amPla defesa'

19.8. Havendo a efetiva execução do ob.ieto, os pagamentos serão realizados normalmente'

até que se decida pela iescisão do contrato' caso o contratado não regularize sua

situação fiscal

L9.9. o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior'

19.10. O pagamento s"rá i"ali'ado por meio de ordem bancária' para crédito em banco'

agência e conta corrente indicados pelo contratado'

Lg.7L. Será considerada data do pagamento o dia êm que constar como emitida a ordem

bancária Para Pagâmento
Lg.L2'Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotributáriaprevistanalegislação

aPlicável.

Avenida Joaquim Tetê nr 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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f9.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na p la nilha, quando

19.13.

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar na 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

Canapi - AL, 11 de Novembro de 2024

Felipe dos Santos
Secretário

SÉToR DE LlclTAçÔES (licita cao-ca na pi@gmail com)
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ANEXO It

ATA DE REGISTRO DE PREÇOs N.e.........

pRocEsso ADM r NISTRATIvO Ne 2202424LOOO81?i024

PREGÃo ELETRÔNlco xxx/xxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no cNPJ/MF sob o ne L7367.892/OOOI-42, neste ato representado pelo senhor vinicius.,osé

Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de xxxxxx, representadâ pelo senhor,

xxxxxx, considerando o iulgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

parã REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.e 22o2424Lo0/O812024, RESOLVE reSistrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na quantidadê cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normâs constantes na Lei ne 14.133, de 1S de abril de 2021, no Decreto

Municipal 05/2024, e em conÍormidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por obleto o registro de preços para a eventual aquisição de ,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supramencionado, que é parte integrantê desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçôES E qUANTITATIVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fo rnecedor

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

SEToR DE LIclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/At, CEP: 57.530-000

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Valor UnitárioQua ntidadeMarca

(se exigida no edital)

Especificação
Item
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3 óRGÃo(sl cERENctADoR E PART|ctPANTE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.7, Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento dê lntenção de RegistÍo de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes'

observados os seguintes requisitos:

4.1.7 apresentação de iustificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço pÚblico;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2O2L; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gêrenciadora e do fornecedor'

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecêdor.

4.2.1. O órgão ou entidade Serenciadora poderá reieitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento'

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participantedeveráefetivaraaquisiçãoouacontrataçãosolicitadaematénoventadias'observado

o prazo de vigência da ata.

4.4.oprazodequetrataosubitemanterior,relativoàefetivaçãodacontratação'poderáser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual se.ia

integrante, na qualidade de não participante, para aquetes itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4 1'

Dos limites para as adesões

3.1.

4

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao canapi@gmail.com)
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4'8.AadesãoàataderegistrodepreçosporórgãoseentidadesdaAdministraçãoPública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projêto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art 23 da Lei ne L4 131, de 2027'

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FoRMALIzAçÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREços E CADASTRo RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período' desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1.ocontratodêcorrentedaataderegistrodepreçosterásuavigênciaestabelecidano
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual'

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro

5.1,2.Naformalizaçãodocontratooudoinstrumentosubstitutodeveráhaveraindicaçãoda
disponibilidadê dos créditos orçamentários respectivos'

S.Z. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interêssada por intermédio de instrumênto contratual, emissãO de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art 95 da Lei ns 14 133'

de 2021.

5.2.1. O instrumênto contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de Prêços.

sEToR DE LlclÍAçÕÊs (licitacao canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canâpl/AL, CEP: 57 530-000
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne L4.t33, de 2021.

5.4.1. 5erão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e sê obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na Íorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5'5.oregistroaqueserefereoitem5.4.2temporobjêtivoaformaçãodecadastrodêreserva
para o caso de impossibilidade de atêndimento pelo signatário da ata'

5.6. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores quê aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adiudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o itêm

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços' no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancêlamento do registro do licltante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8, O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vi8ência da ata de registro de pÍeços
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5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

sêguintes condições para formalização da ata de registro de preços:



lqq
d

PRE FEI 
'UIIâ 

rYrt,r,{ICIFÂL

PREGÃO ELEÍRÔNICO N9 2912024

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado PaÍa assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

dirêta, sob pena de decair o dire;to, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14 133' de 2021'

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período' mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo'

devidamente justificada, € que a justificativa seja aceita pela Administração'

5,10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

oitem5.Tesubitens,ficafacultadoàAdministraçãoconvocaroslicitantesremanêscentesdo
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.f2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5 4 2 1' aceitar a contratação nos

termosdoitemanterior,aAdministração,observadosovalorestimadoesuaeventualatualização

nos termos do edital, Poderá:

5.l2.l.convocarparanegociaçãoosdemaislicitantesoufornecedoresremanescentescujos
preçosforamregistradossemredução,observadaaordemdeclassificação'comvistasàobtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.l2,2.Adjudicarefirmarocontratonascondiçõesofêrtadaspeloslicitantesoufornecedores
remanescentes,atendidaaordemclassificatória,quandoÍrustradaanegociaçãodemelhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornêcimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada

6. ALTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens' das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@Smail com)
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6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nostermosda alínea "d" do inciso ll docaputdoart 124daLei ne t4 733, de 2027;

6.1.2. Em caso de criação, alterãção ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos têrmos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reaiustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prêço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para nêgociar a

redução do preço registrado.

7.L.1. Caso não aceitê reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2'Nahipóteseprevistanoitemanterior,ogerenciadorconvocaráosfornecedoresdo
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tivêram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou êntidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do prêço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços pâra que avaliem

a conveniência e a oportunidãde de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no an.124 da Lei ne 14.133, de 2021

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.2. Na hipótese de o preço de meÍcado tornar-se superioÍ ao preço registrado e o fornece dor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a âlteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o comPromisso.

7.2.1. Neste caso, ô fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração' a

documêntação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.L.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor.

7.2.4. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 8erênciadora procederá ao

cancelamento da atâ de registro de preços, nos termos do item 9'4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantaiosa

7.2.5, Na hipótese de comprovação da ma.ioração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7-2 e no item 7 2 1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizaráopreçoregistrado,deacordocomarealidadedosvaloÍespraticadospelomercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorÍentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual' observado o disposto no art'

124 da Lei ne 14.133, de 2021.

8, REMANUAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRÂDAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços rêgistrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do reBistro de preços'

sEÍoR DÊ LlclTAçÕEs (licitacao canapi@gmail com)
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor

deverá cumprir as obrigaçôes estabêlecidâs na ata, sob pena de cancelamento do seu registro' nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14 133' de 2021' e na legislação

aplicável.

7.2.3.Nahipótesedecancelamentodoregistrodofornecedor,nostermosdoitemanterior'o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação' para

verificar se âceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5 7'
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8.2.

8.2.1

8.2.2

O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver êstimado as quantidades que pretende

contratar seÍá considerado participante para efeito do remanejamento'

a'4.Nahipótesederemanejamentodeórgãoouentidadeparticipanteparaórgãoouentidadê
não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 0512024.

g.5. competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

g.6. Caso o remanejamento seia feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

a.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada' nos termos do item 8'3'

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento

g.CANCELAMENToDoREGISTRoDoLICITANTEvENcEDoREDoSPREçosREGlsTRADos

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2.Nãoretiraranotadeempenho,ouinstrumentoequivalentê,noprazoestabelecidopela
Administração sem justif icativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne O5l2O24; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art 156daLei ne 14 133'de2021'

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art' 156 da Lei

ns14.133,de2021',casoapenalidadeaplicadaaofornecedornãoultrapasseoprazodevigência

sEÍoR DE LlclTAÇÓEs (licitacao.canapi@gmail com)
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da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de prêços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadorâ, garantidos os princÍpios do contraditório ê da

ampla defesa.

9.3. Na hlpótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

g.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de intêresse público;

g.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

g.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne 05/2024

DAS PENATIDADES10.

10. r. o descumprimento dâ Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido iniustificadamente após terem assinado

a ata.

fO.Z. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nêsta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participantê, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação dâ penalidade (Decreto Municipal ne 05/2024).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

sEToR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê no 336, Centro, Canâpi/AL, cEP: 57 530-000
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11. CONDIçÕES GERAIS

77.L. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL'

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordêm, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx dê 2024

Vinicius José Mariano dê Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representânte legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representantetem

do

TR

X

Especificação Marca

(se exigida n

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

ErnecedorGzaó social, CNPJ/MF, êndereço, contatos, representante)Item

do

TR

x

EspeciÍicaçã Marca

(se exigida n

edital)

P'azo

garantia

ou

validade

Vâlor Un

M Ínima

Quanti

de

qua ntidade

Máxima

U n idade

Prczo

garantia

ou

validade

Valor UnQuantida

de

Mínima

Quantidade

Máxima

U n idadeModelo

(se exigido no

edital)

5EÍOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n'. 22O24241O0íJ812O24 |

CONTRATO ADMINISTRATIVO NS .....,../.,.., QUE FAZEM ENTRE SI O

poDER ExEcurtvo DE xxxxx., poR truteRuÉoto Do (A) xxxxx E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) ... .." "" " (órgão

contratante), com sede no(al na cidade de

......... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne ' " " " , neste ato

representado(a) pelo(a) ...... . ...... . .. .. (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE' e

o(a) ..............,..............., inscrito(a) no CNPj/MF sob o ns sediâdo(a) na

......, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

..... (nome e íunção no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nq

22O24Z4uOOO8I2O24 e em observância às disposiçóes da Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2o2L, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente do Pregão

Etetrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas'

1. 1. CúUSULA PRIMEIRA - OUETO (art. 92, I e lll

1.1. O objeto do presente instrumento é a contrãtação de Pessoa Jurídica para

......, nas condições estabelecidas no Termo de Referência'

i ttem do Fornecedor (razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representan te)

TR

Especific Marca

ação (se exigida n

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

U n idade Quantidade Quantidade

MínimaMáximaxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

Valor U n

sEToR DÉ LlclÍAçÔEs (licitacao.cânapi@gmail.com)
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1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. 2. cúusutA sEGUNDA - vtGÊNctA E PRoRRoGAçÃo

2.t. o prazo de vigência da contratação é de ..... .. ... .-.......

.........., na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

contados do(a)

2.L.L. O prazo de vigência será ......................

3. cúusuta TERCEIRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E 6EsrÃo coNTRÂTuAls

3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Têrmo

de Referência, anexo a este Contrato.

4.L. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamêntos dêvidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos'

6. CúUsUTA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pâgamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontrãm-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. cúusuLA sílMA - REAJUSTE

sEToR DE tlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida JoaquÍm Tetê no 336, centro, Cânapi/AL, cEPi 57.530-000

4. CúUSUTA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

5. CúUSU1A qUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de RS . ....,.. ( ....)
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7.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em .-!_ (DD/vu/eem}.

e. cúusutA otrAVA - oBRtGAçÕEs Do CoNTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo ê condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou lncorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expenSas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Rêfêrência.

a.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos mânifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à exêcução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõês constantes destê Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica âutorizada quando for o caso;

g.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte ê quatro) horas que antecede â

data da entrêga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou Sestor do contrato ou

autoridade supeÍior (art. 137, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas exPensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo ê qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa bilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entreBar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos:1) prova de regularidade relativa à seguridade social;2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; ê 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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9. CúUSU|Á NONA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos de€orrentes do obieto, de acordo com o Código de

Defesa do consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);



)ss
+

Y.§ K,. },L,I'{!§ ITAL

PREGÃo ELETRôNtco Ne 29l2oz4

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

9.L0. Comunicar ão Fiscal do contrato, no prazo dê 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que sê verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.L2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prêvidência Socialou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (ãrt. 116, da Lei n.s 14.133, de 2021);

9.74. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de íatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

aft. L24,ll, d, da Lei ne L4.133, de 2021.

g.L7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
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9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrâto;
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9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trâbalho noturno, periSoso ou insalubre.

10. CúUSULÂ DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11, cúUsUtA DÉCIMA PRIMEIRÂ - INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.ieto da contratação sêm motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cômeter fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei ns 12.846, de le de agosto de 2013

77.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, §2s, da Lei ns 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima destê Contrato, sempre quê não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);
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L1,.1,. Cometê infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado que:
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíne as " e" , "f' , "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

"d", que justifiquem ã imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns

14.133, de 2021).

iv. M ulta:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inâdimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extÍnção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 155, §9e, da Lei ne 14.133,

de 2021)

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

11.3.3. 5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrâda judiciâlmente (art. 156, §8s, da Lei ne 14.133, de

2021],.

11.3.4. previamênte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prãzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

17.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procêdimento prêvisto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei np 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

L1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1s, da Lei ne 14.133, de 2021):
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11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e, da Lei ns 14-133, de 2021).
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

71.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Públicã que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

17.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos sêus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídlca sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

14,133, de 202U.

11.8. o contrêtante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no

cadastro Nacional dê Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei ne 14.1.33, de 20211.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declâração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. ,.63 da lei ne 74.133/21'
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b) as peculiaridades do caso concreto;

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratantê, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em díVida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.
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12. cúusutA DÉcrMA sE6uNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (ãrt.92, XlXl

L2.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, câso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da êxecução contratual.

L2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejârá

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.f, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetivâ.

72.4. O teÍmo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido

l-2.4.1. Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.
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1.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s L4.133, de 2027l..

f2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agentê pÚblico que tenha desempenhado Íunção na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art 14, inciso lV, da Lei n e 14.133, de

202t\.

13. cúusulÁ oÉctMA TERCETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Gêral do Município, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxx

L4. CúUSU|Á DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

74.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133, de 202L, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

1s. cúusulÁ oÉctMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ne 14.133, de 2021.

75.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus êfeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021)
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispênsada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

16. cúusurA DÉcrMA sExÍA - puBUcAçÃo

16.1, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.p 14.133, de 202L, e ao

art. 80, §2e, da lei n. L2.527, de 21ll, c/c aÍÍ.7e, §3e, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2Ot2.

L7. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

Canapi, de xxxxxx de 2024.

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADo
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77.f . Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §1e, da Lei ne 14.133/21.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE
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ANEXO IV

DECTARAçÔES EM GERAL

A empresa .. inscrita no CNPJ ns ...........,.....-..........,..

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECLARA sob as sançõês administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

Cidade,_ de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)
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a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne L23, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: I...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e dd

Lei Complementor ne 123, de 74/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme

ínciso ll do drtigo 3e do Lei Complementor ne 723, de 14/12/20061;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

d) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1q e no inciso lll do art. 5e da ConstituiÇão Federal;

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

f) que tomou conhêcimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

gl que cumprê os rêquisltos estabeleddos no artiro 16 da Lei n! 14,133, * 2021. guendo 3ê

tratar dê licitante organizado em cooperathra.
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o MLlNlc P o DE cÀ\ÀP''trr,êi .o SeroÍ o? .Lrt,Lô4, !"LJ o-e F1ltrárá

lr-'tàcôe5 Lo^ro,me e.umo. Mjddlidade Í'RtCÃO ÍLFÂÔNICO N" 10/202' l3\C BOLs^

;r;;ià-r-Ãi oi coupu., otroo e-sAto de !,.ços pxà àqun( ào-- óP 
^ 

h^àr.r ÉÁ
Dàt3 . hôià dà setsáÔ de d4PUrà

iiffi; iÃ-..;; e,.,.,it. LocÀr. irren! .rêÍón(o dó srrc BoLsÂ NÂcroNAL 0t
;À aÀa ,;';.-;; ',* ;". bnc ôÍ! b, o< '1,ê,e!:.dô\ 

pode,ào ren'd' o rd 
'r 

/xivóí
;; .,'" *"* ". "rr 

or e se ueoen- j er .un'o "o BNc solsa l\ac'o'{ÂL 0E coMpRÀ\'
iã'i.".àà l'tL-,,u. -"o'i.r'-, 'o Dcrtdr Ná('o-d de coúoràs Pibrtrs

" "--iir:- 
*-. "ii,ppr"a,r,:r;-s 

i s.,.c oe"do-p,opcíà8 o4'ÍÀ: l. ou à4àLn do

. li-'ri'plli;';",ií. ; 4", ui, "/rzrraru' o*, oú.oo .1to'n4ôFi pêk É -à'l
lidtàcao cánápi@8mâll @h

Cãn.Pi/Á!, 19 d€ novemb/o dé 20?4
RÂYANE !OÂits DÁ 5llVA COlCtlA
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P.esrdente d3 cPL
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Edital no 29/2024

LIti ma otuoli z<tçó o 22/ 11/ 2024

LocaL: Canapi/AL Órgáo: MUNICIPIO DE CANApI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modalidade da contratâção: Pregão - EtetrÔnlco Amparo tegal Lei 14.133/2021. A.1.28. I Tipo: Eclital

Modo de disputa: Aberto Registro de prêço: Sim

Oâta de divutgação no PNCPT 22/l'\/2O24 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de proposlas:22/11/2A24 21OO {horaíio de Brasítia)

\/ Datâ fim de recebimento de proposla$ 05/72/2024 o8:3O (horário dê Brasitia)

ld çontÍatação PNCPt12367A92OOO1a2-I-OOO133/2O24 Fontê: Boisa Nacional De Co.npras - BNC

Objeto:

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO Dt II\4PRISA PARA PRES_úCÃO DT SERVIÇO9 FUNFRARIOS

Itens Arquivos Histórico

Nome : Oata .: Tipo

EDIAL PE 29 2024 SERVICS FUNÉRRIOS 22/11/2A24 eci,lâi

: **r*"4r","r-*""r"rrr** @

(>

Acessâr Contratâçáo

< Voltar

"*."1;*l
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ÍNACIONAL
CONTRATACOES
PÚBLICAS

Criãdo peta Lei no 14.133,/21. o Portat Nacionat de Contrataçôes Pubticas (PNCP) é
o sitio eletrônico oficial destinado a divLrlgaÇão centralizada e obrigatóíia dos atos

exigidos em sede de licitaçóes e contratos administrativos abarcados peto novel

diptoma.

E qerido peto Cornità Gêstor da Rede Nacional de ContrataÇóes Pubticas. um

cotcgiado dêtiberativo com suas atribuições cstât clecldas no Decreto n" 10.7ô4

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa veísáo do portat é um esforço conjunto dê construçào

de uma concepção dircta legal, homotogado pclos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequaçáo, fidedignidade e corretude das informaçoes e dos arquivos relativos

às contÍatâçôes disponibitizadas no PNCp por força da Lei n" 14.133/2021 sáo de

êstrita responsabilidade dos órqãos e entidades contratantes.
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÀPI

AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE CANAPI. ahavés do Setor de Licitações,
avisa que realizará licitações conforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRÔNICO N' 2912024 (BNC-
BOLSA NACIO\AL DE COI}IPRAS)
Objero: RECISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO
DÉ EM?RESA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS
FLTNERÁR]OS
Tipo: MENOR PREÇO.
Data c hora da sessão de disputa: 0511212024, às 09:30h
(horário de Brasília).
LOCAL: Sistema eletÍônico do BNC - BOLSA NACIONAL
DE COMPRAS, através do site wrvw.bnc.org.br.
Os ilteressados poderão retiÉr o Edital através do site:
www.bnc.org.br e se credenoiarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS' no endcÍeço
http:/itrnc.org.br/sistema, no PoÍal Nacional de Compras
Públicas https://pncp.gov.brlapp/editais?
q:&status:recebendojroposta&pagina= l; ou ahavés do site
http://www.canapi.al. gov.br llai I 321 Edital-de-Licitacao

Informações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi - Al, 19 de novembro de 2024

SECRETARIÀ MUNICIPÂL Df, ADMINISTR.{ÇÃO
A!'ISO DE I,ICIT,AÇÁO PREGÁO ELETRÔ\ICO 291202,1

FELIPE DOS SANTOS
Secretário de Assistôncia Social

Publicâdo por:
Givaldo Inacio Dos Santos

Código Identiíicador:5A284AB9

Matéria publicada no Dirírio Oficial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia 2 2ll I12024. Ediçáo 2434
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/ama/

https://www.diariomunicipat.com.br/ama/matêria/5A2B4AB9/1276fcOe'170ea9bgbb777d 4Íed8632621276fc0e170ea9b8bb777d4fed863262 1t1
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OfÍcio ne 600/2024

Canapi-Al, 27 de novembro de 2024.

Assu nto: pREGÃo ETETRÔNtco 29l2o24.

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

Eletrônico n"2912O24, contratação de empresa para prestação de serviços funerários, para

atender a demanda da secretaria de assistência social do poder executivo municipal de

CANAPI/AL, por se tratar de processo que visa gerar ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gilmo a de Menezes
Comissão de contratação

Avenida Joaquim Íetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/000'1-42

Ao,
TCE - AT

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS
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Ofício ns 59912024

Canapi-Al, 27 de novembro de 2O24.

Ao,
TCE - At
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: pngeÃo eternÔrutco 29 12024.

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para Pregão

Eletrônico 29/2024, contratação de empresa para prestação de serviços funerários, para

atender a demanda da secretaria de assistência social do poder executivo municipal de

Canapi/AL.

Atenciosamente,

Gil
Comissão de Contratação

Avenida Joaquim letê, centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.892/0001-42

rI-,I4
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Oficio no 598/2024 Canapi/Al, 27 de novembro de 2024

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas poÍ este Egrégio Tribunal de Contas_do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Adminisúrativo n" _220242410008' PREGAO
ELETRÔNICO No 29t2024, cujo objetivo por sua ve, É A CoNTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, PARA ATENDER A
DEMANDA DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAI DE CANAPI/AL

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

G E MENEZES
COMISS DE CONTRATAÇÃO

Página 1



,ZL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TCE.AL
r.ibunarde.onta§doE§tádodêarâsoâs TERMo DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 27 de Novembro dê 2024

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi
Orgão de Origem:

A Unidadê Gestora PREFEITURA MUN ICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do

\-)rotocolo de LrctTAçÃo/co NTRAToS/CoNVÊtrt tosTcotrtc ÊueRES/coNSU LTA - AQUtstçÃo DE BENs /
SERVIÇOS / FASE INTERNA de número O2OE45|2O24. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF 7269!877400, no dia 27 /71/2024 às 15:01 horas.

Número do
Contrato ou
equiva lente

. OFíCIO

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 doTribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITÁRIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS;

-Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente,

. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ns OO7l2O24 doTribunal de Contas

Protocôlo Eletrônico 020345/70?4 Ll3

.?

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES
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do Estado de Alagoas, iníormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoâs, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
protocolo, no prazo de 05 (cinco| dias úteis, paÍa que seje emitida cêrtidão de Íêcêbimento ou não

Íecebimênto, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BASICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES E

NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tríbunal de Contes

do Estado de Alagoâs, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitida certidão de recebimento ou não

_ :cebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme êstabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seja emitida ceÊidão de recebimento ou não

Íecebimento, a qual será anexada no próprio expediente'

. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART, 39 DA LEI N9 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no aÊigo 1e, § 3s e § 4e dã Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estedo de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocoto, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL
OELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabêlecido no ertigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne 007/2024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, iníormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitida certidão de recêbimento ou não

recebimento, a qual será anexada no pÍóprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1c, § 3s e § 4c da Resolução Normativa ne O0712O24 doTribunel de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico 020345/2024 213
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pare quê seja emítida ceÊidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. eualrcnçÃo Do EDtrAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no aÉigo 1q, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ns OO7|2O24 doTribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêjã emitida certidão dê recebimênto ou não
Íecebimento, a qual será anexada no próprio expedientê.

. EDTTAL DE L|CTTAÇÃO E MTNUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no aÉito 1e, § 3c e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 doTribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de rêcebimento ou não
rêcebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

«

Protocolo Eletrônico 020345/2024 313
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Canapi, 03 de dezembro de 2024.

Destino: CPL

Assunto: Suspensão do Pregão Eletrônico 2912024 para correção do termo de referência.

Senhor Pregoeiro,

Venho através do presente, solicitar de Vossa Senhoria, a suspensão do pregão eletrônico

2912024 referente ao processo administrativo 220242410008, que objetiva a REGISTRO DE PREÇOS

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA$O DE SERVIÇOS FUNEúRIOS, tENdO EM ViStA

que constatamos que o termo de referência apresenta erros que necessitam de correção, pois ocorreu

um equívoco e colocado no Documento de formalização de demandas - DFD a quantidade menor do

que o necessário em sua demanda real, em decorrência disso, também não foram incluídos no Estudo

Técnico Preliminar - ETP e Termo de referência - TR.

Anexo a este, segue DFD, ETP e TR devidamente corrigidos.

Informo ainda que não se faz necessário a realização de novas cotações, pois não foram

alterados as descriçôes dos itens, alterou apenas alguns quantitativos.

Certo de sua compreensão renovo meus protestos de estima e consideração.

a

-4o^11J9-

s Santos
Secretário de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892tO001-42

Jç .t^"
Felipe do
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei L4.f3312O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipalde Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitânte
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.170/0001-48
Felipe dos Santos,

Objeto
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS FUNERÁRIOS

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municípa, de Canapi enfrenta uma necessidade premente de gãrantir seÍviços
funerários adequados e dignos para sua população. Este problema é identificado pela crescente
demanda por atendimentos na área de funerárias, levando em consideração os aspectos sociãis e
humanos envolvidos no processo de luto. O serviço funerário deve ser acessível a todos os
cidadãos, independentemente de sua condição socioeconômica, refletindo a responsabilidade do
poder público em assegurar um tratamento respeitoso ê ético no momento da perda.

A atual oferta de serviços funerários no município apresenta lacunas significativas, resultando em
dificuldades para os familiares no que tange à obtenção de serviços dignos e que preservem a
inteBridade e o respeito aos falecidos. Essa situação gera sofrimento adicional para os enlutados,
evidenciando a urgência de uma solução que atenda efetivamente a essa necessidade social. A
falta de opções adequadas compromete não apenas o bem-estar das famílias, mas também a

imagem e a atuação da administração pública em um aspecto tão sensível e essencial.

Portãnto, ao se considerar a relevância do atendimento a essa demanda, é fundamental destacar
que a contratação de serviços funerários adequados se alinha aos princípios de promoção da
dignidade humana, justiça social e equidade. A disponíbilização desses serviços reflete o
comprometimento da gestão pública em garantir direitos fundamentais à população, assegurando
um suporte necessário nos momeotos de maior vulnerabilidade emocional e social.

Em síntese, a contratação de serviços funerários adequados pelo município de Canapi é uma
necessidade clara e objetiva, que deve ser tratada com prioridade. Este atendimento, além de
respeitar direitos básicos dos cidadãos, contribui para o fortalecimento da confiança na
administração pública, demonstrando que o governo está atento e comprometido com as
necessidades reais de sua população.

Pág;na 1de 2
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Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de Janeiro

de 2025.

Alinhamento com o Plâno de Contratação Anual
A PreÍeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos

Estudo Técnico Preliminar
O presentê documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a

demanda da Secretaria de Assistência Social, para posterior elaboração do Estudo Técnico
Preliminar que será acostado aos autos do prêsente procedimento nos termos do inciso l, artigo
18 da Lei L4.t33/2O?t.

:&-

@

\_&â
o^o
r- LrÂ
at§,

Item

1

ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CO'{TRATAçÃO

Descrição

Serviço funerário para àdulto, com caixão simples em madeira envernizada, mortalha,
ornamentação interna da urna com Ílores e preparação do corpo,

Serviço funerário especial para adulto obeso e corpos em decomposlção, com caixão

simples em madeira envernizada, mortalha, ornâmentaçâo interna da urna com flores e
píepâração do corpo.
Serviço funerário infantil para recém-nascido e crianças de até 05 anos de idade, com
caixão simples em madeira envernizada, mortalha, ornamentação interna da uanâ com
flores e preparação do corpo.
Serviço funerário infantil para criançâ de 06 a 12 anos de idadê, com caixão simples em
madeira envernizadâ, mortalha, ornamentação interna da urna com flores e prêpaíação
do corpo.

Km percorridos para traslad05 de corpos, em veículo tipo viatura apropriada para a função.

SERVIçOS FUNERÁRIOS DE TANAToPRAxIA - uso de técnica de higienização e conservação

através de Injeção de lÍquidos, com o objetivo de umâ melhor apresentação do corpo para

o velório, feita por profissional especializado denominado de tanatopraxista.

Unidade

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Quilômetros

Serviços

quent.

30.000

30

80

20

30

15

2

3

4

5

6

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

a.

Felipe dos Santos

Secretário

Págna 2 de 2

Canapi - AL, 3 de Dezembro de 2024
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Unidade Requisitante
,ltli secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371. UO/OOO1-48

' Alinhamento com o Planejamento Anual

. A necessidade objeto do presentê estudo não possui previsão no plano de contratações anualda
','.::r': orga n ização.

Equipe de Planejamento
Felípe dos Santos

//K

Problema Resumido
O município de Canapi necessita contratar serviços funerários adequados e dignos para atender a

demanda da sua população.

Em atendlmento ao inciso I do art. 18 da lei 1,4.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse públíco envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

DESCRTçÃO DA N€CESSTDADE

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta uma necessidade premente de garantir serviços funeráríos
adequados e dignos para sua população. Este problema é identificado pela crescente demanda por
atendimentos na área de funerárias, levando em consideração os aspectos sociais e humanos
envolvidos no processo de luto. O serviço funerário deve ser acessível a todos os cidadãos,
independentemente de sua condição socioeconômica, refletindo a responsabilidade do poder público
em assegurar um tratamento respeitoso e ético no momento da perda.

Página 1de 10
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A atual oferta de serviços funerários no município apresenta lacunas significativas, resultando em
dificuldades para os familiares no que tange à obtenção de serviços dignos e que preservem a

integridade e o respeito aos falecidos. Essa situação gera sofrimento adicional para os enlutados,
evidenciando a urgência de uma solução que atenda efetivamente a essa necessidade social. A falta de
opções adequadas compromete não apenas o bem-estar das famílias, mas também a imagem e a

atuação da administração pública em um aspecto tão sensível e essencial.
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Portanto, ao se considerar a relevância do atendimento a essa demanda, é fundamental destacar que
a contratação de serviços funerários adequados se alinha aos princípios de promoção da dignidade
humana, justiça social e equidade. A d isponibilização desses serviços reflete o comprometimento da
gestão pública em garantir direitos fundamentais à população, assegurando um suporte necessário nos
momentos de maior vulnerabilidade emocional e social.

Em síntese, a contratação de serviços funerários adequados pelo município de Canapi é uma
necessidade clara e objetiva, que deve ser tratâda com prioridade. Este atendimento, além de respeitar
direitos básicos dos cidadãos, contribui para o fortalecimento da confiança na administração pública,
demonstrando que o governo está atento e comprometido com as necessidades reais de sua
população.

tzT

CONTRATAçAO

A contratação de serviços funerários adequados e dignos para atender a demanda da população do
município de Canapi é uma necessidade premente, visando assegurar respeito e dignidade em um
momento delicado. Para garântir a seleção da proposta mais vantajosa e que atenda plenamente as
necessidades da comunidade, seguem os requisitos que a solução contratada deverá atender:

1. Prestação de serviços funerários completos, incluindo coleta do corpo, preparação, velório,
sepultamento ou cremação.
2. Fornecimento de urnas funerárias em diferentes modelos e tamanhos, com opções que atendam
tanto ao nível básico quanto ao elevado padrão de qualidade.
3. Disponibilidade de serviços de transporte para o corpo, em veículos especiais próprios para
transporte funerário, com manutenção regular e condições adequadas de higiene.
4. Disponibilídade de atendimento 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, garantindo
agilidade e prontidão no momento da necessidade.
5. Garantia de fornecimento de materiais e insumos utilizados nos serviços (como roupas e flores) que
respeitem padrões de qualidade e dignídade, com possibilidade de personalização conforme
solicitação da família.
6. Responsa bilidade pela obtenção de todas as licenças e autorizações necessárias junto aos órgãos
competentes para a execução dos serviços de acordo com a legislação vigente.
7. Propostas de preços simplesmente acessíveis, com transparência na formação dos custos, evitando
práticas de abusividade e garantindo a equidade no acesso às famílias.
8. Possuir experiência comprovada na prestação de serviços funerários, através da apresentação de
atestados de capacidade técnica emitidos por clientes anteriores, que demonstrem a qualidade e

eficiàn cia do serviço prestado.
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Esses requisitos visam assegurar a contratação de uma solução que não só atenda à necessidade
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emergencial do município, mas que também respeite as normas técnicas e administrativas, garantindo
à população de Canapi serviços funerários dignos e adequados.

Soluções disponíveis para contratação de serviços funerários em Canapi

1. Contratação de Empresa Especializada em Serviços Funerários
- Vantagens:
- Profissiona lismo: Empresas especializadas oferecem serviços estruturados, com equipes treinadas

e certificadas.
- Variedade de Serviços: Disponibilizam uma gama de serviços, como preparâção do corpo,

transporte, cerimônias personalizadas e acompanhamento psicológico.
- Qualidade: Equipamentos e materiais de qualidade garantem um serviço digno e respeitoso.
- Suporte Contínuo: Acompanhamento 24 horas para atender emergências.

- Desva ntagens:
- Custo Elevado: Pode ser elevado, considerando a mârgem de lucro da empresa, além da variação

nos tipos de serviços contratados.
- Menor Flexibilidade: Possibilídade de pacotes ou serviços limitados, restritos ao que a empresa

oferece, podendo não atender totalmente às necessidades locais.
- Dependência Externa: O município pode ficar dependente de uma única empresa, gerando riscos

em caso de ind ispon ibilidade.

2. Parceria com Organizações Sem Fins Lucrativos
- Vantagens:

- Custo Reduzido:Geralmente, esses serviços são oferecidos com custo reduzido ou subsidiam parte
dos custos.

- Sensibilidade Comunitária: Maior identificação com a cultura local e as necessidades da população.
- Flexibilidade na Oferta: Podem customizar os serviços de acordo com as demandas da comunidade.

- Desva ntagens:
- Capacidade Límitada: A capacidade de atendimento pode ser insuficiente em períodos de alta

dema nda.
- Sustentação Financeira: Dependência de doações e financiamentos pode impactar a continuidade

dos serviços.
- Mênor Escala: Recursos limitados podem resultar em uma infraestrutura menos robusta

comparada a em p resas especializadas.

3. Sistema de Coletas Comunitárias
- Va ntagens:
- Baixo Custo: A divisão de custos entre a comunidade pode facilitar o acesso a serviços dignos.
- Fortalecimento da Comunidade: Promove a solidariedade e ajuda a construir vínculos sociais.
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4. Subsídio Municipal a Serviços Privados
- Va ntagens:

- Acessibilidade: Permite que a população tenha acesso aos serviços funerários privados a um custo
red uzido.

- Liberdade de Escolha: A população pode escolher entre diferentes prestadores de serviços,
ga ra ntindo competitividade no setor.

- Melhora da Qualidade: Ao fomentar a concorrência, pode melhorar a qualidade geral dos serviços
d ispon íveis.

- Desvantagens:
- Custos Variáveis: O valor do subsídio pode impactar diretamente o orçamento municipal e

necessitar de planejamento financeiro rigoroso.
- Rísco de Abusos: Sem um controle rigoroso, pode haver o risco de empresas aumentarem seus

preços para compensar o subsídio.
- Complexidade Administrativa: É necessário uma estrutura de gestão para monitorar a

implementação do subsídio e garantir sua eficácia.

Análise Comparativa das Soluções

1. Contratação de Empresa
- Custo: Alto
- Qualidade: Alta
- Flexibilidade: Baixa

- Tempo de lmplementação: Curto

Especializada em Serviços Fu nerá rios

2. Parceria com Organizações Sem Fins Lucrativos
- Custo: Baixo
- Qualidade: Moderada
- Flexibilidade: Alta
- Tempo de lmplementação: Moderado

3. Sistema de Coletas Comunitárias
- Custo: Muito baixo
- Qualidade: Variável
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- Adaptabilidade: Os membros da comunidade podem adaptar os serviços oferecidos conforme suas
necessidades específicas.

- Desva ntagens:
- Organização necessária: Requer iniciativa comunitária e pode enfrentar desafios logísticos e de

planejamento.
- lmprecisão nos Custos: A variabilidade nas contribuições pode dificultar a previsibilidade

fínanceira.
- Limitações em Serviços: Pode não oferecer todos os serviços profissionais necessários em

momentos mais delicados e complexos.
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4. Subsídio Municipal a Serviços Privados
- Custo: Variável
- Qualidade: Alta (dependendo da empresa)
- Flexibilidade: Alta
- Tempo de lmplementação: Moderado

DESCRTçÃO DA SOLUçÃO ESCOLH}DA COMO UM TODO

7

A escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços funerários para o município de
Canapi é baseada em uma análise detalhada das necessidades da população e da eficiência que essa
solução oferece. Primeiramente, os serviços funerários demandam um nível elevado de competência
técnica e respeito às normas sanitárias e religiosas, exigindo uma abordagem profissional e
humanizada. A contratação de uma empresa especializada assegura que a equipe esteja capacitada
para lidar com todas as etapas do processo, desde a preparação do corpo até a cerimônia, garantindo
que todo o procedimento seja realizado com dignidade e respeito.

Além disso, as empresas que atuam nesse setor estão equipadas com infraestrutura adequada,
incluindo veículos apropriados e instalações que seguem as normas de segurança e saúde pública. lsso

evita potenciais problemas que poderiam surgir caso a gestão fosse realizada internamente ou
mediante empresas menos especializadas. Ter acesso a equipamentos de qualidade e à know-how
técnico garante um serviço mais eficiente e organizado, proporcionando maior conforto para os

familiares enlutados durante um momento delicado.

Os benefícios operacionais também são significativos. As empresas especializadas oferecem
manutenção e suporte contínuo, o que minimiza riscos de falhas nos serviços prestados. A
escalabilidade representada por esses fornecedores permite que o município ajuste a quantidade de
serviços solicitados conforme a demanda, evitando su peraquecimento ou subutilização dos recursos.
Esse princípio de operação se mostra crucial em situações emergenciais, onde a capacidade de
resposta deve ser rápida e eficaz, refletindo positivamente na satisfação da população.

Do ponto de vista econômico, a escolha de contratar uma empresa especializada em serviços
funerários apresenta um excelente custo-benefício. Embora a opção possa inicialmente parecer mais
elevada do que alternativas improvisadas ou não especializadas, a realidade é que ao manter padrões

n

- Flexibilidade: Alta
- Tempo de lmplementação: Alto

Com base nesta análise, cada solução apresenta características distintas que podem ser mais ou menos
adequadas para atender à necessidade da população de Canapi, dependendo de fatores como
orçamento disponÍvel, urgência, capacidade de gestão local e a importância atribuída à participação
comunitária versus a profissiona lização dos serviços.
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80,00

20,00

30,00 Rs 7s9,83

1s,00 Rs 889,67

Quilômetros 30.000,00 RS 6,80

Serviços 30,00
RS

2.133,33
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de qualidade, reduz-se a probabilidade de retrabalho e reclamações, além de garantir uma execução
que respeite a legislação vigente e os direitos dos cidadãos. Em adição, a parceria com uma empresa
consolidada pode levar a acordos e tarifas diferenciadas, refletindo em economia a longo prazo para
os cofres públicos.

Por fim, a solução escolhida para a prestação de serviços funerários alinha-se com o interesse público,
pois prioriza o atendimento humanizado e respeitoso aos cidadãos, além de assegurar que os serviços
sejam prestados por profissionais qualificados e competentes. Assim, a contratação de uma empresa
especializada se justifica plenamente, não apenas pelos aspectos técnicos e operacionais, mas também
pela vantagem econômica e pela adequação ao bem-estar da comunidade de Canapi.

: qUANTITATIVOS E VATORES

1

2

4

ESPECIFIcAçÕE§ E ESTIMATIVA DA coNTRATAçÂo

Unidade

Uôidades

Unidades

Unidades

RS unid.

RS

2.041,10

RS Íotal
RS

163.288,0
0

RS

48.600,00

RS

22.794,90

RS

2.430,00

3

RS

13.345,05

RS

204.000,0
0

6 RS

63.999,90

Rs 47s.20s,8s

ARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO
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Oescrlção

Se.viço funerário pâra âdulto, com cairão simples em madeira
envernizadâ, mortalha, ornamentação interna da urna com
flores e preparação do corpo,
Serviço fuoerário especiâl pâra adulto obeso ê corpos em
decomposição, com caixão simples em madeira envernizada,
mortalha, ornamentação interna da urna com flores e
preparação do corpo-
Serviço funerário infântil para recém-nascido e criânças de até
05 anos de idade, com caixão simplês êm madeira envernizâda,
mortalha, ornamentaçâo intêrna da urna com flores e
prepâração do corpo.
Serviço funerário infantil para criança de 06 a 12 anos de idade,
com caixão simples em madeira envernizada, mortalha,
ornamentâção interna da urnâ com flores e preparação do
corpo-

Km percorridos para traslados de corpos, em veículo tipo
viatura apropriada para a funçâo.

sERVIçOS FUNERÁRtOS DE TANATOPRAXTA - uso de técnica de
higienização e conservãção através de injêção de liquidos, com
o objetivo de umâ melhor apresentação do corpo para o
velório, feita por profissionâl especializãdo denominado
de tanatopraxista.

Valor Íotal

63à

Unidades

5

A contratação não será parcelada.
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A contratação dos serviços funerários pela Prefeitura Municipal de canapi não será parcelada, pois a natureza desses

serviços demanda uma abordagem integrada e contínuê para garantir a dignidade e a qualidade do atendimento à

população. A prestação de serviços funerários envolve diversos elementos que estão interligados, como transporte de

corpos, preparação, velório e sepultêmento, que devem ser realizados de forma coesa- O parcelamento podeÍia

comprometer a eficácia e ê integralidade dos serviços prestâdos, uma vez que diferentes empresas poderiam oferecer
partes do processo sem a sinergia necessária, impactando negativamente na experiência do usuário e gerando
descontentamento na comunidade.

Além disso, o parcelêmento poderia ocasionar desafios operacionais significativos, como a dificuldade na coordenação
entre vários prestadores de serviço, que poderiam não estar familiarizados com os protocolos e padrões exigidos pela
PreÍeiturê. Essa falta de uniformidade nos serviços poderia levar a atrãs05 e fêlhas no atendimento, prejudicando a âgilidade
necessária em momentos tão delicados como o luto. Com ê contratação única de uma empresa especializada, há maior
garantia de que todos os ãspectos serão atendidos de forma sincronizada e eficiente, assegurando assim o respeito devido
às fêmílias enlutadas.

Por fim, ao optar pelê contratação não parcelada, a Prefeitura Municipal de Canapi reforça seu compromisso com o
interesse público e a eficiência da prestêção de serviços. Uma solução unificêdê facilita a supervisão e o controle da
qualidade, permitindo um melhor acompênhamento do atendimento e a realização de melhorias contínuas. lsso não
apenas Sarante um serviço digno e adequado, mas também promove trênsparência e confiançê na gestão pública,
beneficiando toda a comunidade.

RESUTIADOS PREIENDIDOS

{q

A contratação de serviços funerários adequados e dignos para a população de Canapi visa proporcionar
um atendimento respeitoso e humanizado em momentos delicados. Em termos de economicidade,
essa solução potencializa o custo-benefício ao permitir que o município centralize â contratação em
uma única empresa ou conjunto de prestadores qualificados, negando a dispersão de esforços e
recursos. lsso resulta em preços mais competitivos devido à maior volume demandado e possibilita
uma negociação mais assertiva, reduzindo custos operacionais e aumentando a eficiência financeira.

No que se refere aos recursos humanos, a contratação dos serviços especializados libera as equipes da
prefeitura de funções administrativas relacionadas aos serviços funerários, permitindo que esses
profissionais sejam redirecionados para áreas prioritárias da saúde e assistência social. Assim, garante-
se um aproveitamento mais eficiente do capital humano disponível.

os recursos materiais também são otímizados, já que a parceria com prestadoras de serviço
estabelecidas assegura o uso adequado de equipamentos e insumos, evitando aquisições onerosas e
inadequadas. Dessa forma, a consolidação do serviço funerário na estrutura pública não só atende à
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Além disso, a escolha por serviços funerários adequados evita gastos imprevistos com contratações
emergenciais e oferece previsibilidade orçamentária para o município. A padronização dos serviços
contratados permite um controle mais eficaz dos gastos e promove a transparênciâ nas despesas
públicas, contribuindo para uma gestão fiscal saudável.
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Em seguida, recomenda-se a elaboração de um estudo de viabilidade que inclua a análise dos
fornecedores disponíveis no mercado local e regional, avaliando a capacidade dessas empresas para
atender às especifícações necessárias. lsso desta forma proporciona a identificação de fornecedores
que atendam aos critérios de qualidade e dignidade esperados. AIém disso, deve-se considerar
parcerias com organizações locais ou associações que já atuem na área, potencializando a capilaridade
do serviço e assegurando um atendimento mais humano e próximo da comunidade.

A definição clara das especificações técnicas do serviço a ser contratado é outra providência
indispensável. É necessário estipular requisitos mínimos relacionados à infraestrutura, equipamentos,
procedimentos e prazos de atendimento, garantindo que as expectativas da população sejam
atendidas. Para isso, pode ser útil realizar consultas públicas ou audiências com a comunidade,
buscando entender suas necessidades e demandas específicas.

Adicionalmente, recomenda-se a eíaboração de um plano de monitoramento e avaliação dos serviços
contratados, que permita à administração pública acompanhar a qualidade do serviço prestado. lsso
inclui parâmetros de desempenho, indicadores de satisfação e mecanismos para registrar reclamações
da população.

CoNTRATAçÔES CORRETATA5

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes à solução escolhida para
a prestação de serviços funerários adequados e dignos no município de Canapi revela que, no presente
contexto, não há contratações que precisem ser realizadas antes da contratação principal. A solução
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demanda local com dignidade, mas também estabelece um modelo de eficiência que beneficia toda a

comunidade, resultando em melhor uso dos recursos financeiros do municípío.

Para a contratação de serviços funerários adequados e dignos que atendam à demanda da população
de Canapi, é fundamental adotar providências específicas que garantam a eficácia na implementação
dessa solução. lnicialmente, é essencial realizar um mapeamento detalhado da demanda por esses
serviços, levando em consideração a população local, as pa rticula ridades socioeconômicas e os tipos
de serviços mais requeridos. Essa análise permitirá uma estimativa precisa do número de serviços a

\, serem contratados e das modalidades ofertadas, contribuindo para um atendimento apropriado.

Por último, é imprescindível garantir que todos os processos estejam alinhados aos princípios de
economicidade, eficiência e eficácia. Para isso, deve-se revisar periodicamente as estratégias adotadas
durante a execução do contrato, promovendo ajustes conforme necessário e assegurando que os
recursos públicos sejam utilizados da melhor forma possível na prestação dos serviços funerários no
município de Canapi.
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selecionada, que consiste na contratação de serviços funerários, pode ser implementada de forma
autônoma.

Além disso, adequações prediais, como a melhoria de acessibilídade ou ampliação das instalações,
também podem ser consideradas como temas correlatos. No entanto, semelhante à questão da
manutenção, esses ajustes podem ser programados e realizados de forma independente da
contratação dos serviços funerários, garantindo que a solução principal atenda ao problema de forma
direta.

Dessa maneira, conclui-se que a contratação dos serviços funerários é suficiente para resolver a
demanda atual da população de Canapi, sem necessidade urgente de outras contrataÇões correlatas
ou interdependentes que necessitem ser efetivadas antes desta ação. lsso permite a agilidade no
atendimento às necessidades da comunidade, priorizando a dignidade e adequação dos serviços a
serem oferecidos.

A análise dos possíveis impactos ambientais relacionados à contratação de serviços funerários no
município de Canapi deve considerar diversos aspectos que podem afetar o meio ambiente.
Primeiramente, um dos impactos mais relevantes é a geração de resíduos sólidos, como embalagens,
materíais utilizados na preparação dos corpos e outros itens descartados após a realização dos
serviços. Além disso, pode haver contaminação do solo e da água em virtude da improperidade no
desca rte desses resíduos.

Para mitigar esses ímpactos, é fundamental implementar a coleta seletiva dos resíduos gerados,
assegurando que materiais recicláveis sejam encaminhados para a reciclagem adequada. A capacitação
dos profissionais que realizarão os serviços funerários para que sigam práticas sustentáveis de manejo
de resíduos e garantam o descarte correto dos mesmos é uma medida eficaz. Também é essencial
promover a utilização de urnas biodegradáveis e materiais funerários que tenham menor impacto
ambiental.

Outro aspecto ambiental importante diz respeito ao consumo de energia nas práticas funerárias.
Muitas das operações, como a cremação, demandam uma quantidade considerável de energia.
Portanto, recomenda-se a adoção de equipamentos com tecnologias de maior eficiência energética,
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Entretanto, é importante considerar algumas possíveis contratações que poderiam ser relevantes em
um contexto mais amplo, mas que não são imprescindíveis para a urgência da contratação dos serviços
funerários. Por exemplo, a realização de manutenção nas estruturas onde os serviços serão prestados,
como o cemitério e salas de velório, poderia ser vista como uma contratação correlata. Contudo, essas
manutenções podem ocorrer posteriormente, sem comprometer a execução imediata do serviço
fu nerá rio.

\, IMPACTOS AMBIENTAIS
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que minimizem o consumo de recursos durante os processos. Também é pertinente considerar a

utilização de fontes de energÍa renováveis, como painéis solares, para suprir parte da demanda
energética do serviço.

Em relação à logística reversa, é imprescindível estabelecer parcerias com empresas de reciclagem para
garântir a destinação adequada dos materiais que não serão utilizados ou que sobram após os serviços.
Essa coordenação pode incluir o retorno de produtos, como embalagens, para que sejam reintegrados
ao ciclo produtivo. Com isso, a contratação poderá contribuir para a redução do volume de resíduos
gerados e para a disseminação de práticas sustentáveis no setor.

Por fim, é necessário promover campanhas de conscientização na comunidade sobre a importância da
gestão ambiental sustentável nos serviços funerários. lsso não apenas apoia a implementação da
logística reversa e do manejo responsável de resíduos, mas também gera uma cultura de respeito ao
meio ambiente entre os cidadãos, reforçando o compromisso do município de Canapi com práticas
ambientais responsáveis.

/97

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamentê
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 03 de Dezembro de 2024

Felipe dos Santos

Secretário

À
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1 OO OBJETO

7.L.

1-.2

1.3

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1". o custo estimado total da contratação é de RS 516.027,85 (quinhentos e dezesseis mil, vinte e sete

reais e oitenta e cinco centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

1

I.OTE ÚNICO

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRAÍAçÃO
Descrição Unidade euant.

Serviço funerário parâ adulto, com câixão simplê5 em madeira
envernizada, mortalha, ornâmêntação internâ da urna com Unidades gO

flores e preparaÇâo do corpo,

QUANTIOADES POR óRGÃO PARTICIPANTE
Sec.etaria Municipal de Assistência Social I euantidade: 80,00 | Valor Total RS 163.288,00
Serviço funerário especial para adulto obeso e corpos em
decomposição, com caixão simples em màdeiÍa envernizada
mortalha, ornâmentação intêrna da urna com flores á unidades 20

preparâção do corpo.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I euantidade: 20,OO I Valor Total RS 48.600,00
Serviço funerário infantil para recém-nascido e crianças de até
05 anos de idade, com càixão simples em mâdeira envernizada,
mortalha, ornamentaçâo interna da urna com flores e unidades 30

prepâração do corpo.

QUANTIDAOES POR óRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social I euantidade: 3O,OO I Valor Total RS 22.794,90
Serviço funerário infantil para criançà de 06 a 12 anos de idade,
com caixào simples em madeira envernizadã, mortalha,
ornamentação interna da urna com flores e preparaçâo do unidades 15

corpo.

QUANÍIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistênciâ Social I Quantidade: 15,00 | Valor Íotal RS 13.345.05
(m percorfldos pàra traslados de coÍpos, em veiculo tiDo
viatura apropriada para a função. Quilómetros 30'000

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretària Municipal de Assistênciâ Sociâl I Quantidadê: 30.OOO,OO I Valor Totat RS 2O4.OOO,OO

SERVtçOS FUNERÁRtOS DF TANA I OpRAxtA - uso de tecnica de
higienização e conservação através de injeção de líquidos, com Serviços 30

Í6 unit.

Rs 2.041,10
RS

153.288,00

2
Rs 2.430,00 Rs 48.600,00

Rs 7s9,83 Rs 22.794,90

RS 889,67 RS 13.345,0s

Rs 6,80

R5 2.133,33 RS 63.999,90

RS

204.000,00

6
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Item

O presente Termo de Referência visa REGTSTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÂO DE SERVTçOS FUNERÁRtOS, conforme tabêla, condições e exigências
esta belecidas neste instrumento
os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
o objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria n9 173 de
27 de setembro de 2021
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o objetivo de umã melhor âpresentação do corpo para o
velório, feita por profissional especializado denominado
de tânatopaâxista.

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 30,00 | Valor Íotal RS 63.999,90
ValorTotal R$ s16.027,8s

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta uma necessidade premente de garantir serviços

funerários adequados e dignos para sua população. Este problema é identificado pela crescente
demanda por atendimentos na área de funerárias, levando em consideração os aspectos sociais e
humanos envolvidos no processo de luto. O serviço funerário deve ser acessível a todos os cidadãos,
independentemente de sua condição socioeconômica, refletindo a responsabilidade do poder
público em assegurar um tratamento respeitoso e ético no momento da perdâ.

3.2. A atual oferta de serviços funerários no município apresenta lacunas significativas, resultando em
dificuldades para os familiares no que tange à obtenção de serviços dignos e que preservem a
integridade e o respeito aos falecidos. Essa situação gera sofrimento adicional para os enlutados,
evidenciando a urgência de uma solução que atenda efetivamente a essa necessidade social. Afalta
de opções adequadas compromete não apenas o bem-estar das famílias, mas também a imagem e
a atuação da administração pública em um aspecto tão sensível e essencial.

3.3. Portanto, ao se considerar a relevância do atendimento a essa demanda, é fundamental destacar
que a contratação de serviços funerários adequados se alinha aos princípios de promoção da
dignidade humana, justiça social e equidade. A disponibilização desses serviços reflete o
comprometimento da gestão pública em garantir direitos fundamentais à população, assegurando
um suporte necessário nos momentos de maior vulnerabilidade emocional e social.

3.4. Em sÍntese, a contratação de serviços funerários adequados pelo município de Canapi é uma
necessidade clara e objetiva, que deve ser tratada com prioridade. Este atendimento, além de
respeitar direitos básicos dos cidadãos, contribui para o fortalecimento da confiança na
administração pública, demonstrando que o governo está atento e comprometido com as
necessidades reais de sua população.

3.5. Julgamento global itens se justifica pela economia de escala gerada e a facilidade de gerenciamento
facilitada à Administração Pública, uma vez que se a contratação permanecesse por itens, como
recomenda inicialmente a legislação, a precificação individual desses itens certamente ou seriam
muito onerados ou frustrados. Posto isto o agrupamento aumentará a atratividade da contratação
e, por consequência, o número de licitantes, restando maior vantagem de preços para a

Administração Pública, bem como, em que pese o disposto no art.40, §3e, inciso lda Lei ne

74.733/2021, quanto à a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos e maior
vantagem na contratação na compra do item do mesmo fornecedor, vê-se que a PRESTAçÃO DE

SERVIÇOS FUNERÁRIOS se mostra indivisível em razão da especificidade do seu objeto e pela
dificuldade de execução por empresas diferentes, razão pela qual este procedimento se o rganizará
em lote único;

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PI.ANE.IAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.1. A PrêÍeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contrataçôes, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.
DES€R|çÃO DA SOLUçÃOE ESPEC|F|CAçÃO DO PRODUTO

4.

5
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REqUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.7. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2027.

OA SUBCONTRATAçÃO

9-1. Será admitida a subcontratação parâ o item 06 (SERVIçOS DE TANATOPRAXIA), tendo em vista que
apenas algumas empresas do ramo possuem autorização para a realização deste serviço, deste
modo, deixar de admitir a subcontratação, acarretaria em restrição da participação das empresas
que executam satisfatoriamente serviços funerais, entretanto, não possuem autorização para
realizar este serviço, vale ressaltar que o serviço acima citado será realizado esporadicamente, caso
haja necessidade de conservação do corpo falecido. Assim, com a admissão da subcontratação
restará assegurado os princípios da competitividade bem como da seleção da proposta mais
vantajosa para a Adm inistração.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar !23, de L4 de dezembro de 2006, nesta licitâção será
concedido o seguinte favorecimento para Microemprêsas e Empresas de Pequeno Porte:
10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertarem lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art. 44 da LC

r23/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

1.1. O prazo de vigênciã da contratação será até 31de dezembro do exercício vigente contados do início
da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,
de 2027.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e €ritério de julgamento dá proposta

1,2.1,. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

Forma de fornecimento
L2.2. O fornecimento do objeto será PARCETADO

7

8.

9

10.

11
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PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigaçôes trabalhistas, Íiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objêto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço devêrá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXrCÊNCTAS DE HAB|rrrAçÃO
L4.7. A HABILITAçÂO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
1-4.1,.L. Documento com foto do sócio majoritário;
14.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

L4.7.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio @;
'J,4.L.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.L.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

74.L.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

1,4.L.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. L07 dâ Lei ne 5.764, de l97t;
14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

L4.L.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

1,4.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
L4.2.7. Os documentos relativos à Íegularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a Íase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

74-7.?. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa lurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição ê dê Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

13.

t4
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Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

74.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

L4.?.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta np 1.751, de

02/LOIIOL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

i,4-2.5.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

74.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

L4.2-6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domlcílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

1,4.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, êmitida pela Caixa Econômica

Federal;

r4.?.g. Prova de regularidade com a iustiça trabalhista, mediante a apresentação da certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3'da Lei Ne 72.a40/2OL7l;

74.2.g. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso xXXlll do art. 7e da Constituição Federal;

HAB|L|TAçÃO ECONÔMICO-F|NANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa iurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

4k

14.3.
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do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

L4.3.2. Termos de abertura e encerÍamênto do livro diário, teÍmo de autenticação ou outro
documento que comprove o registro do livro diário na Junta Comercial, Balanço

Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registradas na Junta

Comercial da sede da empresa, em conformidade com a Legislação contábil vigênte.

14.3-2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica têr sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei,

L4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2027, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art- 2q da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Ativo Circulante ! Realizátel a Longo Prazo
LG=

Possívo Circulante + Passiuo Náo Circulante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):

Ativo Circulante
LC=

t4.3.4

Passi.vo Círculonte

índice de Solvência Geral (> 1,00):

AtiDo Total
56=

Passíuo C ircuLante + PasstlTo Náo CírcuLonte

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(Lc), Liquidez corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.5.
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14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne I33/2O22 Plenário;

A QUAtlFlcAçÃO TÉcNlcA que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
L4.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações ob.ieto da lícitação.

L4.4.2. Atestado ou Certidão expedido poÍ pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação.

L4.4.2.L. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou dã filial do licitante.

t4.4.2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

14.4.2.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Além das declaraçõês constantes dos itens especÍficos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

L4.5.L. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art.63, tV, da Lei na M.1f3/2O271;

74,5.2. Declaração de que suas propostas econômicas comprêendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § 1e, da Lei na M.133/20211.

O licitante enquadrado como Microempresa ê Empresa de Pequeno Portê que pretenda auferir os

benefÍcios do tratêmento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lêi

Complementar ,47l20l4l, deverá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro

Civil das Pessoas lurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expêdida a menos de 60 (sessenta) dias

contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciâdo previsto na

Lei Complementar ne 723, de 2006.

As certidões devem estar com seu Drazo de validade em viÂor. Se êste orazo não constar de lei esDecífica

ou do próprlo documento, será considerado o prazo de validade de 60 ísessental dias. a partir da data

de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade técnica.

// 
?
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1,4.4.

14.5.

1,4.6.

t4.7 .

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15
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A prestação dos serviços, sempre que solicitado, deverá ser realizada de forma imediata, após o

recebimento da Ordem de serviço.
A contagem do traslado será a partir da sede da contratante, até a localização final de maior
proximidade do local de destino de do sepultamento.

/?,
-&-

15.1.

t5.2.

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmênte pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei na 14.133, de ZOzt, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.
L6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

t6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurãr os melhores resultados para a
Administração
16.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ns 14.133, de 2021).
L6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
76.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

76.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

Página 8 de 11



PREFEITUEÁ' MUN'CIPAL /7á
-+-/

reâ!.sp^r§l.acla- li 
^À^r.tt(, 

€ Piol3*.330

76.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempestlva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostitamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competênciai

Gestor do Contrâto
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contêndo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

f6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação reaiizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuals penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

respo nsa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relâtórío final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinênte ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação ê pagamênto, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
L7.!. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da PÍefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação

a baixo discriminada:

L7.
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Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

L7 .2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

L8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão da prestação do serviço.

18.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei np 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

18.5. O prazo para a solução, pêlo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recêbimento definitivo.
18.6. O recêbimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato-

DOS CR|TÉRIOS PARA PAGAMENTO

Lg.L. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

1g.2. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota flscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:
19.2.!. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;

19.?.3. os dados do contrãto e do órgão contratante;
f9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
t9.2.5. o valor a Pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retençõês tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
79.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidôes de regularidade .iunto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 7021.
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Constatando-se situação de irreBularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contrata nte.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quãnto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objêto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1g.L2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percêntuais

estabelecidos na legislação vigente.

o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar ne

1,23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 3 de Dezembro de 2024

elipe dos Santos
Secretá rio

/1{

19.5

19.6

1,9.7

19.8.

19.9.

19.10.

19.1-L

19.t2.

19.13
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AVISO DE crrAcÃo

o MUNIcíPlo DE cANAPl, através do Setor de Licitações, avisa que realizará licitações conforme

resumo

MOdAIidAdC: PRECÃO ELETRÔNICO N9 2912024 (REPUBLICAçÃO} (BNC- BOLSA NACIONAT DE COMPRAS)

ObJEtO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS FUNERÁRIOS

Tipo: MENOR PREÇO.

Data e hora da sessão de disputa: ZflO!2O25, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, através do site www.bnc.ors.br.

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: www.bnc.org.br e se credenciarem junto

ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.o rg. brls istema. no Portal Nacional de

Compras Públicas https://pncp.qov. bÍla pp/ed itâ is?q=&status= recebe ndo proposta&oagina=1; ou atÍavés do

site htto://www.canaoi.al.sov.br la i/32lEdital-de-Licitacao

informações pelo e-mail licitacao.cana @email.com

/7V

Canapi - AL, 26 de dezembro de 2024

ú.,.p" À*
Felipe dos Santos

Secretário de Assistência Social
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PREGÀO ELETRôNtCO Ns 2912024

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

pRocEsso ADMrNrsrRATlvo N' 2202424t00o81 2024

PREGÃO ETETRÔNICO NE 2912024

(REPUBUCAçÃO)

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/Al, sediado a Avenida

loaquim Tete, 336 - Centro, canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔN ICA, nos termos da Lei ne 14 1q de abril de 2 do Decreto

Municipal np 05/2024 de 15 de Jan€iro de 2024, lnstrução Normativa N! 73, DE 30 DE SETEMBRO

DE 2022, Lei complementar n'123, de 14 de dezêmbro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia 2lloLl2o25 às o8t3o;

lnício da sessão de disputa pública no dia 2L/OL/2O25 às Ogt3ot

Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org. br)

1. DO OBJETO

1,1, REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

sERVIçoS FUNERÁRlos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Edita! e seus anêxos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigâção para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação

da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou

outro instrumento hábil.

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida loaqüim Tetê ne 336, centro, canápi/AL, CEP: 57.530-000
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 2912024

4. DA PARTTCTPAçÃO NA UCIrAçÃO

4.1. Para pârticipar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http : I / b nc.org.br / sistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiçóes exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsa bilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros'

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento dê habilitação.

4.5. Para este certan'te, não será aplicado o disposto no inciso ldo art. 48 da Lei

Complementar ne 123/2006, por represêntar prejuízo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contralado conforme o disposto no llem 3.5 do Íermo de Referênciâ,

4.6. será concedido tratamento favorecido parã as microempresas e empresas de pequeno

porte, para âs sociedades cooperativas mencionadas no artiao 16 da Lei ne 14.133. de

2021, e paru o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da lgi
Comple mentar ns 123. dê 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuBe, companheiro

ou parente em linha rêta, colateÍâl ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6 404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judiciâlmente, com trânsito em julgado, por

SETOR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.ca napi@8ma il. com )

Avenidâ Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/At, cÉP: 57.530-000
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PREGÃO ELETRôNtCO Ne 29/2024

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitânte;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agênte público do órgão ou entidade contratante, devêndo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, § 1e do art.9e da Le ine14 133. de 2027

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou.iurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

juÍídica do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO Oa enoeosre E Dos DOCUMENTOS DE HABIIITAçÃO

5.1. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preÇo ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pÚblica'

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar nQ

1-23, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...lV1lCROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da LeiComplementar ne 123,

de 74112/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3e da Lei Complementar ne 123, de 14112/2006l, quando for o caso;

5.2.2. que êstá ciente e concorda com as condições contidâs no edital e seus anêxos

SETOR DE LlclTAçÓES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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PRECÃO ELÉTRÔNICO N9 2912024

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenâmente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiso 7". XXXIll, da Constituicão;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso llldo ãrt. 5e da

Constitui ão Fed

5.2.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

paÍa reabilitado da Previdência sociã|, previstas em lei e em outras normas

específicas,

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informações e das condiçôes locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiso 16 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no ârtiao 3' da Lei Complementar ne 123. de 2006. estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49. observado

o disposto nos §§leao3sdoa rt.4e, da Le in.q 14.133, de 2021

5.4.1. A falsidade da declaração de que trãta o item 6.2 â 6.4 sujeitará o licitànte às

sanções previstas na lei nr 14.133. de 2021. e neste Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.5. Não hâverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo Iicitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta

dos ticitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

SETOR DE LlclTAÇÕÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.8. Desde quê disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema podêrá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critêrio de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamênto por maior desconto.

5.10. o valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camPos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

5.1.3. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante, deverá ser

informada a expressão "MARcA PRÓPRlA";

6.1.4. Quantidade;

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida loàquim Íetê ne 336, Centro, Canâpi/At, CEP: 57.530-000
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6.2

6.1.5. Unidade de medida;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

Nos valores/descontos propostos estarão inciusos todos os custos operacionais,

encargos p reviden ciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquêr alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

A apresentâção das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, ãssumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

5.5.1. O prâzo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua aPresentâção

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos

previstos no TR.

O descumprimento das regras supra me n cionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

6.3

6.4

6.5

6.6

do art.71, inciso lX. da Con tituicão ; ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso Verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato'

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÃO DAS PROPOSÍAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'

7.2. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

sEToR DE LtclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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1.3

7.4

7.5

7.6

7.7

1.8

7.9

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O lÍcitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ou percentual dê desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

o intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de R$ 0,01 (Um centavo)

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

O procedimento adotará para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa "aberto", em confoÍmidade com o disposto no Art. 23 da lnstrução NoÍmativa

N9 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro Iugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

sEÍoR DE LrcrÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê no 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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pârticipantes, procedendo à comparação com os valores dâ primeira colocadâ, se esta

for empresa de maioÍ porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, regulamentada

pelo Decreto ns 8.538 de 201

7.75.!. Nessas condições, as propostas dê microempresas e empresas de pequeno

porte quê se encontrarem na faixa de até 5% (cinco porcentolacima dâ melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

7.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.16.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desêmpate será aquele previsto no art.60 da Lêi ne 14.133. de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utili2ados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigaçôes previstos nestâ Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de inteSridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

sETOR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
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7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados Por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de

29 de dezembro de 2009

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condiçóes mais vantaiosas, após

definido o resultado do julgamento.

7.18. Tratãndo-se de licitação em 8rupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantâgem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entreBa ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.1g.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.1g.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acom panhada pelos demais licitantes.

7.7g.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.7g.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

7.79.5. Os documentos de habilitação do primeiÍo colocado dêvêrão êstar co{tr

prâzo de validade em Úgor na data da ebêrtura do GêÊamê.

7.79.6. Os documentos dos licltantes remanescentes poderão ser êmitidos na

data da abertura da licitação ou dentÍo do prâzo previsto na coÍlvocagão.

sEToR DE LlclrAçÔEs (licitacao.canapi@8mêil.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centÍo, Cânapi/al, CEP: 57.530-000
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7.79.7. Os docsmêntos emitidos na data de eb€rtura da licltação serão aceltos,

desde que estêjam uitêÍt6 nesta data,

7.79.8. É facultado ao pregoeiro prorro8ar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chât pêlo licitante, antes de findo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JUTGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei ne 14,133/2021e legislação correlata, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futurâ

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controlâdoria-Geral da União

h ortaltra n ta ov. br sa ncoes

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.oortaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. caso conste na consulta de situãção do licitante a existência de ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será Íeputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às MÊ/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassiÍicada â proposta vencedora que:

sEToR DE LlclrAçÕES (iicitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetô ne 336, centÍo, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas vâlores inferiores a 50%

(cinquenta por centol do valor orçado pela Administração'

8.6.1. A inexeq uibilida de, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comProve:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofêrta'

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão sêr efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidadê da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trêta este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime
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8.10. Caso o Têrmo de Referência exiia a apresentação de amostra, o Iicitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de

Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11.. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entregâ de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada,

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentâda(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)amostra(s)e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantês no Termo de Referência.

9 DA fASE DE HABITITAçÃO

9.1. Os documentos ôrevlstôs no Termo de Rêfêrê ncta necessários e suficientes para

9.2

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o ob.jeto da licitação, serão exigidos

para fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilita!ão jurídica, flscal, social e

trâbalhistâ ê econôrviico-financeiÍá, deverá sêr aprcseritada pela erÀpíesa

classificada prevíâmênte em primêiío lugar'

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentâdo no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

em baixadas.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão sêr apÍesentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração'

A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de âpoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentâção dos documentos originais não-digitais

quando houver dÚvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lêi expressamente o exigir.

9.3

9.5

9.4

SETOR DE LlclTAçÕÉs (licitacao.canapi@gmãil.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/At, CEP: 57.530-000
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9.5. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

ReÍerência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mâis bem classiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos .iá apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cu.,a validade tenha expirado após a data de

recebimento das ProPostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica,

mediante decisão fundamentada, re8istrada em atâ e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10. somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluÍdos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratâção, sêm prejuízo das sanções previstas na Lei ne

L4.133, de 2027.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e dêmais condições.

10.5. O preço ràgistÉdo, com a indicação dos fornecedores, sêrá divulgado no PNCP ou Diário

oficial do! Municípios (DOM) e disponibilizado durantê a vigência da ata de registro de

preços.

10.5.4 existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamênte

justiÍicada.

10.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10,S. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

7o.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certâme em relação ao licitante mais bem classificado.

70.2.2. Parâ fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantês remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7o.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei L4.L33/27.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitântes que aceitaram cotar o obieto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administrâção, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta oriBinal para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao jul8amento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ne )-4 .733 . de 2021

77.2.0 prczo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jul8amento das propostas ou o ato de

habilitâção ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestadâ imêdiatamente, sob pena de

preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção dê recorrer será de 15 (quinzel

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. os recursos interpostos fora do prãzo não serão conhecidos.

sETOR DE LICIIAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57-530-000
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11.7. O pÍazo para apresentação de contrarÍazões ao recurso pelos demâis licitantes será de

3 (trêsl dias útêis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsidêração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanêcerão com vista franqueada ãos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçõES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.L.7. dêixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.L.2. Salvo em decorrência de fâto superveniente dêvidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostrai

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçôes do edital;

72.L.3. não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem.iustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equiv3lente no prazo estabelecido pela Administração;

72.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

72.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em esPecial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

SEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@Smail com)
Avenida loâquim Tetê ns 336, centro, Cànapi/AL, cEP: 57.530-000
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12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamênto;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificâda ou deteriorada;

72.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação

72.L.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei n.e 12.846. de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei ns 14.133 21, a Administração poderá, garantidã a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou ad.iudicatários as seguintes sanções, sem pre.iuízo das

respo nsa bilidades civil e criminal:

12.2.7. advertência;

72.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que sejâ promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicaÇão das sanções serão considerados:

72.3.t. a nâtureza e a grâvidade da infração cometidâ.

1,2.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravãntes ou atenuantes

72.3.4. os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridadê,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias útêis, a contar da comunicação

oficial.

72.4.1. Para as infraçõês previstas nos itens 12.1.1, 12.L.2 e 12.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.L.5, L2.L.6, L2.t.7 e 72.1'8,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado'

12.5.4s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicãdas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

SEÍOR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, Canápi/Al-, CEP: 57.530-000
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12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens f2.1.7,72.L-2 e Lz.t.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três| anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade pâra licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infraçõês dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

12.L.6, !2.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

12.7.L, !2.1,.2 e 12.1.3 que justifiquêm a imposição de penalidade mais Srave quê a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156. §5e. da Lei n.e 1"4. t33 /202L.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o su.ieitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotorâ da licitação.

72.70. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e êspecificar as

provas que pretenda produzir.

72.77. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vintê)

diâs úteis, contado do recebimênto dos autos.

72.72. caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento-

12.73. O recurso e o pedido de reconsideração terão efêito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.ioaqúim Tetê na 336, centro, Canapi/At, cEP: 57.530'000
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13. DA rMpuGNAçÃo Ao EDTTAL E Do PEDtDo DE EsctAREclMENTo

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da et s 14.133 de 2021 devendo anexar o pedido até 3 (três) diãs úteis

antes da dâta da abertura do certame, através da plataforma da BNc- BotSA

NACIONAI- DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A rêsposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encâminhada através da platafoÍma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org'br.

13.4.4s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ce rta me.

73.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo âgente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certamê.

14. DAS OtSPOStçÕES GERAIS

14.1.será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame nã data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5.As normas disciplinadoras da licitâção serão sempre interprêtadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não compromêtam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação'

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

sEToR DE LrcrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/At, CEP: 57.530-000
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciâm e vencem os prazos em diâs de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essênciais não importará o afâstamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso dê divergência entre disposições deste Edital e dê seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital

74.70. lntegram este Edital, pâra todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declara çõ es

d"-
eli dos santos

secretário de Assistência Social

sEÍoR DELlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail com)
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 DO OBJETO

1.1.

1.2

O presente Termo de Referência visa REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPREsA PARA PRESTAÇÃO DE sERVIços FUNERÁRlos, conforme tabelã, condições e

exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizâdos como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,

nos termos da portaria ns 773 de 27 de setembro de 2021

2 ESPECTFTCAçÕEs E ESTTMATIVA DE CONSUMO

2.f. O custo estimado total da contratação é de RS 516.027,85 (quanhentos e dezesseis

mil, vinte e sete reais e oitenta e cinco centavos) conforme custos unitários descritos

na tabela abaixo'

LOTE ÚNICO

ESPECIFICAçôES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade quant. RS Unit. RS TotalIte

m

1

Serviço Íunerário para adulto, com caixão simples RS
em madeira envernizada, mortalha, ornâmentação Unidades 80 

2.041,10
interna dâ urna com flores e preparação do corpo,

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 80,00 I Valor Total RS 163.288,00

Serviço funerário especial para adulto obeso e

;"i::;,"iff::;H::'";i:llf":'::;Hli.',il unidades 20 ,430,ã3
interna da urna com flores e preparação do corpo.
qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 20,00 | Valor Total RS 48.600,00

Serviço funerário infantil para recém-nascido e

crianças de até 05 anos de idade, com caixão

simples em madeira envernizada, mortalha, Unidades 30 RS 759,83

ornamentação interna da urna com flores e

preparação do corpo.

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipâl de Assistência Social I Quantidade: 30,00 | Valor Total RS 22.794,90

Serviço funerário infantil para criança de 06 a 12 Unidades 15 RS gg9,67
anos de rdade, com caixão simples em madeira

RS

163.288,00

Rs 48.600,00

R5 22.794,9O

Rs 13.34s,0s

2

3

4

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenadà loaquam Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57 530-000
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DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta umâ necessidade premente de garantir

serviços funerários adequados e dignos para sua população. Este problema é

identificado pela crescente demanda por atendimentos na área de funerárias, levando

em consideração os aspectos sociais e humanos envolvidos no processo de luto' O

serviço funerário deve ser acessível a todos os cidadãos, independentemente de sua

condição socioeconômica, rêfletindo a responsabilidade do poder público em

assegurar um tratamento respeitoso e ético no momento da perda.

3.2. A atual oferta de serviços funerários no município apresenta lacunas si8nificativas,

resultando em dificuldades para os familiares no que tange à obtenção de serviços

dignos e que preservem a integridade e o respeito aos falecidos. Essa situação gera

sofrimento adicional para os enlutados, evidenciando a urgência de uma solução quê

atenda efetivamente a essa necessidade social. A falta de opções adequadas

compromete não apenas o bem-estar das famílias, mas também a imagem e a atuação

da administração pÚblica em um aspecto tão sensível e essencial.

3.3. Portanto, ao se considerar a relevância do atendimento a essa demanda, é

íundamental destacar que a contratação de serviços funerários adequados se alinha

aos princípios de promoção da dignidade humana, justiça social e equidade. A

disponibilização desses serviços reflete o comprometimento da gestão pública em

garantir direitos fundamentais à população, assegurando um suporte necessário nos

momentos de maior vulnerabilidade emocional e social.

3.4. Em síntese, a contratação de serviços funerários adequados pelo município de Canapi

é uma necessidade clara e objetiva, que deve ser tratada com prioridade. Este

atendimento, além de respeitar direitos básicos dos cidadãos, contribui para o
fortalecimento da confiança na administração pública, demonstrando que o Soverno
está atento e comprometido com as necessidades reais de sua população.

3.5. Julgamento global itêns se iustifica pela economia de escala gerada e a facilidade de

gerenciamento facilitada à Administração Pública, uma vez que se a contratação

sEToR DE LlclrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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envernizada, mortalha, ornamentação interna da

urna com flores e preparação do corpo.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICI PANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 15,00 | Vâlor Total RS 13.345,05

Km percorridos para traslados de corpos, em Quilômetr Dê. o.r RS

veículo tipo viatura apropriada para a função. os 30 000 RS 6'80 
2o4.ooo,oo

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 30.000,00 | Valor Total RS 204.000,00

sERVtÇOS FU NERÁRIOS DE TANATOPRAXIA- uso de

técnica de higienização e conservação através de

injeção de líquidos, com o objetivo de uma melhor D(

apresentação do corpo *,., " 
,""i,", 

'ãli" 
,". serviços 30 2.133,;; Rs 63 999'90

profissional especializado denominado
de tanatopraxista.

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 30,00 I Valor Total RS 63.999,90

valorTotal Rs 516.027,85
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permanecessê por itens, como recomenda inicialmente a legislação, a precificação

individual desses itens certamente ou seriam muito onerados ou frustrados. Posto isto

o agrupamento aumentará a atratividade da contratação e, por consequência, o

número de licitantes, restando maior vantagem de preços para a Administração
Pública, bem como, em que pese o disposto no art.40, §3e, inciso lda Lei ne

74.13312021, quanto à a economia de escala, a redução de custos de gestão de

contratos e maior vantagem na contratação na compra do item do mesmo fornecedor,

vê-se que a PRESTAÇÃo DE sERVIÇos FUNERÁRloS se mostra indivisÍvel em razão da

especificidade do seu objeto e pela dificuldade de execução por empresas diferentes,

razão pela qual este procedimento se organizará em lote único;

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

dÊste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da organização.

DESCRTçÂO DA SOrUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo dê vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.L. Para a presente contratãção não será obrigatória a apresentação de ãmostras por

parte da licitante vencedora.

GARANTIA OA CONTRATAçÃO
8.L. Não haverá êxigência da garãntia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

14.L33, de 2O2L.

DA SUBCONTRATAçÂO
9.1. Será admitida a subcontratação para o item 06 (SERVIçOS DE TANATOPRAXIA), tendo

em vista que apenâs algumas empresas do ramo possuem autorização para a

realização deste serviço, deste modo, deixar de admitir a subcontratação, acarretaria

em restrição da participação das empresas que executam satisfatorlamente serviços

funerais, entretanto, não possuem autorização para realizar este serviço, vale ressaltar

que o serviço acima citado será realizado esporadicâmente, caso haja necessidade de

conservação do corpo falecido. Assim, com a admissão da subcontratação restará

assegurado os princípios da competitividade bem como da seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração.

sEToR DE LlctTAçÔEs {licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canápi/AL, CEP: 57.530'000

5

6

7

8

9

Página 23 de 56

REqUISITOS DA CONTRATAçÃO

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.
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OAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 723, de 74 de dezembro de 2006, nesta

licitação será concedido o seguinte favorecimento para Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte:

10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte, que ofertarem lance até 57o (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2e do aft 44 da LC 723/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

1.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente

contados do inÍcio da vigência que constâ descrita no instrumento contratual, na forma

do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021

FORMA E CRITÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julSamento da propost

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçAO,

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICo, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO,

Forma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos devêrão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, Íiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos

que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

L3.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quândo for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário

(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
L4.L. A HABIIITAçÃO JURÍD|CA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
L4.7.7. Documento com foto do sócio majoritário;
14.1.2. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da]unta Comercial da respectiva sede;

14.1.3. Em se tratando de microempreendedoÍ individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

rta m ree nd edo r r

f4.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avehida loaquim Íetê ns 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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14.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matri2;

14.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus ad m in istradores;

14.7.7. No caso de cooperâtiva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assemblêia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Regístro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1977;

L4.f.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de autorização;

1.4.L.9. No caso de atividade adstrita â uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.10. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

L4.2. A REGUI,ARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAIHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
14.2.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos,

em momento posterior ão ,ulgamento dâs Propostas, e apenas do

licitante mais bêm classificado, independente se a fase de habilitação irá

ou não ânteceder as fases de apresentação de pÍopostas e lances,

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa lurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastrâ|, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

t4-2.3. Prova de inscrição no Cadastro dê Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de Prestador de serviço.

14-2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federâl do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

Íeferente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02/10/2OL4, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional;

sEToR DE tlclTAçÔES (licitãcao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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1,4.2.5. Provâ de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitânte, ou outra equivalente, na forma da

le i.

74.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Seffetaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

le i.

f4.2.7. Prova de regularidade relativa âo Fundo de Garantia porTempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, êmitida pela

Caixa Econômica Federal;

L4.2.8. Prova de regularidade com a iustiçã trabalhista, mediante a apresentação

da certidão N€gativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne

1.2.44O/29t1l;

74.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do

aft. 7e da Constituição Federal;

HABILITAçÃo ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
74.3.7. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução pâtrimonial em caso

de pessoas físicas;

L4.3.1..L. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedidâ pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitantê,

desde que admitida a sua participação na licitação.

L4,3.2. Termos de abertura e encêrramento do livro diário, termo de

autenticação ou outro documento que comprove o registro do livro diáÍio
na Juntô Comercial, Bâlanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dê

ExercÍcio (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

74.3

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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exercícios sociais, devidamente registradas na Junta Comercial da sede da

empresa, em conformidadê com a Legislâção contábil vigente.

74.3.2.L. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercÍcio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercÍcio financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

L4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas rêgras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstraçôes contábeis e os termos dê abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágraÍo único do art. 2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificâção de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - lcP - Brasil.

14.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Atíüo Ctrculo.nte * RealízáueL a Longo Prazo
LG=

LC=

Passí"vo Clrculante + Passtuo Não CírcuLante

Índice de [iquidez corrente (> 1,00]:

Atiuo Circulante
Posstuo Círculante

índice de Solvência Geral (> 1,001:

Attuo Totol

14.3.4

Passtoo Circulante + Pdssí12o Nâo Circulante

Da análise dos documentos apresêntados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mÍnimo de 1..O'Á ldez por cento) do valor total

14.3.5.
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dos seus itens ofertadôs, admitida a atualizâção para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

14-3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinâção do Tribunal de Contas da União através do

Acórdão TCU ne L33/2O22 Plenárlo;

A QUAIIFICAçÃo TÉcNlcA que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
f4.4.f. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

14.4.2, Atestado ou Certidão expedido poÍ pessoa.iurídica de dirêito público ou

privâdo, comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de

maneira satisfãtória e a contendo fornecimenlo de natureza e vulto

similares ao do obieto da licitâção.

14.4.2.7. os atestados de capacidade técnica poderão sêr apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

1,4.4.2.2. o fornecedor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pelâ Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

1,4.4.2.3. Os atestados ou certidôes que não possuírem as informaçôes

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

L4.5.L. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reãbilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei ne

7a.133/2021]l;

f4.5.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (art. 63, § 1s, da Lei na 74.L3312O211.

O licitante enquadrado como Microempresa e EmpÍesa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

complementar n. 123, de 2006, (alteÍada pelã Lei ComplemenlaÍ L47l20l4l'

deverá apresentar certidão expedida pela Junta comercial ou pelo Registro civil

14.6
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15.

16 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser exêcutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de |OZL, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

f6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tâis circunstâncias mediante simples apostila

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sê o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pelâ contratãda na

sua ProPosta comercial.
16.4. o órgão ou entidade poderá convocar represêntante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nq 14.133, de 2O2L, an. 117, caput).

Fiscalização Técnicâ

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará â execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estâbelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração

SETOR D€ LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê na 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57 530-000
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das Pessoas JurÍdicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006,

14.7. As certidões devem estar com sêu orazo de validade em viqor. Se este orazo não

constar de lei específica ou do DróDrio documento. será considerado o orazo de

validade de 60 (sessental dias, a oartir da data de sua expedicão. excetuando-se os

atestados de caoacidade técnica.

MODETO DE ÊXECUçÃO DO OUETO
Condições de Entrega

15.1. A prestação dos serviços, sempre que solicitado, deverá ser realizada de forma

imediata, após o recebimento dã OÍdem de serviço.

L5.2. A contagem do traslado será a partir da sede da contratante, até a localização final de

maior proximidade do local de destino de do sepultamento.
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16.7.1

76.7.2

16.7.3

16.7.4

16.7.5

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados- (art. 117, §1e da Lei nq 14.133, de 2021).

ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prâzo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadâs, o fiscal técnico do contrato comunicârá o fato
imediatamente ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos compÍobatórios pertinentes, caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequaçóes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros Íealizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

com petência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de hãbilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa ê pagamento, e anotará os problemas

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.
L6.12. o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

Íiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes

âssumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

sEÍoR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conÍorme o caso.

16.74. O gestor do contrato deverá elaborar rêlatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tênham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
OA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

1-7.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Gêral da Prefeitura Municipal de Canâpi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

A dotação relativa aos exercícios íinanceiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respêctiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriâmente, de forma sumária, no ato da execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, pâra efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na propostâ.

18.2. O objeto poderá sêr rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

18,3. o recebimento definitivo ocorrêrá após a conclusão da prestação do serviço.

18.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento

18.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo
18.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilida de civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsab ilidadê ético-profissional pela

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@Bmêil.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Cêntro, Canâpi/Al-, CEP: 57.530-000
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19.

perfeita execuçao contrato

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual

perÍodo.
L9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
L9.Z.L. o prazo de validade;
L9.2.2. a data da emissão;
t9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
L9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5, o valor a pagar; e
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19-3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrânça equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contrâtânte.
L9.4. A nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contÍatante.
L9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertin€ntes e necessários para garântir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.

Lg.g. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item antêrior.
19.10. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
Lg.L2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

SETOR DE LlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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19.13.

19.72.1. lndêpendentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuals estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne L23,de2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei ComplemêntaÍ.

Canapi - AL,3 de Dezembro de 2024

Felipe dos Santos
Secretário

sEToR DE tlclrAçÕÉs (licitacao.canapi@Email.com)
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.e.........
pRocESso ADM I NTSTRATTVO Ne 2202424L000A12024

PREGÂo ÊLETRÔNlco xxx/xxxxxx

O MUNICPIO DE cANAPl, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ns 336 - Centro, na insffito(ã)

no CNPJ/MF sob o ne L2.367.892/OOOL-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius José

Mariano de Lima, PÍefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pelo Senhor,

XXxXxx, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.e 22O2424LOOO912024, RESOLVE registrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, no Decreto

Municipal 05/2024, e em conformidade com as disposiçôes a seguir:

1. DO OBJEÍO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ ,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Íermo de Referência, ânexo l, do edital de Licitação

supramencionado, que é parte intêgrante desta Ata, assim como as propostas cu.ios preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E qUANTITATIVOS

2.I. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, Íornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contãtos, representante)
Fornecedor

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso ha.ia interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

sEToR DÉ LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail com)
Avenida loáquim Tetê ne 336, centro, Canâpi/al, cEP: 57-530-000
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3. óRGÃo(s) GERENCTADoR E pARncrpANTE(sl

a. oa aoesÃo À ATA DE REGrsrRo DE PREços

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. âpresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.L.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne L4.L33, de 2027; e

4-1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade Serenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciãdora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidâde gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prâzo de vigência da ata.

4.4. o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediânte solicitâção do órgão ou da entidade não participânte

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de reBistro de prêços.

4.5. O órgão ou ã entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limitês para as adesôes

sEToR DE LlclrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canápi/AL, CEP: 57.530-000
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4.6, As aquisições ou contratações adicionais não poderão excedêr, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de câda item registrado nâ ata de registro de preços parâ o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não pârticipantes que

aderirem à ata dê registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estad ua l, distrita I e m unicipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficândo

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seia destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne t4.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.L0. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixâdos na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do últimô signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vi8ência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessâda por intermédio de instrumento contratuâ1, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art 95 da Lei ne 14.133,

de 2021.

5.2.L. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. L24 da Lei ne 14.133, de 202L.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitantê oferecer ou não proposta em quantitâtivo inferior ao

máximo previsto no editale se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na atâ, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. 5erá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5_6. Para fins da ordem de classificação, os licitântes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7,2. quando houver o cancelamento do registro do Iicitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação diÍeta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a atâ de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital dê licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do pÍazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinâr a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no editalou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificâção, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.L2. Na hipótese de nenhum dos licitântes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demâis licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição,

5.13. A existênciâ de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada'

6. ATTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:
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6.1..1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criâção, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços re8istrados, nos termos dâ Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

Para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOs REGISTRADOS

7.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao itêm registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.3. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de prêços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contrâtação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidadês que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência ê a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

7.1.2. Na hipótêse prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas nâ ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encâminhará, juntamente com o pedido de altêração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.1..2. o pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o dêsconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preÇo registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 1-4 133, de 2021, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5 7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do itêm 9.4, e adotârá as medidas cabÍveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa,

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

âtualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou êntidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveÍem

firmado contratos decorrentes dâ âta de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ne 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2,2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade 8erênciadora que tiver estimado as quantidades que pretendê

contratar será considerado participante para efeito do remane.iamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidadê

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne O5/2O24 '

8.5. Competirá âo órgão ou à entidade gêrenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

info rm a dos.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de reSistro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela ãceitação ou não do fornecimento

decorrente do remane.iamento dos itens.

a.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remane.,amento.

9.1

CANCETAMENTO DO REGISÍRO DO LICITANTE VÊNCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o Íornecedor:

9.1.1 Descumprir as condições da ata de Íegistro de preços, sem motivo iustificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

AdministraÇão sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.7.4 Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 156 d3 Lei

ne 14.1"33, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

SEToR DÉ LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmãil.com)
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da atâ de registro de preços, poderá o órgão ou a êntidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçôes derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e dâ

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devldamente comprovadas e justificadâs:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. 5e não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos têrmos do Decreto Municipal ne 05/2024

10. DAS PENATIDAOES

10.1. o descumprimento da Atâ de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções tâmbém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificâdamente após terem assinado

a ata.

L0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ns 05/2024l,.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dêda a necêssidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.
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11. coNDrçõEs GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, âs obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2024.

Vinicius José Mariano de Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão sôcial, CNPI/MF, endereço, contatos, representânte)

LTI

tem

do

X

1

- 1 

-Í

Especificação Marca Unidade Qua ntidade

Máxima de

Quantid Valor U n

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Pruzo

garantia

ouMínima

va lid a de

Quant Valor Un Prazo

de

ou

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

do

TR

X

Especificaçã

o

Marca

(se exigida no

ed ita l)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Qua ntidade

Máxima

d

amnM

ga

VA

rantia

idade

L ]_
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ANEXO It

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n'. 22O24241.OOO8{ZO24 |

CONTRATO ADMINISTRATIVO NE ,......./...., QUE FAZEM ENTRE 5I O

PODER EXECUTIVO DE XXXXX,, POR INTERMÉDIO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

contratante), com sede no(a) na cidade de

......... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne ..............................., neste ato

representado(a) pelo(a) .,....................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

o(a ) ., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na

......, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

..... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos dâ empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que constâ no Processo ng

22O2424],:OOO8|2O24 e em obsêrvância às disposições da Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSUtA PRIMEIRA - OB.IETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

....,., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

rt"m ao I
TR

Fornecedor (razão social, CNPI/MF, endereço, contatos, representante)

antidadãT- Quantidade 1 Valor UnEspecifi Marca Modelo lunidad
(se exigido no

edital)

c

xxxx açâo (se exigida n

edital)

o Máxima Mínima

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. o Edital da Licitação;
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1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Evêntuais anexos dos documentos supracitados.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .........-.,.

, na forma do arti8o 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

contados do(a)

2.1,.1. O prazo de vigência será .............

3. cúusutA TERCEIRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contrâtual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. CúU5UTA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CúUSUTA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de RS .... .... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

p revid enciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSUTA SEXÍA - PAGAMENTO

6.1,. o prazo para pagãmento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA sÉTIMA - REAJUSTE

sEToR DE LlclrAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenide Joaquim Íetê ne 336, Centro, Cãnapi/AL, CEP: 57 530-000
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7.1-. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da dâta do orçamento estimâdo, en JJ-@D/MM/AAAA).

a. cúusurA otrAVA - oBRtGAçÕEs Do coNTRATANTE

a.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob.ieto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrâto;

8.8. cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.72. Notificar os emitentes das gârantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contrâtuais.

Página 47 de 56
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8.13, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano câusado

a terceiros em decorrência dê ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusurA NoNA - oBRtGAçÔEs Do coNTRATADo

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. ].37,ll, da Lei n.p 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.7. Responsâbilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não Íor possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas - CNDTi

sEÍoR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidá loâquirn Tetê ne 336, C€ntro, Canãpi/AL, CEP: 57.530-000
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere

a res ponsa bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividâde que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.L2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compêtibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, dâ Lei n.e 14.133, de 2021);

g.14. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de 20271;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

arl.724,ll, d, da Lei ne 14.133, de 2021.

g.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de sêgurança do contratantê;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

sEToR DE LlclraÇÕÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor dê dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSUTA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. cúUsUIA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

17.L. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrâto;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interessê coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lêsivo previsto no art.5s da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013

L1.2. Serão aplicadas ao contrâtado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2a, da Lei ne 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se.iustificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4s, da Lei ne 14.133, de 2021);

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquam Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíne as "e" , "f' , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"d", que.iustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne

14.133, de 2021).

iv. Multa

1. Moratória de 1% (úm por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contÍato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante {art. 156, §9e, da Lei ns 14.133,

de 2021)

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias útêis, contado da data de sua intimação laft. L57, da Lei ne 14.133, de 2021)

11.3.3. 5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8s, da Lei ne 14.133, de

2027]..

11.3.4. Previamente ao encaminhãmento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo dê 30 {trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

LL.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2O2L, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

sEToR DÉ LrclTAçÕEs (licitacao.ca napi@gmail. co m )
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11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com â

multa (art. 156, §7s, da Lei ns 14.133, de 2021).

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14 133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública gue também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamênte, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1L.7. A personalidade jurÍdica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sânções

aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

L4 .133 , de 2027]. .

11.8. O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no

cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitaÍ

ou contratar são passíveis de rêabilitação na Íorma do art. 163 da Lei nç f4.133121.

sEToR DE LrcrTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outrOs Contratos administrativos que O cOntratadO pOSsUa com O mesmO órgão Ora COntratante,

na forma da lnstrução Normativa sEGEs/ME ns 26, de 13 de êbril de 2022.
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tz. cúusuu oÉctvtA SEGUNDA- DA ErrlNçÃo coNTRATUAt (art. 92, xlxl

12.7. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto,

72.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma Íixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1.2.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.3.2. A alterâção social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

L2.3.2.7. 5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subietiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas

sEÍoR DE LlclÍAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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L2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantém vÍnculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidâdê contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de

zo21-1.

13. CúUSUTA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratantê, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133, de 2ozl, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e

princÍpios gerais dos contratos.

15, cúUsUtA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contrâtuais reger-se-ão peta disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ne 14.133, de 2021.

L5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14 133, de 2021).
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72.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e t4.L33, de 20271.
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensãda a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nq 14.133, de 2021.

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no ârt.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial nâ lntêrnet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, ê ao

art. 8e, §2e, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.7e, §3e, inciso V, do Decreto Ít.7 .724, de 2012.

L7. CúUSULA DÉCIMA sÉTIMA- FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litGios quê dêcorrerem da

execução deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §1e, da Lei ns 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 2024.

xxxxxxxxxxxxxx

Represêntante legal do cONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

sEToR DE LlclrAçÔEs (licitacao.canapi@8mê il.co m )

Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 29/2024

ANEXO IV

DECIÁRAçÓES EM CERAT

A empresa .. inscrita no CNPJ 19 ............................ .

estabelecida na.................,.................. por intermédio do seu rêpresentante legal abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se comot I...MICROEMPRESA, conlorme inciso I do ortigo 3e da

Lei Complementor nç 12j, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme

ínciso ll do drtigo ie da Lei Complementar ne 723, de 14/12/20061;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

b) que a proposta apresentada compreende a integralidadê dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocâtório;

c) que não emprega menor de 18 ânos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

d) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal;

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdênciâ Sociat, previstas em lei e em outras normas específicas

Í) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

g) que cumpre os requkitos êttabêlecidos no artigo 16 da [êi ne 14.133' dê 2021. quando 5e

trataÍ de licitante organizado em coopêratlva.

Cidade,_ de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação com Pleta)

sÉToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avehida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Zíák*l.!1,\ltIO Ol.-lClAL l)A [,NTAO,seçao r |SSN 1677 7069 Nq 250, s€tundã íeka, 30 de dezembro de 2024

PfiOaEsSO: N? 00619968.000100/20:.-99 UÁSti: 928318
Á S..'.râriá dê €lràdÕ d3 rnfrã€ítunÍa Co Á(àdô do Rio Gràôde do Nonê .

slN, roú sede no c€nrÍo Adm.istrârúo, 3R 101, km c, rigoa No!à, Nátal/Rn, rÍ3vés do
n8eile dê Côntrátâção, torna publco à q,em inlêresar que rê3iàará licira!ã. na
môdár'dad. coNcoRÂÊNcrÁ ELtiRôNrcÀ Nr 90020/2014, do tip. Meno. p.eço uni!áriô
rÉ.dô.omo ob,ero: a coNriarÁçÀo oF fMpâata DÊ ÊN6ÉNHÂÂiÁ paRÁ trÉc!çÁo Df
oeRÀ oE.oNsTnUçÃo tro I0SPITÂI M€TRoPoI TÂN9 OO RIo GfiANoÉ Do NoRÍE, Â SER

MPúN'TÂOO NÀ ÁVENIDÀ RIO ]OÀDÁO, !/N, BÁIAFÔ DE EMÂÚ9, PARNÁM]RIIJ. RIO

GRÂNOE OO NORTE, CEP §9 li-ô 09ô À qral ,c reeérã pêlà1 disp.siçíê§ & L€r ho 1,1.111,

Jê 0r dê .bril d. 2021, .om àr àileracóes p.neriorêi Á 3êssã. Dúblrcá .ja liciràçà. 5eíá
cà 27 cê lã etrô dê 2025, às l0h íde? ho.a, - horàíio dê graríhâ, à1,3vés do
h1r /lwwú.Ê.! brlcômpràr/pr'ú. o Fdrai estará dbponrvel no Po.târ Na.'onôl dc
C.nÍálàçô€s publicâs PN(P ÍPod.l hrlDs://wwgov brpn.p/pr.h4. Ên râzão .Jo lrm't€
de .áp..idáde de a,aâ:"tufre.!ô d! àrqütos, ôs ÁNÉXO9 5€íão dBÍronibilÉádos â!Íavê!
rlô ak htrÍJs.//ciívc soúelê..úúldrive/Írdr6l16Rw.3QoIáHcARhs5dNTMwÁwY32

Na$l-nN. :7 dê dezeôbrô de 2024
MÂRCIO FÉâRÊIÂA DO NÂSC MÉNTO

4.nte dê conlrâtiçâo

GoVERNo Do ESTADo DE RoNoÔNIÂ

DEPARÍAMÉNTO DE ESTâADAS OE RODÂGEM E TRANSPORTE5 DO
ESTADO DE RONDÔNIA

Âvtso DE cHÁMÂMIxTo PÚELIco

avrso DE uctÍÂçÃo
coNcoRRÊNarÀ ÉLErRôNtca Ns 9oo2o/202a

supERrNTtNoÊNca ÉsÍaDUAt DE coMpRÀs Ê ua raçÕts.
(HÂMAMÊNTO PÚ8LICO N9 90496,/2024,;CEVSUPEVRO
ÉDlia! DE cHÁMÁMENio púBlrco Ne/prtcP 92538 9a/2Õ25

00l6 a13rlr/2024-64
abjcro' aoít.âraçào de c.erlenciadoi q!ê ãtuem nã PÍestaçáo de setoLçor de ÍerôDia R€nà
s,*ti!!tiva IRt eF ulu.ir05,dlltos e pêdiál.bs n. ánú1to dÕ strleha Úhico de !âide
(slst Ên rêgime ambulatoÍ. e hospitar.Í, paÍà ateôdêí àr ôê.Érsidãd.r dôs !suárior 5u5
dÕ Enndo de Âondôn,a.

Á SuNrinlêndéncia Eíãnuàl d-" Cohrrâ3 r Licitãçôes, àrrâvas de s!â
Prê:ilente, C€l*nãdâ pôr ío(à dâ! d'rponçó.s.ontidãs nã portanâ n! 1C0, pubhcàda no
DO t d3 diá 09 dé d.z.mbr. ie 201r, {oMUN c-À á.s 

'.tereiÉdôs, 
qúê à àberturã do

.r.dcn.rme.io relarente !E pro.eso em eD'xíêíe, côntôrmé * D!bl'..côer Íeàli?asas no
po al Na.ióôal dê Coóprás Públicar - pNCP, bêm camo no rte óli.,al da SUpEL, dBponivêl
no seruiite lrât: hltp5 /rondonE.ÍôRav h,/ipeu. o rnicio do É.ebimenro dos
iórúmentat pâri .Íêd...'àmÊnto s.rô di. 23 dé dereôlÍô de 202,a, .óm horáío de ini.'o
,s 0ah0o iSorár. de BÍasha-DF), coôl.rn. ãr dispórçó6 eí.bel€c,das nô ôiúumê^to
cônvo.âtÕrlo . Pon.l N3.r.nrl .ie Conrp.r5 túblicrs

SECRTTARIA OA EDUCAçÃO

avrso oÊ ttcrÍaçÂo
PaE6ÂO ÉtErRô rCO 

're 
90021/202!

À srclíÁnn DÀ EDUcaçÀo torni públ@ qu. tàrã r$liuàÍ â I'c'rãç3o cu,o
obEto ê a .o.r.atncào de omDÍêr. .spêclàli..da pa.r â pr4r.ç5o dê seMçôt dê
reprodlqão, e^c.d.Ínaçào, ã.ond('ônamento dê mátêGl do l! e 2r do Ení'no
tuhdámêntál dâr Rêdês Mlni.rpâl e Elladuâi de Ê 

'no 
dô T«áhnn!, 6nlorme àí

êrDe.ií.ãções pÍ€senr.s .o EdIaL ê s€u5 a..r6
oarà d€ ôb€rturar 20/01/202s à! 09h o .d't l podêíá 5er eràôhado ou

ienr.do .o( $les: (ww .omprãsn.t.Aov.br ê wwiedu. toCov.bÍ Maor$ inÍomâçô..
podeÍ3o rêr ôbridas di§ ah às 1ah, relo teletonê de coôtJto {51) 3218 1436 e/o! àÍlvês
do e.mãil c, €rsedu. toBovbí.

P.lmis/rTo, 26 dê de.êôbío de 2024

GRÀCIÂNA HERCT]úNO OE ÂIBIRNÀ7 RISEIRO
supe.intêndenle d. I'otrçô.r

ESTADO DO ACRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO WATTER

txlxÂTo oo $ TÊiMo ÁorÍlvo

,o rônÍãtó ne clll/2o24 - aon.oÍêncÉ 0OU2O24
o prcserr€ 

'h3lrúôêórô 
rên! Dor oblênvo o rehine.jaôe o dê rmplànlôçãô do 96temâ dp

aba*ecióenro de ãsua do ilem/lore 06 no inslrumenlo rontatual êm .omênto, d.
Com!^dâde 

^!DL 
Â 8OM luILlÍlO p!r. CoMUNIOAOI l\lotiA MÀÍÂllG- Poíto Wairer/A(,

16 dê *tembÍo de 20?a seb&riào Noguená d. AndÍâdá . Pelâ cônt.àtêntê, I s Souza
coNsrRuçÕEs LToÂ lera conÍãladi

ÉSTADO OE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRÂCA

AVISO BÊ LICIÍAçÃO
pRtcÀo EL€ÍiôNtco Nr 90013/2024 (t asc: 932to5l

obreto ÁqúB(ão cê v.'.ul.s .dJpt.dos deslinados à sêcr.taná Mun,ciptl d.
5âude dÊ Ârar!ía.ã/Âr. Dlsp.nibilidade do fdital: à pónn d. ao/12/)024 ^o riteM.qo! b./.omprx ou httpr:/^rânsp enoà. aprâc. àlEov.brllr.itacâo. Ent.ega das
Proposras a parnr dê 3o/r212o24 ài o8h no rte www sov hrl.ompràs. Âberturô dôs
Propostâs .,8 14/01/2025 ài c9h:10ôin lho,á.io de 3íã5iliá), no íiê

Àràp J(,. ÁL ?7 dê de'.mb,o de 7024
]Ô§f FI]CL]DÊS DÂ SILVÁ ]UNIOR

pÍegôetro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPÍ

BÂUNA GONçÂTVFs APOUNÁRIO
PrÊ!idenr. cÉl/SlrPtL

Àvtso Df rtcÍaçÃo
pREGÂo ELETRô.{(o Nr 9035r/2024/JupÊVRo

Porto vcrho Rc 19 de de?eúb.o dê 2024
rraNto 3ÁcÊ, cÀ DÍ.t1!1

piqô.nã

GOVÊNÍ{O DO €STADO DE SERGIPE

(OMPANHIA DE SANFAMFNTO DF SERGIPE

Ávtso Dt LtctrÁçÃo
PR!GÃo ÉLFrRóNlco N! 29/2024

Suoer itêidêncà Fn.duàl De côúp.ár e I'oraçõêí r1.eão lretrônrco
Nt9015i/2o2alsuPtÚFo P.ocexo 

^dâlnislÍatlvô: 
0016001655/2024/3 obletô

R"Eirlro ie P.eçor dest'nôdo à áqu§4à. de MedicàôentD§ SOLIDOS lV,
.ôô ô obietvo de àrênder 3t ôêc€s.rdader e dem.ndls dae llndader de §âúde
H.sp{áâr.s e ÁmbllatoÍiair, geren(l3das pela secretô.,a de Eíadó da !âúde 5ESAU/RO
para o poiiÕdô dc I (um) ano Trpo: M..or Preço por ltch Métódo Dê c6putô Áherto.
vàlor tltlnrdo RS 2 929.927,3C (dô5 m lhôêi, iovê..nlot t vrnlê e nôve mil novecenlo!

.ê^tãvôa 0.tà de âbêrturà CA,/01/ZC2S âr lohocmrn
lho,àÍo de 8.àriâ oF) E.deÍêço aieÍón'.o hüps //*v{ 3ov.brlconpÍas/rt br;
0l5PONlBlllDÀ0[ 0O !DllAl.: cônsultâ c ÍêtiÍrdÀ d.s C7h:30m n ;s ]3h:30íin lhorário dé
§Õndd$), d€ !€8úndi à §Êxla'fEr., nà Sêíle d. SUPE|. ou, gràtulràm€ntê ôo Énder.ço
el€lÍóã cô www (.Bpraraôvern.menra§.go! b, o! ww tondôniâ rõ 3ôv ôrlsúÍt.|. Outôs
rrío.ó.çõe5 ôtÍ.vês dL\ telerone: 169) 3212.92íl

[xÍiÂÍo Dt rNÊxl6lBlLlDÁO€ DÊ llCl1A(ÃO Nq .É/2024

TTTRATO DE CONTiAÍO

conrràto r9o/2024/lB.re legôl Ler r3.l0r/2oi6llaoneât.da vas ENGENHARIA
LIOA/lcrbjero: ReloÍmâ eslação va!àmeito dê ,Bua dê làgoa redondâ//RS
6\a2s.tq/lotõto 9a diõ.// R..u6os pÍóDÍios Fônte 10

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS

DTFENSoRIA PÚBIIcA DO ESTADO DO TOCANTINS

ô Ml)NrclPlo DE cANAPr, àtravee rlo setôr de Licitações, avisa qu€.€alirará
l,lrâçôee .o^lôímê '.!umor ModalidàdÊ pRÊGÃo ÉLtTRÔN[o Ne 29l2o2.
lntpu8L(ÀuÀo) e{( Bo.sÀ NÂ(rorút Dr coMPnÁtl obj,rô HL6rslfio DÍ oRLço:
oÁpa cor_FÁ_Á(-ro or rMpplsÂ orBA pRLlraúo o{ (a!v'(oç FL\r_RÁP'os 

'po'MENOR PRÉ(O Dala € hó.à da ressão de dilputa: 21/01/202s, àt Ô9:30n lhotário dê
8.âíliãl ú(aI: Sktehà ee1óni.o do BÍa EoLSÀ NÁaloNÁt DE CoMPRAS, alÍâvéi d.
stre M.bn.orgbr os ,ntérc§s.dos pôd8ãó retrar o Editàl ãtíàvés do site:
www.b...org br e se cr.denciâÍén lunro âô BNc aolsa uÀcloNÁL oÉ coMPRAs, no
endêr.çô hlrpr/lbnc.or8.b/slstêna, no portal Nâcioõai de aõúprâs Púbricas
htipr://pn.pÊovbr/:ppl.dibls)q=&rlalüs='eceb.ndo.proposta&pôâinâ=lr ôu á$â!.s do
sÍ€ hl1p://u,!w cáhápiôlgóv bílláil12lÉditslde Licitâ<ao lníormações pêlo ê'màil:
1,. râcâô..anar,@smã'l.oE

Cãnâpi AL, 26 de dez€hbro de 2024
FFLIPÊ DOS SÂNTOS

§e(Íerárió de Âs§iíén.ià seiál

avtso ot LlcrrasÀo
giÉGÃo trETtôNtco Nr 35/2024

o M.'\'a oro ot cÁ\aP rr'dw.r do s+'o, de . .{à!óc\ -.rr qL" 'êál,zJ J
r,úà!ór\.onrór-p t'. ho. voocrdá.e Ôc-§ru lrl-Êu\ !uN' l5;)o)á(RÍir 8r.lc/r!Ào)
(BNC 3OÚA NACIONAL DT COMPRAS} ObiêIo: R.6ISTÂO DÊ PREçOS PAÂÀ FUTURA E

tvtNÍl,Àt Âeurs!çÀo oÊ GÊNÉRos aLTMENÍloos paRÀ arENoíÂ Âs NEcEssroaoÉs 0a
5ECRETÂRú MuNrcrpar DE ÊDr-icÂçÃo . sÉMEc Do MuNrcÍpro Da caNAprÂlreRENÍt Âo
rxetclcto Da 2o2t Tlpo: MENoR PREfO D.tà . hora dô ressão dê d6putâ: lll01,/2025, i!
Ô9r30h IhôÍáro dê 8ràíiiâl Local: sktemâ eletrônlco do ôNc.BoLsa NAcroNÂl DE

COMpRA5, âtÍavés dô r1e www bn. oÍgbr (J3 
'nteres!ôdor 

poderão retnôr o tditálaiÍàvêt
dô !to, ww Unco€ ú'. sc crêd€n.iarem runto âo 8nC SOISA NAOoNÂL Da COMPRAS,
no ende.eço http//bnc.orc b./!rtêma, no Portál Nac,cral de Cohpr.s Publ'cât
rrp. rp.tpSuvh/,np/cda'.iq &f.r-\ 

'.(.o,ndo-nruFL'rr&pÉ3-á_1. 
nr àráv.\ dr

r.r. -FprwtwiJntrp ãrgovo,/lJr12/Ld(r de r<'ri.ro ,"'o,mà!ô.( oeô pmJ'l

'ürà.aôGnapi@emàilrom
c.naD, aL 26 dê de.enlhro de :ola

LUIZ VIÊ RÁ I]A SIIVA
Sccr.tã.o Mun cipal d. Edú-çãô

PRÊFÊIÍURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO

avrso oE trcrrÁ4Áo
pRacÀo rl€Íió rco Nr lrlm2a

O MuÊicíp'o de Êêli: Ôe5étô, ãlràvas do Setor de LÉnáções, àvúà que Íealzôra
li.'tâção coníorhe resumo

Modâlid.dê. PREGÀO rLaTnONrcO Nq 017/202á {aNC- SOISÁ NÁCIONÂL 0E
coMpRÁi, Loc Má,or Dê'.e.ruclde D€norro . oDÉrô cor\IFÀIÂ(ro Dl ÍMP§rsâ PÁRl
rtGrlT3O Oa Fcr(o( pÂf,Á flr-Lca f tvENlUAr óOUlSlC/Áo DÍ (Ov6Lsrvf.. 10 V-.'c p'o

Dâràe ho.â dâ 5ê*ão de drroura 1r/01/2025, âs 09:Ôoh lhoráno do Brãsiliai.
LOCÂI Ssrenà erêrÍô^ico do BNc - §or5Á l]^croNÂr Da coMpRÀs, atróvés do rire

05 inrêÍelsdot podêÍ5o r.ttar o Edital at.ãvé! do sit.. M.bn( o.C.bÍ ê *
cÍadcnciar.m j!.to ao BNC. SOtsA NACIONAL Dt COMPRAS, no endereço
hnp://bnc.ort br/skteúà, ou aka@e do poíaLdô mun'cipio, c@ têlidesêno..l.8ov,br

lnao.mâ{tÉ! pêlo êmàil cplÍêiizdes.rro.air9ourlook.con.

aêlr D.*no/À1,27 de de:.mbrode 2024
AMÀNDÁ XÀRINÂ GUERRÁ ROTHÁ

[oóú àda sÉNroR s]sÍÊMÀs s/4, cNpJ n 30 6a0 B3/0oo1.a1 objere pre$àção de
:stuiÇór de manuten!ão do .ónÍàro ilê licença d€ uso, atualiuacãô de lotsúãrc, eupoítê
&.nrô ê m,B.àçá. paíà SÀ 5 do; módu os de gestáo de pessoãt RUgl, 8êtlão dê a..tsos
FONDA, ê mprntação dor módulor Jdl.lona§ da sai!çào HCM OA SENIOÂ. V.lor Rs
196129a,22 Bàtc rêg.r .onr f!1.'o.o Ân 30, ôi'ená !". di rêi ns 1l 10l/2016 Pãr€ceí

t74l2(r2c. Âôbeírô lanros sàrros lunv P.€ndenie dà cPVDtso

DrrtNscnrÂ 9uBLtca tro EsÍÂoo Do ÍocaNÍrNs
ÂoruDrco o! ren! 01 . 0? à ]r'tãnre soL.aRTtcH NoSDESTÉ LÍ0Â {cNPl nr

1ô7rr ?r9/iajol.45i: o {.m c3 à lr.{ânr. ÍrfNov so!ÂÊ - coMF§cro E sEi\rros Da

ENsR6rA tOLÂÀ LÍOA iCNPI ns 37,652 149/§00r-651, e ô it.ô 04 à I'c'tônte GRUPO TNOVAR
ÉNE(GrÂ SIJSTENTAVÉL lÍoÂ lcNPl n! 45.334 35c/0@1 16) a HoMotoco o Frô.ed'mehro
rrtâtório, .ó iôcanre .os nê.s àúmâ 

'ndrc&lô!, 
.ônsóâ le 8elâtorlü! d-" lúBâmênrô dór

3yenr6 o9r,rl5j, 095i,rrr/. 0951199 e o9i?4ÔJ e propóías ên.ànàdá! ao§ àútos

avtso ot HoMoLoGÂçÁo E aDjuorcÁçÀo
parcÃo €rrrRôNr.o Nr eoo!4/2o24

I5IÉLLAMARIS PO5ÍAL
Dêíê.sorã Públrcã 6ê,.1

g



( ',/ 'r-+,ô > ilt-t

Edital no 29/2024

q ! ant r.:r

Local Canapi./Al órgáo: líUNlClPlO DE CANApI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modalidade da contrataçãoi Pregão - EtetrÔnico Âmparo legal Lei 14.133/2O2L, A/..2A, I Tipo: Editat

Modo dê disputa: Aberto RegistÍo de prêço: Sim

Data de divutgação no PNCPT 22/11/2O24 Situação: DivuLgêda no PNCP

Data dê início de recebimento de progostas; 31/12,/2024 18:OO (horário de Brasiliâ)

Datâ fim de rêcebimento dê Píopostas | 21/O7/2O25 O830 (horário de Brasrlia)

v6 contrataçáo pNCp: 12367892000142-1 OOO133/2O24 Fonte: BoLsa Nâcional Dê Compías - BNC

Objetor

REGISTRÔ DE PREÇOS PARA CONÍRATAÇÃO DE EMPRESÂ PARA PRESÍAÇÃO DE SERVIÇO5 FUNERARIOS

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

Rs 516 027 85

Itens Arquivos Histórico

Numero: Descriçáo ouantidadê' Vator unitário estimado Vâtor toàl estimado l

k t"^*.t-r"***.a"r,



1 Se.viço f Lrneráriô para

aduttô cofi caixáo

srmples cm mâdeira

ênveínrzadô. morlâlha

ornarnentação internê

da urnê com flores ê

preparação dô corpo.

3L)

2C

RS 2 04110

R$ 2430.OO

R$ 163 2ê8 00

z4{
#-

? Serviçc funêrário

especia( pâ.ê adlrlto

obeso e corpos em

dêcornposiçãô com

caixãc simplcs em

madeira envêrni7ada.

mo{êiha

ornôinêntaçào Interna

da urna com Ilcres e

paepêração clc coípo.

SeruiÇô íunêrário

infantii parê rêcern -

nascido e criônÇês cie

âtó OS anos de idade.

com caixáo simpLês êm

maderra envêrnizâda

mortaiha,

ornêmentêÇão iniêrna

da urna com flores e

preparacào do corpo.

ServiÇc funeráÍio

rnfantil para criaoça de

ô6 â 12 anos dê idade.

com caxão simples enl

madêira êívêtni?ada.

mortalhâ,

ornamentaçáo intema

da urna com flcres e

píêparaçào do corpo.

Km percoi_ridos para

traslêdos ie corpos

êm veiculo lipc vialura

aproprradã para a

íunçào

R5 í6 600 OO

303 R$ 759 83 R$ 22.794 90

RS 13 345 0s

R$ 2O4 000 00

1

l L'

30000

R§ 8Ê9 ô7

RS 6.80

@



L,7
*-r::: :'lr i ..,. i:,.,r i:lri. .-i i:: : :.r:. Ir::r::1,:r, 1,. : 1.,.



t {.:(}NOMIÂ ,§ii}nô .do,"iâr ,.:jrRlB,l!I lff$tffifu-* lt "% Cl

@

,iEFEIiURT XUf,IêIPAL DT CAXÂPI

4:
ilóa r§lvnr arÁ.EeúoRúrN§a

oÉrErson!À pú[u$ 0D Ês]lDo Draucots

11r,.:1"11 !:i ::jl:,1:};'.ill llil:i^i,l::f:,:i í",';l;li:'.,...,," .

--rf

m
::1!

L'

P8['EITüNÁ üNCI?AL DE MÀCEIÓ

ffi61 (8? 333ô 13.13 ,w.endrôsco-d.org bí

i

,"|



PreÍeitura l\.4unicipal de Canapi

FELIPE DOS SÁNTOS
SecretáÍiô de Assistência Social

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentilicad or:.Ê,1l'7 5C4E

Matéria publicada no Diário OÍicial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia 3011212024. Edição 2459
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
inlormando o código identificador no site:
https;//www.diariomunicipa[.com.br/amal

Zá/
#-

SECR-ETARIÀ }{U\ICIPAL DE ADNíINISTRAÇÀo
Avlso DE LICITAÇÀo

AVISO DE LICITAÇÁO

O MLTNICÍPIO DE CANAPI, atraves do Setor de Licitações,
avisa que realizará licitações conforme resumo:

Morlalidade : PREGÃO ELETRÔNICO N' 29/2024
(RXPUBLICÁÇÃO) (BNC- BOLSÂ NÀCIONAL DE
COMPRAS)
Objero: RECISTRO DE PREÇOS PA RA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FUNERÁRIOS
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessão de rlisputa; 2110112025, às 09:30h
(horário de Brasília).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL
DE COMPR{S, at.ayés do sitc www.bnc.org.br
Os interessados poderão retirar o Edital através do site:
www.bnc.org.br e se crcdenciarem junto ao BNC- BOLSÀ
NACIONAL DE COMPRAS, no endereço
http:/,/bnc.org.brlsistema, no Portal Naciônal de Compras
Públicas https: //pn cp. gov. br/app/editai s?

q:&status:recebendojroposta&pagina=1; ou através do site
http://www.canapi.al. gov brllai/32lEdital-de-Licitacao

lnformações pelo e-mail: licjtacao.canapi@gmail.com

Canapi - AL, 26 de dçzembro de 2024

https://www.diâriomunicipal.com.br/âma/rnalerialEl175C4El25cc0034e4Íd08bc884e16S587fca0f325cc0034e4fd08bc884e 169587Íca0Í3 111

021011202511.07

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANAPI



Pesqursar

§DITAL DT LICITA AO
),/ -->r'0,
,&--_ÁGINA tNtctAt ' ACEsso A INFORMAÇÃO > ED,TAL DE LtclrAÇÃo > 2018

Data'.30/DEZ|2024

Modalidade: PREGÃO ELEÍRÔNICO

Número: 29l2024.2

Ano'.2024

Obieto: Registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviço

Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADlvllN ISTRAÇÃO

Divisão: Edital de Licita_câo

Arquivos:
.lc2i0c65998ae67ir2i:qe2nbffd898b3b.p.ll - A.qurvo princrfidl

CANÂPI
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P§TE FEITUR Â Mt,NICI P,ÀL

íRAÉSPARÊNCrÀ. "rÊÀA"ÀLLÔ E PR{)G;âE§SÕ

Oficio n" 0112025 Canapi/Al. 07 de janeiro de 2025.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI. Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336. CENTRO, neste municipio, vem através do presente, encamiúar para efeito de

controle Extemo dentro dajurisdigão e exercidas por este Egrégio Tribunal de contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220242410008' PREGAO
ELETRONICO 29t2024, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS

PARA CONTRATAÇÃO óg ÉIT,IPMSN PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

FUNENÁRIOS,

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta coÍe de contas pirÍa promover qualquer

esclarecimenlo porventura necessário.

Atenciosamente"

GILMO MENEZES
COMISSÃO DE CONTRATAÇAO

Página 1
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PREFÊITU§I À MU N ICT''AL

tRrt}.tFÁri arac t^,. ÍÊÁ.À^Lt{Ô ! PÊo6ât3aÔ

CHECK L|ST DE HABILITAçÃO PREGÃO 2sl2124EM2uOLl2025 09:30

ANDERSONRnzÃo socrAr
0s.268.942/O0O7-79CNPJ

sócros
CPF

xxlxxl2024stru ou nÃo DATA DA colvocnçÃoARREMAToU No DtA on ucraçÃo
coNsuLTAs púsLlcas

ITEM

POSSUT

snrusÃoPROPOSTA

8.1.1 DO EDITALCEIS

8.1.2 DO EDITAL

VAI-IDADE oesrnveçÃoITEM APRESENTOUPROPOSTA
SIMPROPOSTA DE PREÇOS

6.1.2 DO EDITAL SIMMARCA

SIM ____/J_VALIDADE 90 DIAS

APRESENTOU VATIDADE oasrRvaçÃoITEMHABITITAçAO
SIM5.2,1DO EDITALDECLARAçÃo DE ENQUADRAMENTO (SE FOR O CASO)

SIM JJ-5.2.2 DO EDITAL

DEcLARAçÃO DE CONHECIMENTO E QUE A PROPOSTA APRESENTADA

COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

SIM JJ-5.2.3 DO EDITALDECLARAçÃO DE MENOR

?
(

r'

CNEP

13.2 DO TR

,\4
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l)§T§ FJ6ITI,,, R À MUN§§IÍ'ÂL

Íealr§aÀa ax§rÀ., TkÂ&Àl'}tÔ § P*Õ§alt§6

DECLARAÇ Ão DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORçADO 5.2.4 DO EDITAL _J-J-
DECLARAÇ Ão DE RESERVA DE CARGOS PCD 5.2,5 DO EDITAL _JJ-
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTOS DOS LOCAIS DE CUMPRIMENTOS DAS

OBRIGAçÕes oo os.Jrro on LtctrnÇÃo 5.2.6 DO EDITAL SIM

orcmnnçÃo DE QUE cUMPRE os REQUlslros ESTABELEcIDoS No ART.

16 DA LC L4.T3312O27 (QUANDO COOPERATIVA) 5.3 DO EDITAL SIM JJ-
DOCUMENTO COM FOTO 14.1.1 DO TR SIM

coNTRATo socrAL coM arrrRnÇÕrs ou coNSoLlDAÇÃo

r+. r.z À r+.r.9 oo
TR SIM JJ-

CNP] 14.2.2 DO TR SIM JJ-
CADASTRO ESTADUAL OU MUNICIPAL 14.2.3 DO TR SIM JJ-
CND FEDERAL 14.2.4 DO TR SIM L5l07l2025

CND ESTADUAL 1,4.2.5 DO TR SIM 281L212024

CND MUNICIPAL 14.2.6 DO TR SIM Lslozl2o2s

CRF FGTS 14.2.7 DO TR SIM 07lL2l2O24s

CNDT 14.2.8 DO TR SIM osl04lzozs

FALENCIA 14.3.1 DO TR SIM JJ-
BALANçO PATRIMONIAL E DEMONSTRAçÕeS CONrnAe tS DOS 02 (DOIS)

ULTIMOS EXERCICIO 14.3.2 DO TR SIM JJ-
BALANçO PATRIMONIAL E DEMONSTRAçÕES CONTABEIS DO UTIMO

EXERCICTO ( PARA EMPRESA CONSTITUIDA A MENOS DE 02 ANOS) 14.3.2.1 DO TR S I I\4 _JJ-

BALANÇO DE ABERTURA ( PARA EMPRESA CONSTITUIDAS NO EXERCICIO VIGENTE) 14.3.2.2 DO TR s \í JJ-
INDICES DE LIQUIDEZ (LG) (SG) (LC} IGUAL OU MAIOR QUE 1 14.3.3 DO TR SIM JJ-
INDICES MENOR QUE 1, COMPROV

VALOR ARREMATADO

AçÃo DE pATRlMoNto LlQUtDo DE 10% Do
14.3.5 DO TR SIM -JJ-

\,\

.l

ErM 

-
ls rr'a

1
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉcrurcn

cERTIDÃo SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL (60 DIAS) 14,7 DO TR stM JJ-
( )srM ( ) NÃo ( ) BENEFTCTO DA LC 123105HABILITADO
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PLANo DE AS§ISTÊNCIA FAMILIAR
sÀo cnlsróvÁo

PROPOSTÀ DE PR.EÇO§

Pregão Eletrônico n' 2912024 -Bolsa Nacional de Compras

proposta que faz a empresa Anderson Soâros Costa - ME, iüscrita no CNPJ (Iv{F) n'05,268,94210001-79, e inscrição estâdual no 246.00143-7,

estúelecida no (a) Rua Pedro Braudão, no 319, no bairro Camoxinga, na cidade de Santana do Ipanema, no Estado de Alagoas, para o fomecimento dos

Produtos abaixo relacionado, conforme estabelecido no Pregão Eletrônico n" 2912024- Bolra Nacional de Compras.

Rus PcdÍo Br!trdüo,319 - Camorirg, - SsntÂrrs do Ipühema -Alagoss'lo[cl (82) 3621 - 1320

Àndcrson Soora§ CoslÍr _ ME
CÊP: 57.500-000 - CNPJr 05.268.94?10001-79

Item Des Ouant. Unid. Marca V, Unitário V, extenso Y, Tôtâl Y, eriens0

I
Serviço filaenirio pàra adulto, com caixão simples em

madeira envemizada, moúalha, ornaÍnenlação intema da

uma com Ílores e preparação do corpo.
80 Und. Pérola RS 2.500,00

Dois nlil e
quinhentos
reais.

R$200.000,00
Duzefltos mil
reais

2

Serviço funerário especial para adulto obeso e corpo§ em

decomposição, com caixão simples em madeira

envemizada, mortalha, omamentação intema ds uma com

flores e doc

20 Und. Pérola R$ 2.800,00
Dois mil e

oitocentos
rsais.

RS 56.000,00
Cilquenla e

seis mil reais

l
Sewiço funerário infantil para recém-uâscido ê crianças

de alé 05 snos de idade, com caixão simples em madeira

euvemizada, mortalha, omamentação interna da uma com
flores e do o

30
Und.

Pérola R$ 1.000,00
Ummil
reais.

RE 30.000,00 Trine mil reais

4

Serviço firnerário infantil para criançâ de 06 a 12 anos de

idade, com caixão simples em madeira eüvernizada,
mortalhâ, omamêntação inlema da urna com flores e

do 0.

l5
Und.

Pérola R$ 1.200,00
Um mil e

duzentos
reais,

R$ 18.000,00
Dezoito mil
reais

5
Km percorridos pâra bâslados de corpos em veícuio tipo
viahua apropriada para a função.

30.000 Km
CheYÍolet R$ 6,00 Seis reais RS180.000.00

Cento e oitenta
mil rçais

6 Sewiços funoários de tanâtopraxiâ - uso de técnica de R$ 2,000,00 Dois mil R$ 60.000,00 S€ssenlÀ mil

(

Ol

30 Própria
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PLANO DE ASSI§TÊilCIA FAÍÍIILIAB

sÃo çntsróvÁo, áRrRtt

Íeals§erviçosâpresentâçao do corPo

fissional csPecializado

denominado

llquidos,injeçãohigienização
bjetivo

dedeâÍ"vésconservação
rnelhorut1t6de060m

fcita Provelórlo, porôPAIâ

vator Grobal do LoÍe - RS 544'000,00 (Quirhentos c qurrentr e qustlo mil reti§)

Validadc da Propostar 90 úas

FoÍma de PâgaxÊento: Confomrc cdital'

Anderson Soare§ Cosa, conr R6 sob no l,s02,t)3 SSP/AL, CPF sol, n' 067,3E?r54-85, Administrador da Empresa, esíândo o meEmo r€sidindo na

Rua Ormindo Banos, n929, no bairro Monumento, na cidâde de §âltara dÔ lpâlcmâ, rro EstâdÔ de Alagoas'

o§«6.n(ó J!r}n&cdldài-ró(.

^t9frJot{sÔlr.al 
ao'rÁ

Santâns d0 IPané ma-ltI-,Zl de ianeito de 2025

$,.rubI orh:19/0rroit l{:t}2ô{loD
'iúrÍruc.ÍnírDI//6ld Jt.úor'b/

Andêrson Soares Costa

CPt: 067.387,?§4-85

Í5óclo pÍoprietárlol

Ru! Pcdro Brsrdilo,3lg ' CrmoÍlÍg{ - Sn0tâns do lPrr'm' -Âl'8ot§ - Foíel (82) 3621 ' 1320' 
Àoúcrto'I §oüÍes Co§ís'ME

CEP| 5?.§00'000' eNlJr 05'268'942/0001-í'

tl

0

)--r

\xl



...'pfFAS§ PLANo oe asstsrÊNctA FAMILT
sÃo cRrsróvÂo

Dd«ftnr. a3í,ino óldt mftÉ
altrE§soi 50rÀEs cosl^
ô.b: rr./§t2o25 14í:I?.6&
ydi,iqu..B htF<l/Eladriiriíd5.

ANEXO IV
DECLARÀçÕES EM GERAL

A empresa Anderson Sores Co§ta ME, inscrita no CNPI ne 05.268.942/0001-79,

estabelecida na Rua Pedro Brãndão, n9 319, no bairro câmoxinBa, na cidade de Santanâ do
lpanemâ, no Estado de Àlagoas, por intetrnédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECLAfIA sob ãs sanÇóes administrativas cabíveis e sob as penas da leí:

a) Que cumpre os requisítos estabelecidos no artigo 3" da Leí complementar ne 123,

b)
c)

de 2Ooô estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

aÍts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-§e como: {,..MICROEMPRESA,
conforme inciso I do artigo je da,.,ei Complernentar ne 123, de
L4/72/20a6 au EMPRESA DE PEQUENA P0RTE, conforme inciso ll
do artigo 3s da Lei Complementar na 723, de 74fi.22OO61;
Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital ê seus anexos;

que a proposta apresentade compreende a integrâlidade dos custos pãra

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na consütuição Federal, nas leis

trabâlhistâs, nâs normãs infralegais, nas convenções coletiva§ de trabalho e nos

termos de aiustâmento dê conduta vigentes na datâ de sua entrega em definltivo e

que cumpre plenamente os requ'rsitos de habílitação definidos no instrumento

convocatório;
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, sãlvo meno4 a partir de 14 anos, na condiçãÕ de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, dâ Coníituição;
que não possui empÍegados executando trabalho degradante ou forPdo,
observando o disposto no§ incisos lll e lV do art. 19 e no inciso lll do art 5e da

Constituição Federal;
quê cumpre âs exigências dê rêserva de cargos para pessoa com deffclência ê para

reabilitado dâ Previdência SociaL previstas em lei e em outrâs normas específicas;

que tomou conhecimento de tpdas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação;

Santana do lpanema-Al. 21 de janeiro de 2025

d)

e)

f)

c)

Anderson Soares costa
CPF:067.387.254-85

(Sócio proprietário)

Anderson Soares Costa - ME
CEP: 57.500-000 - CNPJ: 05r68.94210001-79

Rua Pedro Bratrdão,319 - Camoxinga - §antana do Ipanema - Alngoas - sone: (82) 3621 ' 1320 '
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PAFA5G PLAIIO DE ASSI§TÊXCN FAIILIAR
sÂo cntsróvÂo

I. DADOS DO CRODOR

C'lilPJ: 05.268.9 421 000 I -7 I
RAZÂO SOCIAI,/NOME: ANDERSON SOARES COSTA . ME
EITTDEREÇO: RUA PEDRO SRENOÃO, N" II9_ BAIRRO CAMOXINGA
*rtxtcÍpto: SANTANÂ Do IPANEMA
UI': ALAGOAS
CEP:57.500-000

z-»ourcÍuIo sA.xcÁnIo

DE M A LEGISLAçÀo ru vlco& EU, ANDERSON

SOARES COSTA, COM CPT SOB. N" 067.387.25+85, DECLARO ESTÀR CIENTE

DA, RESPONSABILIDAD
CONSTANTES DESTA.

E euE ASsuMo PELAS ruronuaçÕes

SÀNTANA DO IPANEMA. AL, 2I DE JANEIRO DE 2025

ANDERS S COSTA r
(socr fuuo)

Anderson Sorrcs
tPNrASC)
bosu . ilECPIi: 4-85

ftlaP€üoBrõrde . N.t19 - C$mr$98

-I
FâTILIAR

5750&.

Rue pedro Brrndão,319 - camoxinga - santanr do lpanema - Alagor§ - Fone: (E2) 3621 - l3ZÜ

Anderson Soares Costa - ME
CEPr 57.50{l'fi}0 - CNPJ: 05.268.94210001-?9

. CEF

LsrpJ: 05.268
s ô lodtílg^L r
.9420001- 7gJ

CADASTRO DE CS,EDORES

BÀNCO: BANCO DO BRASIL
ACÊNCIA: 03J I-X
CONTA CORRENTE: 1:1.887-3 ,:rl:',1.:r'
TIT1TLAR CONTA. As§§&sON SOAnD§I§.Q§§A -,ME
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paginaties4
QUÀRTÁ ALTf,RAÇÃO E CONSOLIDAÇÃODO

INSTRUMENTO DE EMPRESÁRIO TXUVTNUAI:
ÀNDER§ON SOARES COSTÂ ME

AI.IDERgON §OARES CO§'A, BRA§ILEIRO, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, NSTUTAI dA CidAdE dg
Sanlana do lpanema -AL, data de nascimento 12108/1986, ponadoÍ do RG sob n" 1802823 SSP-AL
e CPF: n" 067.387.2521-85. rêsidente e domiciliado na Rua Ormindo BaÍTos. n" 229 - l\rorumento na
§idade de §ântana do lpãnema - ÀL, Cep 5750&000. Rêsolve consolidar o lnslÍumento ds
Empre3áío lndiyidual da êrnpre§a: ANDÊRSoN soAREs co§TA ME, com §âde na RUÂ PEDRO
BRÂNDAO, n! 319, CAMOXINGA, na cidâdê dê Santanâ do lpânema/AL, cêp 5750G00{,, lmcrila no
CNPJ sob no 05.268.942r0001fl9 e NIRE ú n" 27101427207, polas Cláusulas ê condlçôôs
seguintes:

A vrsta do pnàsênÍê corsorrdr.so o lnstumento de Emprcsádo ln.ltvl.tual: ANDÊRSON
§OARES CO§TA,

ERASILEIRO, §OLTEIRO, EMPRESÁRIO, natuíal da cidadê de Santana do lpanema * AL, data de
nâsôimênto 1?08/1986, portâdoÍ do RG sôb n0 1802823 §SP-AL ô CPF: n'087.387.2*45, rêsidênt§
ê domiciliado na Rue Oímindo Banos, n'229 - Monumênto na cidade de Sãntâns do lpânêma -AL,
Cep 5750G000. Resolve consolidaÍ o lnstrumenlo de Emprêsáriô lndividual da êmprêsâ: ANDERSON
SQARES COSTA ME, com sede na RUA PEDRO SRANOAO, no 319, CAüOXINGA, na cidade de
§anlana do lpanêma/Al. cêp 57900-000, lnscrita no ÇNPJ sob no 05.288.94210001r/9 ê NIRE sob n'
2?14M272O7, pelas Clâu$ulâs ê condiçÕêr seguintê§:

DA ATTVTOAOE ECONÔM|CA (ART. 968, I. CC)

Clâusul. PÍ,rnskâ - da atividâde êconômica:
O êinpresáriô indiüdual têm a sôguinte Âívidads êconômica priÍdgal:

9603-3/04 - Ssíviços de funerárias

E âs seguintes atiúdâdes cômo §€cundária

9603-3/99 - Atividadês tuneÍáriâs e s€rvigos Íelacionados não especiÍicâdos anteriormênte.
6629-1/00 - Atividades auxiliârês dos sêguros, da previdênêia complemenlar e dos plâno§ ds saúdê
nâo especiticados anlerioÍmente.

EmpÍosário lndividual terá por objolo o êxêrclcio das sêguinlês âtividados EconÔÍnica€: SERVIÇO§
DE FUNERÁRLCS; ATIVIDADES FUNERÁRLAS E SERVIÇOS RELACIOI.IAOOS: ATIVIDADES DOS
SÉGUROS E DA PREVIDENCIA COUPLEMENTAR E DOS PLANOS OE SAÚDE.

DO CÂPITAL (ART. 968. Ir, CC)

Cláusula §êgunda - O câpitâl é dê R$ 95.000,00 (novsnta e cinco mil íÊais), totalmêntê subscrito ê
inlêgralizâdo. em moeda corrente do País.

DA SEDE (ART, 968, rV, CC)

Cláu3ule Târcêira - O ÉmpÍesário lndividuel tsm suá B8d6 no sôgrinle endeÍôço:
RUÂ PEDRO BRANDÃO, NO 3í'- CÂ'úOXIiIGA, SANTAI{A DO IPANEiIA - CEP:57.5OO.OOO.
(ART. 968, tV, CC).

DA DECLARAÇÂO DE OE§|MPED|MENTO (ART. 37, lt, LEt No 8.934, DE 1994)

Clâusul8 Quartâ - O êmprêsáriô declara, sob âs pênâs da lei, inclusivs gue sáo veridicas todas as
inÍormaÇôês prestadas nêste instrumcnlo e qusnto aô dlsposlo no artigo 299 do Código Panel, nâo
sslar impedido dê êxêrcêÍ atividâde êmprêsária s nâo po$suir outro rêgi§to como Empra§áaio
lndividual no Pais.

DO lNlClO OAS ATIVIOADES E PRAZO DE DURAÇÀO (âÍ1.53, lll, F, Dêcreto n' 1.800/96)

cLusula Quinta - A Empresâ iniciôu suas atividadôô em 0ô109/2002 e sêu pÍazo de dureçáo á
indêtêrminado.
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{QUARTA ALT§RÂÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO

Iú§TRUMENTO DE EMPREsÁRIO INDIYIDIJAL:
ANDER§ON SOARES COSTA ME

clau§ul. saxta - o ampÍ6áíio declara que a êmPíe§a s€ enquadra cômo Micro EmpÍ€§€ - ME, nos

term§ & !6i compleínêntaÍ n. 123, dê 14 da dezêmbro dê 2006, e que nâo 3ê ênquadrâ Ôm qualqu€r

das hipôtesê8 de exclu§o ralaclonedaâ no § 4" do ârt' 3' da mgndonBdâ lêi (aít. 3', ll, LC n" 123' dê

2006).

EnBr êstar a§sim alterendo e consolidando. as§no o prêse.te insÚumento'

ANDERSO COSTA

RãC H§§IHEiIÍÔ
r(c)i§i2:Í

lls
3§i
!§i
?i8
?5t
iJ;

I 1e lut,
Em Íeslo dâ ve.ddê.

8êr,,io trlar . T.bllião
B lranttti,i. fâ.iar.,lcÍaYlntr
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Sântana do lpenemâ - ÀL 18 de Julhô dê 2022.
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easinaíie{MINISTÉRIO DA EÇONOMIA

Secretaria Especial de DesburocÍatização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, MARCIA JEAN BARBOSA MACIEL SOUZA, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n' 007201, rêgistrado em

28lO7l2O1O, inscrito no CPF n'02650653485, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuÍzo das sanções

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

NomeN' do RegistroCPF

MARCIA JEAN BARBOSA MACIEL SOUZAQ0720102650653485

arl a

q
.IJCEAL

CEETIFICO o ÀEGISTRo Erl 25/01/2022 09:33 SOB x" 20220Á05{50.
PRotocota: 220405a50 DE 21/o7 /2022
cóDrco DE VERTATCÀCÀO: 12209586?a1. gÍPi' DÀ SIDE: 052689a2000179
rÍrRE: 27101a2?20?. COL EFETTOS DO REGaSIRO à4, 

',AlO1/2022ÀÀTDERSON SOÂÀES CÔSTÀ - üE

EDVÀ'.DO MÀIORÀNO DE LIUÀ
sEc&BTÁRro-GERI!

tr.l.ciIit.al.Eov.br

.ê5!e.ti,.s códrq.5
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

NúMERo oE LNScRTÇÀo

05.268.9420001"79
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

06/09/2002

NOME EMPRESARIAL

ANDERSON SOARES COSTA

T TULO OO ESTAAELECIMENTO (NOME DE FANÍASIA)

PLANO DE ASSISTENCIA FAMILIAR SAO CRISTOVAO - PAFASC ME

CÓoIGo E oESCRIÇÀo DÂAÍIvIDAoE ECONôMiCÂ PRINCIPAL

96.03-3{}4 - Sêrviços dê funêrárias

DIGO E D OASATVIOADES

66.29-1{}0 -Atividadês auxiliâÍês dos soguros, da previdência complemêntar e dos planos de saúdê não ospscificada§
anteriormenle
96.03-3-99 -Atividedês ÍuneÍárias e servlços Íelaclonados não e3peciffcados antêrioÍnente

E DANATUREZA

213-5 - Empresário (lndividual)

R PEDRO BRANOAO 319
COMPLEMENTO

57.500{00 CAMOXINGA
MUNICiPIO

SANTANA OO IPANEMA AL

ENDEREÇO ELETRôNICO ÍELEFONE
(82) 3621-'t320l (82\ 362't-'114ô

ENTE FEDERATIVO RES

SITUAÇÀO CADASTRÂL

ATIVA 03/'í112005

MOT VO OE

SIÍUAÇÃO ESPEC!AL OAÍA OA SIÍUAÇÂO ESPECIAL

:
"S28111 t2024 . 09:52 about:blank

ApÍovado pêla lnstruçáo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no diâ 28/í112024 às 09:51:56 (datâ e hora de Brasília).

{

Página: 1/í

about:blank 1t1

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURÀ IIU rcIPAL DE SÂt{TÂiIA DO

sEÍoR DE ARRÊaÀoaÇÁo E FlscArEAçÃo - SECRETÀR|A

Ruâ CoIonol Lucenâ Mârônhâo, 141

GNPJ : 12.25Ô.916/0001{9
.

ALVARÁ DE LICENçA PARA LOCALIZAçÃO E FUNCIONAi,ENTO

ln.criçÕo ÍLF i O@OO8 Doctm.ntô: 00 AÃo i 2025 E nl$ao : 06/01/2025 Valid* : 31/01/2025

Fica obíigâtóÍia a exibiÉo dÔrtã licença em lug'r Yi3lv'l'

End.rtço : RUA PÊDRo BRANDÃo,319 BriÍro : CÀMOXINGA

NOíOO FANI'âIâ : PLANO DÊ ASS§TÊCIA FAMILIAR SÁO CR|STOVÃO ' PÂFASC

Con bultÉ..,.: 9205 ANDÊRSON SOARES COSTA

xunícipio : SANTANA Do IPANEMA
uF:AL

ln.crlgao ,runicipil : 009205
h.cÍlçáo Corna..lal : 96 03-344

ln.êÍiç§o ÍLF : 000008

Tipo d. E taidaclílianto ;

s5 03-3{4 - sERvlÇos o€ FUN€RAR:ÂS

CNPJ i 05.268 9420001-79
CPF I

tntcto das A§vid.d.. : 01/0112000

côdigo do llnóvlt : 1 .003.01 1 0110 0000

Contíilruinte

----:. -§ r-0--
Josá rÀÍq$*Sltva

SscÍ9iário de Finançts

@a2025

oiÉ!a^q
HêTDT
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EIESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURÀ iIUNICIPAL DE SANTAiIA DO IPANEMA

§ÉTOR DE ARBÉCADAÇÃO Ê FISCALIZAÇÃO

RUA CORoNÊL LUCENA' 1;11

CNPJ:12250916000189

rNscRlÇÃo MUNICIPAL

InsctiçãoTLF: 000008

lnscriÉo líunislPâl : 9205

II9'nO Fantâaia : PLANO DE ÀSSISTÊC|A FAMILIAR §ÃO CRISÍOVÃO - PAFASC

Êaaâo Soci.l: ANDER§ON §OARES COSTA

CNPJ : 05.268.942000í'79

§EP: 57500-0O0 UF

Bairro : CAMOXINCA

AL
Municipio : §ANÍANA §O IPANEÀ'4A

Cômpl,emento :

Atlvidadê Prlncipal :

e603-3-04 - SERVIÇos DE FUNERÁRIAS

Allvidade(s) §êcundáíi8(§) :

6529.1-OO ' ATIVIDADES AUXILIARES DOS SÉGUROS' DA PREVIOÊNCA COMPLEMENTAR E DOS PLANOS DÉ SAÚDE

NÀO ESPECIFICAOAS ANÍERTORMENTE

e603-3-99 - ÀTlv|DADÊS FU§ERÁRIAS E SEÊVlÇos RÊLAcIoNADOS NÃO ESPÉCIF|CÂDOS ANTERIORMENTE

Péga fi

emPrêsarial.estab€lacimênlô

20

roilsivlocalmetor exposdeverá permanecéd§e o§umênto§E
25edode Janeir20L,n donâSâ ta panema.A

Éndereço : RUA PEDRO BRÂNDÀo 319
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MtNtsrÉRto DA FAzENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria4êral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo postTlvA coM EFErros DE NEGATIVA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos
FEDERATS E À DÍuDA ATtvA DA uNtÃo

Nome: ANDERSON SOARES COSTA
CNPJ: 05.268.942000'l-79

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos têrmos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 19ô6 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão.iudicial que determina sua
dêsconsideração para Ílns de certiÍlcação da regularidâdê flscal, ou ainda não vêncidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na ProcuradoÍia-Geral da Fâzenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ênte Íederativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administÍaçáo diÍeta a ele vinculados. Rêfere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abÍange inclusive as contÍibuiçõês sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lêi no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação dê sua autenticidadê na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211\12014.
Emitida às 08:55:'14 do dia 1610112025 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 1510712025.
Código de controle da certidão: 784C.FFBA.í 6F9.CE3C
QualquêÍ rasura ou emenda invalidará este documento.
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(Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 05.268.94210001-79

Nome/Contribuinte: ANDERSON SOARES COSTA - ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

ãns.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natweza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de2017.

Certidão emitida nos termos do art.78 da Lei no 6.77'1106 e do art. 255 do Decreto no 25.370/13.

Válida ate 2810212025

Emitida às 08:34:53 do dia 3011212O24

Código de controle da certidáo: 2515-ÉEB2-2e224É93

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov. br.
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Estado de Alagoas

Prefeitura Municipal de Santana do lpanema

Certidão Negativa de Débito On-line

Ê,

Tipo do Contribuinte
Contr b:-rinte Geral - Pessoô Jur'ídlca

lnscrição Municipal
009205

ldêntificaçào
c09205

Contribuintê
AN DER5ON SOARÉS CÚsTA

CPF / CNPJ
05.2 68.94210001-79

Situação Cadastral
Ativo

Bairro
CAI,lOXINGA

Cidade
SANTANA DO IPANÊMA

Ne Protocolo
0 00 017

Dãta Protocolo
1qi08/2024

Data Expêdição
1.9t08/2024

Ns de Autênticaçáo
000017 05 2 689,12 000179 00i 1s 02 202 5

Certificamos, côm fundamento nas informaçôes exaÍadas no processo Administrativo acima indicado, e ãs constantes
em nosso Siste â dÊ Cadôstro ê Coôtrole dê Arrecadàçáô, ê rêssalvado o dirêito de a Fazenda Muôicipal dê inscrêveí
e cobrar as dívidas, quê venhôm a ser apuradas, com referência aô p.esente instrun'rento, que em relaçào ao
contribuinte acima idêntificado inexiste de débito impeditivo a expêdição desta certidâo.

i*++*i***t***x***{x***r*:*ll*+*r**r**:r**xr****:i*rx***i:***)kjr*!,ktt)ki****{*:**;i:********+***xii*****x+*xr*+x********+r.+*,***
r)k,*,ri1*ri*iit**xxt***i****rtr*y*ii1)kr'**iii**)i*:**:*:***r*y.rr**,i**2*ix*rrNx*i**a!*1xr*r.]*}*,r*************i*1.r**i*,i+*

'iyr,r'lyiir*i*try!*!x!1**rrx*,f:i.r{*,*ii:r**rxyx:r***!n**,fi:,**r.*ayr:ir*x***+r**t*,íx!r*,1-*yf!-}*r.ixrN**)tL,}r.t\*.n*,t**xq!:t*r*xr,*{*

Ceitificacâo emitida às 13:06:28 do dta 1910812A24.
A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na página da Secrêtaria de Finanças, no endereço
http:/lwww.santanadoipanema.al,gov.brl ou na própria SêcrêtàÍia de Finânçôs,

Observação:

Endêreço i Númêro / Complêmênto / CEP
RUA PEDRO BRANDÂO,319

1500-000

lv"riu"a. I

llsrczzazs I

Verifique atentamêntê as informaçôes descritãs nêsta cêrtidáo

^\ )
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF'

InscriÇão:
Razão

ocial:
Endereço:

05,26A.942/0007-79

ANDERSON SOARES COSTA ME

RUA RUA PEDRO BRANDAO 319 / CAI4OXINGA / SANTANA DO IPANEMA /
AL / 57s00-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04101 I 2025 a OZ/ O2/2O25

CertiÍicação Número3 202501040123140 13 13304

Informação obtida em 2L/0L/2O25 t|i49i22

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

\
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CERTIDÃO NEGÀÍIVÀ DE DÉBITOS TRAB,ALHISTÀS

Nome: ANDERSON SOARES COSTA (MATRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 05 .268.942/0A0L-1 9

Certidão n": 6937 4688 / 2024
ExpêdiÇão: l0/L0/2A24, às IL:3.6 :22
validade: 08/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expediÇão.

contados da data

Certifica-se que ÀNDERSON SOÀRES COS!À (t ÀTRIZ E FILIÀIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n" 05.268.942/oool-79t NÀo coNsTA como inadimpfente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-à e 883-À da Consol-idaÇão
d.as r-eis do Trabalho, acrêscentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

73.461 /2017, e no ALo Ol/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidâo são de responsabilidade dos
Trrbunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabe.Lecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condic.iôna-se à verificação de sua
autenticidãde no portal" do Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (http: / /www. tst.jus.br)
Cert.idãô emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IUPORTÀIiITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identlficaÇão das pessoas naturais e jurldicas
ínadlmplentes perante â JustlÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concêrnente aos
reco thlmento s previdênc iários, a honorários, a cus tas, a

êmolumentÕs ou a recolhimentos determinados em fei,' ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Púbfico do
Trabâlho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titufos que, por
dispôsiÇão legal, contiver forÇa executiva.

:'.1 I -llÀ ,-l -'i.".?-rr--il,
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13t11t2021 0004223129

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALÂGOAS

CERTi,DÃO No: 004223129

A autenticidede desta certidão pode.á ser coníirmade Pela internêt no slte do Ííbunâl de Justiça.

FOLHA: 1/1

CertiÍico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veriÍiquei NÃO coNSTAR distribuições em nome de:

ANDERSON SOARES COSTA ME, rêSidêNtE NA RUA PEDRO BRANDÃO,319,, CAMOXINGA, CEP:

57500{OO, Santana do lpanema - AL, vinculado ao cNPJ: 05.268.9420001-79

Certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA' INSOLVÊNCIA,
REcUpERAÇÃo JUDtctAL E ÊxTRAiUDictAL E CoNcoRDATA em andamento nas unidades judiciárias do

Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçóes:

1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução no. 121i2010 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Não existe conexâo com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Rêceita Federal que

veriÍlque a idenlrdade do NOME FIAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ:

4 - Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o grau de jurisdição do Tribunâl de Justiça do

Estado de Alagoas, que deveÍáo ser objeto de certidóes especÍficãs;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte inteÍessada.

6 - A autenticidade desta certidáo poderá ser conlirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do E§tado

de Alagoas (www.tjal.jus.br.

Esta certidâo foi emitida pela inteÍnet e sua validade é de 30 dias

Maceió, quarta-Íeira, '13 de novembro de 2024 às 10h24min

aa04223129

FALÊNCn, INSOLVÊNCIA, RECUPERAçÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

PEDIDO N": IIllflltmllflllll

CERTTDÃO ESTADUAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
stsTEMA PÚBLtCO DE ESCRTTURAÇÃO DtG|TAL - Sped Versão: 10.1.2

RECTBO OE ENTREGA DE ESCRTTURAÇÃO CONTÁBIL DTGTTAL

IDE'{TIFNCAçAO D§ TITULAR]OA E§CRITURÀçAO .

NIRE

27100989937

CNPJ

os 26a.94210001-79

NOME EMPRESARIAL
ANDERSON SOARES COSTA I\4É

IDÊNTIFICAçÃO DA ESCRITURÂçÃO

FORMA DA ÊSCRITURÁÇÃO CONTÁBiL

Livro Diário (Completo - §em escriluração Auxiliar)
NATUREZA DO LIVRÔ

PERiODO DA ESCRITURAÇÃO

11O112022 a 31 1122022

ÚMERo Do LIvRo
Livro Diário

rDENÍrF|CAÇÃO DO AROUTVO {HASH)

24.C'1.D7.A3.83.D2.99.99.92.04.4A.3E.E5.1A.A5.ÊA.83.27.32.49

ÊSTE LIVRO FOI A§§INÀOO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAI§:

OUALIFICAçAO OO SIGNATÀRIO CP'/CNPJ NOME I::5.IJ:.1O^. CERTIFICÂDO

contador 02650653485 Não

Pêssoa iurídica (ê-CNPJ ou ê-PJ) 05268942000179
125536167485867350

7
14l1ol2o2\ a

14t10t2023 Sm

Escrituração recêbida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2010412023 às 10:27:13

2F.C3.F9.6D.08.F4.C7. 1 5
23.54.04.C 1.29.88.24.18

Considêra-se âutenticado o livro clntábil a que sê refere esle rêcibo, dispensando-se a aulenticâÉo dê quê trâta o art. 39 da Lei nô 8.934/1994.
Este recibo colnprovâ a autenticâção.

BASE LEGAL: Decrêlo no 1.800/1996, com a alteraçáo do Decrêto no 8.683/2016, e arts. 39, 3g-4, 39-B da Lei n" 8.934/1994 com a alteraçáo da
Lêi ComplemêntaÍ no 12472014.

MARCIA JEAN
BARBOSA MACIEL

SOUZA:02650653485
ANDÉRSON SOARES

COSTA:05268942000179

606401159232999660 0810712022 a
08t07t2423

NÚMERO DO RECIBO:

24.C't.07.43.83.D2.99.99.92.04.44.3E
E5. í 4.45. E4.83.27.32. A9j1

3

yÂLEÀDÉ , . RE8PONSÁ{EL
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Êntidade: ANDERSON SOARES COSTA ME

PerÍodo da Esc-rituraÇão: 01lO1l2o22 a 3111212022

Númêro dê Ordêm do Livío: 3
CNPJr 05.268.94210001-79

Nome Empresarial

NIRE

C NPJ

.-.úmero de Ordem

Natureza do Livrô

MunÍcípio

ANDERSON SOARES COSTA ME

27100949937

05 .26A.942,0001-79

3

Livro Diário

SANTANA DO IPANEMA

o6to912002

1998

Datâ do arquivamênto dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples
sociedade empresária

Data de enceÍramento do exercício social 31fi2,2022

em

' 'ome Empresarial

Natureza do Livro

NúmêrÕ de ordem

Quantidade total de linhas do arquÍvo
digital

Data de inicio

Data de término

ANDERSON SOARES COSTA ME

Livro Diário

3

1998

01ta1t2a22

31112t2022

Este rêlatório foi gerado pelo Sistema Público dê Escrituraçáo Digital- Sped

Versão 10.'l.3 do VisualizadoÍ Página 1 de 1

I
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Quantidade total de linhas do arquivo
digital
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BALANÇO PATRIMONIAL i ....

Entidade: ANDERSoN SoARES CoSTA ME

Período da EsffituÍação: 0'l/01/2022 a 311'1212022 CNPJ: 05.268.94210001-79

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de DezembÍo de 2022

§âldci Finàl

ATIVO

ATIVO CIRCULANÍE

DISPONIVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

EANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO DO BRASIL

OUTROS CRÉOITOS

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS

ADIANÍAMENÍO DE 130 SAúRIO

TRIBUTOS A RECUPERAFYCOMPENSAR

INSS A COMPENSAR

ISS A RECUPERAR

ESTOOUE

MERCADORIAS, PRODUTOS É INSUMOS

MERCADORIAS PARÁ REVENDA

Outros Estoques

MeÍcadorias de Consumo

ATIVO NÃO.CIRCULANTE

IMOBILIZADO

VEÍCULOS

VEICULOS

(-) (-) DEPRECTAÇÔES, AMORT. E
EXAUS. ACUMUL

(.) (.) OEPRÊCIAÇÔÉS DE VEÍCULOS

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANÍÉ

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRlAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÓES A
RECOLHER

ISS A RECOLHER

IRRF A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

OBRIGAÇÔES TRABALHISTA É

PREVIDENCIÁRtA

oBRrcAÇÔÊs coM o PEssoAL

R$ 179.292,77

R$ 153.292,77

R$ 70.502,74

R$ 70.502,74

R$ 70.502.74

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 82.790,03

RS 82.790,03

R$ 25.156,62

R$ 19.933,01

R$ 37.700.40

R$ 26.000,00

R$ 26.000,00

R$'t30.000,00

R$ 130.000,00

R$ (104.ooo,oo)

R$ (104.000,00)

R$ 179.292,77

R$ 30.221,87

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0.00

R$ 30.221,87

R$ 5.105,32

R$ 272.926,56

R$ 246.926,56

R$ 163.601,32

R$ 180.884,6s

R$ 180.884,65

R$ (17.283,33)

R$ {17.283,33)

R$ 535,21

R§ O,OO

R$ 0,00

R$ s35,21

R$ 535,21

R$ 0,00

R$ 82.790,03

R$ 82.790,03

R$ 25.156,62

R$ 19.933,01

R$ 37.700,40

R$ 26.000,00

R$ 26.000,00

R$ 130.000,00

R$ 130.000,00

R$ (104.000,00)

R$ (104.000,00)

R$ 272.926,s6

R$ 97.020,91

R$ 2.039,26

R$ 2.039,26

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 2.039,26

R$ 94.981,65

R$ 93.130,86

Este relatóÍio foi gerado pelo Sistema Público de Escriturâção Digital- Spêd

Versâo 10.1 .3 do Visualizâdor Página 1 de 2
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BALANçO PATRTMONTAL

Entidade: ANDERSON SOARES COSTA ME

Período da Escrituração: 0110'112\22 a 3'U1212022 CNPJ: 05.268.94210001-79

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: 0'l de Janêiro de 2022 a 31 de Oezembro de 2022

': : ' ::i§escriçqp ::.":i "1

sAúRros E oRoENADos A PAGAR

PRÓ-LABoRÉ A PAGAR

Fériâs a pagar

oBRTGAÇôES soctArs

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

(-) PRovrsôEs

(-) PRovrsôES PARA FÉRlAs

(-) PRovrsÕES PARA 13" sAúRlo
(-) FGTS SOBRE PROVISÔES PARÂ

FÉRIAS
(-) FGTS soBRE PRovrsôEs PARA 13"

sAúRIo
PARCELAI\,,IENÍOS

PARCELAMENÍO FGTS

Pârcelamento INSS

PARCELAMENTO SII\4PLES NACIONAL

PARCELAMENÍO DARF 1734

PARCELAI\,,IENÍO TRIBUTOS FEDERAIS

PATRTMôNro LíourDo

CAPITAL SOCIAL

CAP'TAL SUBSCRIÍO

CAPITAL SOCIAL

LUcRos ou PREJUízos AcUMULADoS

LUcRos ou PREJUÍzos AcUMULADoS

LUCROS ACUMULADOS

(-) (-) PREJUízos AcUMULADoS

LUCRO DO PERIODO

R$ 0,00

R$ 979,00

R$ 4.126,s2

R$ 23.957,74

R$'12.091,27

R$ 11.866,47

R$ (18.313,44)

R$ (2.054,44)

R$ (14.099,58)

R$ (1.031,46)

R$ (1.127,96)

R$ 19.472,25

R$ o,oo

R$ 12.111,02

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 7.361,23

R$ 149.070,90

R$ 9s.000,00

R$ 95.000,00

RS 95.000,00

R$ 54.070,90

R§ 54.070,90

RS 76.531,47

RS (22.460,57)

RS 0,00

R$ 80.286,38

R$ 12.844,48

R$ 0,00

R$ 14.'t61,40

R$ 9.673.79

R$ 4.487,61

R$ (34.0s0,31)

RS (9.8ô5,10)

R$ (20.866,s8)

R$ (1.5,14,27)

R$ (1.774,36)

R$ 21.739,70

R$ 0,00

R$ 15.062,16

R$ 0,00

RS (683,69)

R$ 7.361,23

R$ 175.905,65

R$ 95.000,00

R$ 95.000,00

R$ 35.000,00

R$ 80.S05.65

R$ 80.905,65

R$ 80.905,65

RS 0,00

R$ 0,00

Este Íelatório foi gerado pelo Sistema Público de Escriturâçáo Digital- Sped

Versão 10.1.3 do Visualizador Pàgina 2 de 2
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Nota ,§aldo lilicial
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidadê: ANOERSON SOARES COSTA ME

Período da Escrituração: 01 10112022 a 3111212022

Número de Ordem do Livro: 3

CNPJ: 05.268.94210001-79

Período Selecionado 01 de Jâneiro de 2022 â 31 de Dezemhto de 2022

Saldo atual

R$ 422.072,2s

RS 422.072,25

R$ (21.593,71)

R$ (62,14)

R$ (21.s31,57)

R$ 400.478,s4

R$ 400.478,54

R$ (373.643,79)

R$ (373.643,79)

R$ (80.961,60)

R$ (13.332,00)

R$ (e0,90)

R$ (269,34)

R$ (6.917,93)

RS 1272.072,021

R$ 26.834.75

RS 26.834,75

R$ 26.834,75

RECEITA BRUTA

SERVIÇOS PRESTADOS

(-) DEDUÇÔES

(-) (-) rss

c) t) srMPLES NACTONAL

REcErrA LlôutDA

LUCRO BRUTO

(.) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS ADMINISTRÂTIVAS

(-) sAúRros E oRDENADOS

(-) PRÓ.LABORE

(-) 13. SAúRrO

(-) FERTAS

(-) FGÍS

(-) ouÍRos MAÍER|Ats DE CONSUMO

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTÀDO ANTES DO IR E CSL

LUCRO LIQUIDO DO EXERCíCIO

R$ (0,00)

R$ 0,00

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0.00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS (0.00)

R$ {0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

Página 'l de 1

I

i

Nola

Este relatóÍio foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versáo 10.1.3 do Visualizador
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MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÀO DIGITAL _ SPEd Versão; 10.2.2

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

IDÉNTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇAO

NIRÊ

27100989937

CNPJ

05 .268.942tOO01-79

NOM E ÊMPRESARIAL

ANDERSON SOARES COSÍAME

IDEN TIFICAÇÀO DA ESCRITURAÇAO

FoRMA DA ÊscRtÍuRAçÂo coNÍÁ8tL

Livro Diário (Completo - sêm escrituração Âuxiliâr)
NÂÍURÊZI\ DO LIVRO

.,:t.
PERIODO DA ESCRITURA çÁo

a 3111212023

§ÚMERO DO LIVRO

DiáÍio

QUALIFICAçÀODOSIGNATARIO CPF'CNP ,, ruomr ,' J;t§f,'5^1"" vaLiDADE" *tti8§ÀYt'

Pessoa Jurídica (ê-CNPJ ou e-PJ) 05268942000179

NÚMERO DO RECIBO:

7D.AF.A6.7F.A8.',l D.90.65.E6.93.90.CC
90.71.E0.39.83.28.9C-51 -ô

9124225603167 45117
,|

2211012024 a
22t1012025

5268723586183331 12
I

2610412024 a
26tO4t2027

ANDERSON SOARES
CosTA:05268942000179

MARCIA JEAN
BARBOSA MACIEL

SOUZÂ:02650653485

Srm

Contador 02650653485 Não

Escrituração recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 1An212024 às 08:43:15

E'1.5C.20.87.F7.5A.A8.B8
0D.cE.5C.7D.57.5F.1 5.F4

Considera-se àutenticado o livÍo contábil a que sê reíere este recibo, dispensando-se a autenlicação de que trata o art. 39 da Lêi no 8 s34/1994.

Esle rêcibo comprova a autenticaÇáo.

BASE LEGAL: Decrêto no 1.800/1996. com a alleração do DecÍeto no 8.683/20'16, ê arts. 39, 39-A, 39-B da Lei ô" 8.934/1994 com a alteração da

Lei Complementar n' 1 24712014.

4

toENTrFtcaçÀo Do ARQUlvo íHAsH)
l

lro.nr.ee .zq4a.r qso.6!-E6.93sQ-cc.90.71.E0.39.83.28.9c.s1 l



Qo.r
TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidâde: ANDERSON SOARES COSTA ME

Período_ da Escriluração: o1.ll1l2o23 a 3111212023

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 05.268.94210001-79

Períocjô Selecionado: 01 de janeiro de 2023 a 31 dê dezembro de 2023

Nome Empresarial

N IRE

CNPJ

Núrnero de Ordem

Nalureza do Livro

lvlunicípio

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Quantidade tolal de linhas do arquivo
digital

ANDERSON SOARES COSTA ME

27100989937

05.268.942l0001-79

L vro Diário

SANTANA DO IPANEMA

06togt2002

Datã de arquivamentô do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empíesária

Data de encerramento do exercÍcio social 31/122023

Vome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digitâl

Dala de inicio

Data de tárminü

LivÍo D ário

1826

01tul2a23

3111212023

Este documento é paÍte integrante de escÍiluração cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de número

7D.AF.A6.7F.A8.1D.90.65.E6.93.90.CC.90.71.E0.39.83.28.9C.51-6, nos termos do Decrêto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistemâ Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 10.2.2 do Visualizador Página I de 1

1A26

ÍFRIUO DE ENCERRAMÉNTO

ANDERSON SOARES COSTA ME



BALANÇO PA'TRIMONIAL )
Entidêde: ANDERSON SOARES COSÍA ME

Periodo da Escrituraçáê,: O1lO1l2O23 â 3111?,2023 CNPJ: 05.268.942,0001-79

Númêro de Ordem do Livro: 4

Pêríodo Selecionado: 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembrc de 2023

(-) BÁNCOS CONÍA MOVIMENTO

CLIENTES

oUTROS CRÉ0 ÍOS

AD ANTAMÉNTO À EMPREGÂDOS

ÀOIANTAMEÀIIO OE 13'SAúR]O

TRIBUÍOS A RECUPERÂFVCOMPENSAR

MÉRCAOORIAS PRODUTOS E INSUMOS

MERCAOORIÁS PARÂ REVENOÂ

MêredôBs de consutu

ÁTIVÔ NÁO.C!RCULANÍE

VEICULOS

VEiC].]LÔS

(-) (-) oEPRECIÀÇÕES, AMORT É

( ) (-) DEPRECTaÇoES OÊ VETCULOS

oSRtGÂÇoES ÍRrBUtÁRlÂS

IMPOSÍOS E CONÍRI
ÊECOLHER

SIMPLES NAC IONÂL A RÉCOLHER

OARIGAÇOES IRABALHISTÂ E

OBRIGAÇÔES COM O PESSOAL

SALARIOS E OROENAOOS A PAGAR

PRÔ-L AâORÉ A PAGAR

oaRlGÀÇoEs soclÂls

( ) PROVISÔES PARA FÉRIÂS

o PROVISÔES PARA 130 SAúRIO

C) FGÍS SOBRÊ PÊOVISÔES PARÀ

PÂRCELAMEN'TO SUPLÉS NAClONÂL

( ) PARCELÀMÊNTO DARF 1734

PÁRCELÀMENÍO ÍRIBUÍOS FÉDERAIS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMUIÁDOS

LUCROS OU PREJUiZOS ACIJMI,JLAOOS

LUCROS ÀCIJM L]LADOS

Este documento é paíe integÍante de e§critu.ação cuia autênticaçao s€ cómpÍova pelo Íêcibo de núínem

7D.4F.46.7F.A8.1O.90.65.E6.93.S0.CC.90.71 .E0.3S.83.28.9C 51-6, nos lermos do Decrelo n" 8.683/2016.

Estê íelalóno Íoi gêÍado pêlo Sislema Público de Escnturação Digital- Spêd

veÉão 10.2.2 do visuatizador Pâginâ 1 de 1

RS 2,16 926 56

Rl (17.233 33)

R§ 53521

Rl (2.381,33)

R9 (2.513:2)

R$ (7 623 34)

\
,7\

OUPLICÂTAS Â RECEAÉR

Noà

I
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

Entidade ANDERSON SOARES COSTA ME

0 1 /01 12023 a 31 I 1212023

Número de Ordem do LivÍo: 4

Período Selecionado: 01 de jâneiro dê 2023 a 3'l de dezembÍo de 2023

Nola

RECEITA BRUTA

SERVIÇOS PRESTADOS

c)DEoUÇÓES

(-) rss

(-) (-) SIMPLES NACTONAL

RECEIÍA LIQUIDA

(-) cMV

(-)cusÍos Dos sÉRVrços
PRESTADOS

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERÁCIONAIS

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(-) sAúRros E oRDENADoS

(-) PRó-LABoRE

13" sAúRto
(-)FERTAS

c) FGrs

(.) DÊPRÉCIAÇÔES E AI\,4ORTIZAÇÔES

(-) OUÍROS MATERIAIS OE CONSUI\,,IO

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

LUcRo LieulDo Do EXERClcro

CNPJ: 05.268.94210001-79

nteriôr

R$ 438.403,64R$ 422.072,25

R$ 438.403.64R§ 422.072,25

R$ (25.747,98)R$ (21.s93,71)

R$ 0,00R$ (62,14)

R$ (25.747,S8)R$ (21.531,57)

R$ 412.655.66R$ 400.478,54

R$ (18.574,14)R$ (0,00)

R$ (18.574,14)R$ (0,00)

R$ 394.081,52R$ 400.478,54

RS (135.320,86)R$ (373.643,79)

R$ (13s.320,86)R$ (373.643,79)

RS (97.986,20)R$ (80.961,60)

R$ (15.768,00)R$ (13.332,00)

R$ 319,00R$ (90,90)

R$ (37,60)R$ (269,34)

R$ (8.1s7,79)R$ (6.917,93)

R$ (í3.690,27)RS (0,00)

R$ (0,00)R$ 1272.A72,O2)

RS 258.760.66R$ 26.834,75

R$ 258.760,66RS 26.834,75

RS 258.760,66R$ 26.834,75

Este documento é parte integrante de escrituÍação cuja autenticaÉo se comprova pelo recibo de número

7D.AF.A6.7F.A8.1D.90.65.Eó.93.90.CC.90.71.E0.39.83.28.9C.51-6, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 10.2.2 do Visuatizador Página 1 de 1

I

I
I

Descriçá0 Saldo atual
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I,RE FEITUR ,l\ I'UNICIPÀL

rt.âÊr&Àtcn€ rÂ" ÍrÀt^tl{Õ § Êíi§Õat*lg§

EMPRESA: ANDERSON SOARES

lNDtcEs DE L|QUtDEZ
EXERCíCtOS 2023 E 2022

2022

2022

2022

2022

DADOS DO BALANçO 2023 2022

ATIVO TOTAL (AT) Rs 346.080,13 Rs 272.926,s6 R5 346.080,13

ATrVO CTRCULANTE (AC) Rs 2s1.s9s,87 R5 246.926,56 Rs 2s1.s9s,87

REALIúVEL A TONGO PRAZO (RLP) Rs Rs

PASSTVO CTRCUTANTE (PC) -Rs 88.s86,18 Rs 97.020,91 -R5 88.s86,18

PASSTVO NÃO CTRCULANTE (PNC) RS RS

2.O23

INDICE DE LIQUIDEZ CERAL (tG)= AC+R LP -2,84

PC+PNC

2,55

2.O2?

INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) = AC -2,44
oa

2,55

2.O23

INDICE DE SOtvENCIA GERAL (5G)= AT

PC+PNC

-3,91 2,81

2.023

INDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (ET)= -o,26

AT

0,36PC+PNC



ESTADo DE ALÀGOAS )1'1-z'í
M NICIPA

TRrucnnnas
SEcRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

T

VAr,,los CoNSTRUTR JuNTos l

ATEsTADo DE cAPAcrDaor rÉcntca

Ateslomos, poro os devidos fins, que o empreso ANDERSON SOARES COSTA - ME, inscrito no
CNPJ sob n 05.268.942/00001-79, com sede no Ruo Pedro Brondõo, no 319, no boino Comoxingo. no
cidode de Sontono do lponemo, no Estodo de Alogoos, com CEP sob n'57.500-000, prestou servlços
Íunerórios com fornecimento de urnos, otrovés do pregõo eletrônico sob no O31/2022, com processo

odministrotivo sob n" 1004030/2022 e oto de registro de preços sob n" PE031/2022.

Certo do vosso compreensôo oproveito o ensejo poro externor protestos de estimo e
consideroçõo.

Atenciosomente,

sühir
Dorlm..nto.5$ adodiert.hnen(e

ROrcúO Q{rEiOZ DEAQITIO
D.ra: §31o2í2§2J I?io.ss{3oo
y.ri6ou..n hltDs://tlid.r iti.e.v.br

RodolÍo Queiroz de Aquino
Secretório Municipol de Assistêncio e Desenvolvimento Sociol

Poço dos Trincheiros-Al, 08 de Fevereiro de 2024

*-st.\J ALAGOAS
cNPJ/MF 12.259.040/0001-31

PRAÇA LEopoLDo WaNDERLEY, 91, CENrRo, CEP 57.51 0-000 Poçô oas TRtNCHEIRAS -

lnf ormomos oindo que os prestoçôes dos serviÇos ocimo reÍeridos opresentom bom
desempenho operocíonol, tendo o empreso cumprido fielmente com suos obrigoçóes, nodo
constondo que o desobone iécnico e comerciolmente, oté o presenie doto.



E§TADO DE ALÂGOAS

Pnrreruna lvtutttclffi
Irurcuenas
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

VAMoS CoNSTRUIR JUNTOS !

J3

IAJ AtAGoAs
cNPJ/MF 12.259.040/0001-31

TRTNCHÉrRAs -PRAçA LEopoLDo WaNDERLEY, 91, CENrRo, CEP 57.510-000 PoÇo DAs

q
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PREFEITUNA DE
Áeuls BÊLAs

ATESTADo DE cAPAcrDeop rÉcruce

ATESTO, para os devidos Íins que a empresa ANDERSON
SOARES COSTA, CNPJ: O5.26A.942|000L-79, situada a Rua
Pedro Brandão, Camoxinga, Santana do Ipanema/AL, CEP: 57.500-
000, cumpre com suas devidas obrigações seguindo as exigências
do Município de Águas Belas - Estado de Pernambuco, por
intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Sociai, referente
a Registro de preços paÍa FutuÍa e Evcatual Prestação de
Senriços Funerárlos, de acordo com o contrâtô Íirmâdo sob o n"
O42 12022, Processo no 03512022. Presáo Eletrônico SRP no

ool /2022, com preStáção de serviÇos funerário§ desde 25 de abril
de 2022, desempen-tra, com notória especializaçáo

ITEM EsPEcrFrcAçÃo

VAII)R
umráRro
uÁ:auo

F§TIXÁIX)
R*

QUÁlmTTA"TVO
EATIMÁDO

VALOR
uúDro

uÁraxo
TÜIâL R$

UNIDADE

1

URNA MORTUÁRIÂ
ADULTO SEM VISOR,
VESTIMENTA
COMPLETA PABA
AMBOS OS SEXOS,
PARAMENTAÇÃO PARÂ
VEI-ÓRIo COM CINCO
PEÇAS,
ORNAMENTAÇÃO COM
EDREDON
TRABALHADO COM
IMAGEM, FLORES
NATURAIS E
TRÁNSLADO DO CORPO
DENTRO DO
PERIMETRO URBANO E
RURAL DA CIDADE DE
ÁGUAS BELAS _ PE -
MeRcA - pÉnor,a

2.8 19,05 80 225.524,OO

a

URNA MORTUARIA
ADULTO PARA PESSOAS
OBBSAS OU ACIMA DE 2
METROS DE
COMPRIMENTO SEM
VISOR, VESTIMENTA
COMPLETA PARA
AMBOS OS SEXOS,

4.600,38 50 230.019,00 UNIDADE

Píaça ilossa §ênhors dâ concôição, §/N CEP: 55.34O-OOO, Águôs Bêlôs-pE
www.aguasbelar.pê,gov.br

CNPJ: 11.286.!41loo0l-91

I

UNIDADE
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PREFEITURA DE
Áeuas BELAs

PARAMENTAÇÃO PARA
VELÓruo COM CINCO
PEÇAS,
oRNAMENTAÇÃO COM
EDREDON
TRABALHADO COM
IMAGEM, FLORES
NATURAIS E
TRANSLADO DO CORPO
DENTRO DO
PERIMETRO URBANO E
RIJRAI, DA CIDADE DE
ÁGUAS BELAS _ PE -
MARcA - pÉnora

46.350,003

URNA MORTUÁRIA EM
MADEIRA DE 60 CM
COM VISOR E
VESTIMENTA
COMPLETA

618,00

28.320,00 UNIDADE708,00 404

URNA MoRTUÁRIA Eti
MADEIRA DE 80 CM
COM VISOR E
VESTIMENTA
COMPLETA - MâRCA -
pÉnor,e

32.726,OO UNIDADE818, 15 405

URNA MORTUARIA EM
MADEIRA DE 1OO CM
COM ITSOR E
VESTIMENTA.
COMPLETA - UARCA .
pÉnor,e

UNIDADE38.008,00

URNA MoRTUÁRIÀ EM
MADEIRA DE 120 CM
COM VISOR E
VESTIMENTA
COMPLETA - MÁRCA .
pÉnor,a

950,206

UNIDADE40 43.848,001.096,207

URNA MORTUÁRIA EM
MADEIRA DE 140 CM
COM VISOR E
VESTIMENTA
COMPLETA - MARCÀ .
pÉnor,e

51 .920,00 UNIDADE1.298,00 40

URNA MORTUARIA EM
MADEIRA DE 17O CM
COM VISOR E
\ESTIMENTA
COMPLETA - MÁRCA .
PÉRoLA

KM80.000 291.200,00

Prâça Nossa Sênhora da Concêição, s/N cEP: 55.340'ooo, Águâs Bêlas-PE
www.a guasbelas.pê.gov.bÍ

CNPJ:'1I.286.341lOOOl'91

8I

UNIDADE75

40

ITRANSLADO FORA DOI
o lrezuueNro I- IURBANO/RURAL DEI

AGUAS BELAS A CADA I

3,64
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PREFEITURA DE
Ácues BELAs

KM RODADO - MÂRCA -
CHEVROLET

DECLARA, por Íim, que os serviços foram/estão sendo executados
com presteza, eficiência e dentro dos padrões de qualidade
acordados, nada havendo que desabone sua conduta.

Águas Belas, 28 de novembro de 2024.

Alice Alexandre Rodr'rgues Cavalcante
Secretaria De Assistêneia §ocial

Port. N" OO4/2O2|

s§íhl
Docunsb.§'níló digrr.ienE

^uoElrIx 
rÕnf roDxicirÉs c^tÀrclNÍÉ

Dú: 2q:!/2o2. r 7:.oi274roo
v€rifi qu€ êfr h6pril/Eliá.,.iri.ed.l,

987.915,OOTOTAL ANUAL R$

PÍâçã Nossa sênhora da concêição, 5/N cÊp: 55.34o-ooo, Águas Belas-PE
www.aguasbglâs.pê.gov.bÍ

CNPJ: 11.286.341,/OOOr-9t
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Goveínc do Estado de Alagoas

Junla Comerclal do Estado de Alagoas

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas MeÍcantis - SINREM

Edvaldô Maio.ano de Lima
S€crelário(a) Geral

,I.A FACILIÍA
V4$ rrncors

Ceí,Íicamos qre as rniÕmãçoês âba,xo coôslãm dcs d@!renlos âíqliva.jos
nesta Juôta Coíeiciâle sáo vige.les nâ da1ô da sua expediçào.

Esla cêflidáo foi emitidaautomalicâmtntê em 18/0112025, à§ 15115:58 (horário de Brasília).

Se impÍessa, ver íicar sua âu!9ÍÍlkrdae no htFr/turw.fdc.fltbrl.gov.b.: coqr o códiso X3EXGSHN

Prorocolo: ALC2a0!Or r88aNoúe Emprêsâri.l: AN0EnSON SOAFES COSÍÁ - ME

Netuisa Jurídica: Ém?resáío lhCi!,dlall
tllFÊ::TLLirJ:12J7

lníclo dê Alivldade
23t08/2002

arquivamento do Alo de lnscrição
06/09/2002

CNPJ
05.268.942y0001 79

obleto
sERVIÇoS DE FUNERÁRIAS;AÍIVIDADES FUNERÁRIAS E sERVIÇoS RELAoIoNADOS; ATIVIOADES AUXILIARES DOS SEGUROS E DA
pREVTDÉNctA coMpLEMENTAR E Dos pLANos DE sAUoE.

Portê
ME (Miêroêmpíêsa)

Capital
R$ 95.000.00 (novenla ê cinco mil reais)

Últlmo Arquivamento
Dâta
2ü07/2022

Ato/evenlos
002 / 051 - coNSoLtDACAO DE
CONTRATO/ESTATUTO

Núlnero
20220405450

Nome do EmpÍesáío: ANDERSON SOARES COSTA
Idêntidâdê:
1802823
Estâdo civil:
SoLTETRO(À)

CPF:
067.387.254-85
Rêgiar|g de bens:
NÂO INFORMADO

I urne 1seae1
I zt rct qztzot

Endêreço Complelo
Rua PEDRO BRANDAO, N! 319, CAMOXINcA-Santana do lpanema/Al- CEP57500-000

Shuaçáo

Status
SEM STATUS

1de1
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Governo do Eslado de Alagoas
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Tuísmo
Junta Comêrcial do Estado de Alagoas

l.IlÍâí FACILITA
ÀLA§OA5

ceRloÃo STMPLIFtcADA

§isterna Naciônal dê Registro de EmpÍesas Mercântis - SINREM

CeíÍrcamcs que as inlÕrmaçõés abaixo conslam dos documenlG arquivâdos
.esta.lú.ta Co|lêÍciâl e sáo

Endereço Completo
Rua PEDRO BRANDAO, Nr 319, CAMOXINGA-Santanâ do lpanemrAL' CEP57500-000

Esta certidáo Íoi emilida aútomatlcanonte em 2811112024, às 09:0622 (hoÍário de Brasília)
Se impressa, veÍiíicar sua autentbidadg id hl§llâllww:.litcilii.;âl,govà!. com o código xHJWCl6

Édvaldo Maiorano de Lima
i, S€c.eláÍio(â) GeÍal

Pr.l@ol.i ÂLÇ2.!ar;9!!52Nomê ÊFpre§ãriar: ÁNoEnsoir soaaEs cosTÁ - ME

Natu.êzâ J!rídicr: EÍnp,esár:o (lnCvdr[l]

lnício dê Atlvidade
23108t2002

Arquivamento do Alo de lnscrição
06/09/2002

NIRE (Sede)
27101427207

CNPJ
05.268.9420001-79

Objeto
sERVrÇos DE FUNERÁRlAs;ATtvrDADEs FUNERÁRrAS E sERvtÇos RELAotoNAoosi ATrvrDÂDES AUxILIARES Dos sEcuRos E DA
pREVTDÊNcrA coMpL EMENTAR É Dos pLANos DE sAúDE.

Porte
ME (Microernpresâ)

Capital
R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais)

Situaçâo

Stalus
SEM STATUS

t ltimo Arquivamento
Data
2510712022

Ato/eventos
OO2/ 051 . CONSOLIDACAO DE
CONTRATO/ESÍATUÍO

Número
20220405450

Nomê do Emprcsário: ANDERSON SOARES COSTA
ldentidade:
1802823
Estado civil:
SoLTETRO(A)

CPF:
0§7.387.254-85
negime de bens:
NÃo INFoRMADo

1de1

I

I
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DOCUM ENTOS COM PLEM ENTARES

ANDERSON SOARES COSTA - ME



1510112025

3'*
0004274418

POD;R
tr-ri»( t.l8141

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

cERttoÁo N': oolzrllt a

A autentlcidade desta celtidáo podeÉ ser confirmada Pêlá inlemet no slte do Tribunal dê JustlçÉ

Esta certidáo Íoi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias

Maceió, quarta-feira, 15 de ianeiro de 2025 às í 0h01 min

aa04274418

relÊrucre, rusouvÊttctA, REcuPERAÇÃo JUDlclAl E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

FOLHA:1/í

CertiÍico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Éstado de Alagoas, anteriores,
verifiquêi NÃo coNSTAR distribuições em nome de:

ANDERSON SOARES COSTA ME, TESidêNtE NA RUA PEDRO BRANDÃO,319,, CAMOXINGA, CEP:

sTsoooô0, santana do lpanema - AL, vinculado ao cNPJ: 05 268.94200

certiJlco ainda que a pesquisa acima ÍeÍere-se a AÇÔES DE FALÊNCIA, INSoLVÊNCIA,

REcUpERAÇÃo JUDtctAL e ÊxrRÀuoictnl E coNcoRDATA em andamento nas unidades judiciárias do

Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

ObservaÇôes:

'1 - A presente certidão Íoi emitida de acordo com a Resoluçáo n'. '12112010 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrange eventuais açóes de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é

expedida ligure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Recêita Federal que

veriflque a identidade do NOI\i\ÉlRAzÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão não contemplâ os procêssos em tramitêção no 2o grau de iurisdiçáo do Íribunal de Justiça do

Estado de Alagoas, que deveráo ser objeto de cêrtidóes especíticas;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteiÍa responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intêrnet no site do Tribunal de Justiça do Estado

de Alagoas (www.tjal.jus.br).

PEDIDO N': ffil]lltillllllllllt

GERTIDÃO ESTADUAL
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TRTBUNAL DE coNTAs on urutÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consultâ realizada em: 2110112025 ll:44:31

Inlbr da Pessoa Jurídica:

Resultados dâ Consulta Eletrônica:

Razão Social: ANDERSON SOARES COSTA
CNPJ: 05.268.94210001-79

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nadâ Constâ

Para acessar a certidão ori lno rtal do ór estor, cl ueA UI

Orgão Gestor: CNJ
Caãastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do órgão estor, cli ueA UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori al no portal do aô stor, clique UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
CadastÍo: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào ori no Íal do órgão tor, cli ueA UI

obs: A consulta consolidada de pessoa jurídic1 u].u. ut^"11":::s princípios de simplificação e racionalização

#ü"*ffi8[]:i{lH"YIrlf t:T:i':*s;:;::;';i'13'"Lh?i".1'J'i$",'.'"-jiiil)li,?ei'*

I@



inrlsc
((

PLAt{o DE AsstsrÊrcn FAüILIAR

sÂo cnlsrÓvÂo

PROPOSTA READEQUÀDA DE PREÇOS

Prcgâo f,letrônic o f 29t2024'Bolsa Nacional de Compras

propos* Íeadeguda de preços que íaz a empresa Anderson Soares costa - ME, inscrita no GNPJ (MF) no 05'2óE'942/0001-?9' e inscrição estadual n"

24ó.00143-?, estâbelecida no (â) Rua Pedro Brandão, n" 319. no bairrrr Camoxinga na cidade de Sanlana do lpan«nâ, no Estado de Alagoas' para <l

fomecimento dos produtos abaixo relacionsdo, confôrme cslabelecido no Pregão f,letrônico n'29/202'l-' Bolsr Nrciondde comprar'

r-il^

*rEá:;§JIlBtFffii*
z#erson SoaÍss Cosü'}lE- àá Psdo B.üú8o M 3tg - cooem-a

. C,EP 57 sft'{Xr'§ (bFÚíxíÍÉrAt t
l-*1trr. c5.1ffi.92,0001- 79 |

Quant Unid. Mercâ V. Unitário V, Totrl V. €xtenso
Item

Serviço funerário Para adulro. com caixÃo simples em

madeira enuemizada. mortalha' omamentaçâo interna da

uma com florcs e prcporação do corpo'

80 Und Pórola R$ l .l50,00

Um mil
rezentos e
cinquenta
reais.

R$ 108.000,00
Cento e oito mil
reais

I

2

I adu Ito obeso c corpo s e lll
Serv rç() funerar o espec la pârâ

les adder ao calxão s tnl p sm t1l cl ra
olrlpos rç com

zad moí .1lhq
do

omâm entaçào ntema da tl rnâ C oÍtlenveml
flores e

a.
20 Und. Párola R$ 2. 100,00 R$ 42.000,00

Quarenta e dois
mil reais

l
Sen'iço funerário
de até 05 anos de

iniantil para resém-na§cido e crianças

idade, com caixão simples em madeira

erwemiz-ada monalh4 omamentagão i ema da urns com

flores e do
-ço tunenário inÍantil de 06 a 12 anos de

Serv parâ cnança

idade. çom caixão simPles enl

monalha" omamen c

Km p"
viatura

e 'vêículo tiPo

ada a âô

30
Und

Pérola Rs 550.00
Quinhentos
e cinquenta
reais.

R$ ló.500,00
Dezesseis mil e

quinheítos
reais

f,; Pérola R§ ó00"00

R§ 2,OO

Seisccntos
reais.

R$ 9.000,00 Nore mil reais

Sêssent! mil
reais

4

i0.000 Km
Chevrolet Dois reais R$ 60.000.00

5

\
-{,o\{

V. eíenso

I

Dois mil e

cem rcais.

flôres

'Und.
l

I
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PLANo DE A§§l§TÊxcll FAtçlLlAR

sÂo cntgrÓvÂoPAfAsG

r -i

Sçrv iços funerárins de tanatopÍaxia - uso de técnica de

h ig ien ização e conterveÉo através de injefo de liquidos.

6 com o obietivo de uma melhor apr€senlação do corpo

para o velório, feita por profissional especializado

denominado slâ-

VslorGlobrldol,ote-R$25E.0ffi,ü)@uzentosecinqueLtreoitomilrÊais)

Validade da ?roPosta: 90 dias

Forma de Pagamento: Conforme edital'

Anderson soaÍes cost4 com RG sob n" 1.g02.g23 SSp/AI-, CPF §ob Ír" 067.387.254-85' Adminisrrador da Empresa. estaodo o mesmo residindo na

Rua ormindo Barros, no229, no bairro Monumento, na cidade de Santân8 do lpânema. no Estado de Alagoas.

Sâ.ntana do lpanemrAl,2l de ieneiro de 2025

Costâ

cPf:
(5ócio

5

,LÂI{O DÍ rA*uAR

Anderson Soares
(PArÂ§c,
Conb.§E

sÀo

Rua Peüo 8ÍâflÚâo tl'319 ,C&ríty'
. crÉP

Lç.trJ:$5.2ffi.9t2
lí§xtwr*
iil$1- 71

57500'm-5 ío

Ving e dois mil
e quinhentos
reais

Setecentos e
cinquentâ
re&is

R$ 22.500,00R$ 750,00Pópria§erviçosl0

.387

V

,aIla

\
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PREGÁO ELETRÔNICO NO 2912024
Processo Administrativo No 22024241000812024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicação: 2211112024 20:18:51

LOTE í . SERVIçOS FUNERÁRIOS

2'lto'll2o25 09t3511A A c SERVIÇOS E ARÍIGOS FUNERARIOS

vÁLrDo 5'15,805.00

.vl1l0í/2025 09:35:16 ANDÉRSON SOARES CoSTA - l\,1E

vÁLtDo 544,000.00

21l0í/2025 09:35:í6

vÁLtDo

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA,

5í6,027.85

21t01t2025 09136112 ANDERSON SOARES COSTA - ME

VÁLIDo

2110112025 09áat13 ANDERSON SOARES COSTA - ME

VÁLIDO 263,000-00

2'11O112025 09t4g'.11

vÁLrDo

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA.

258,0í3.99

21t0112025 Ogi39t4{ ANDERSON SOARES COSTA - ME

vÁLrDo

5í5,800.00

513,800.00

350,000.00

2'tl01/2025 09:46:30 PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA.

vÁLtDo 309'6í6.7í

258,000.00

2'110112025 09142,06

vALtDo

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA.

,115,000.00

21t0112025 o9t42t42 ANDERSON SOARES COSTA - ME

VÁLtDo 414,500.00

5,t I,E00.00

2110112025 O9 Mt37 PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA.

vÁLloo 4lo,ooo oo

21n'tn125 O9t4Ot34 PAx E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA.

VÁLtDo 5í2,000.00

2110112025 o9t41t1ô ANDERSoN SOARES oOSÍA - ME

VÁLIDo

2'l l0'l12025 O9t15120

VÁLIDO

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LÍDA-

361,2í9.50

21t'll2025 O9t45:.33 ANDERSON SOARES COSTA - ME

vÁLrDo

21tO112025 09146,42 ANDERSON SOARES COSTA - MÉ

VÁLIDo 308,000.00

211O112025 09147t12

VÁLIDo

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA,

283,A15.32

2110112025 09117t27 ANDERSON SOARES COSÍA - ME

VÁLIDO 283,000.00

2110112025 09147tso

VÁLIOo

PAX E FUNERÂRIA LAGUNA CARÂPA LÍDÀ,

263,174.20

Gerado em: 2110112025 16:51)03
1de1

RELATÓRIO DE LANCES

2tlol/2025 09:38:50 PAx E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTOA.

VÁL|DO 51,í,000.00

2'll'1l2o2s Ogt15t14 A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS

vÁLtDo ,ro9,ooo oo

2ll0í/2025 09:51:09 ANDERSON SOARES COSTA - ME

vÁLtDo
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PREGÁO ELETRÔNICO N' 291?024
Processo AdministÍativ o No 22024241 000812024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data dê Publicaçâ o:2211'112024 20:18:5'l

LOTE ,I

Item: í Quant.: 80 Unidade: Unidades Val. Ref.: 2.04'Í,10

Descrição: Serviço funerário para adulto, com caixão simples em madeira envemizada, mortalha, omamentação interna

Ca urna com flores e preparação do corpo,

Autor
A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS

ANDERSON SOARES COSTA - ME

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LIDA

Itêm:2 Quant.: 20 Unidade: Unidades Val. ReÍ.: 2.430,00

Descrição: Serviço funerário especial para adullo obeso e corpos em decomposição, com caixão simples êm madêira

envernlzada, mortalha, ornamentação inlerna da urna com iores e prêparação do mrpo

Marca/Modelo
URNAS MÁOS AMIGAS / SIMPLES

PÉRoLA

Maderith / U1180

Valor
2.040,00

2.soo,oo

2.041,10

Autor
ANDERSON SOARES COSIA. ME

A C SÉRVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS

PAX E FUNERARIA LÀGUNA CARAPA LIDA,

iilaÍca/Modelo
PÉRoLA

URNAS MÀOS AMIGAS / SIMPLES G

Mâderith / Ul'180

Valor
2.800,00

2.430,00

2.430,00

Itêm:3 Quant.:3o Unidade: Unidades Val. Ref.: 759,83

Descrição: Serviço funerário inÍantil para recém-nascido e crianças de até O5 anos de idade, com caixão simples em

madeira enverniáada, mortalha, ornamêntaçáo interna da urna com flores e preparaçáo do corpo.

Autor
.- ANDERSON SOARES COSTA - ME

A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTOA

MaÍca/Modelo
PEROLA

URNAS REZENDE / SIMPLES BRANCA

Madêrith / UIO8O

valor
1.000,00

759,00

759,83

Item: 4 Quant.: 15 Unidade: Unidadês Val. ReÍ.: 889,67

Descriçáo: SeÍviço funeráÍio infantil para criança de OO a 12 anos de idade, com caixáo simples em madeira

envêrnlzâda, mortalha, ornamentação interna da urna com flores ê preparação do corpo

Autor
ANDERSON SOARES COSTA - ME

A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS

PAX É FUNERARTA LAGUNA CARAPA LTDA.

Mârca/Modêlo
PÉROLA

URNAS REZÊNDE / SIMPLES BRANCA

Maderith / UIlOO

Valor
1.200,00

889,00

889,67

Item: 5 Quant.: 30.000 Unidade: Quilômetros

Descrição: Km percorridos para traslados de corpos, em veículo tipo viatura apropriada para a função

Val. Ref.: 6,80

AutoÍ
ANDERSON SOARES COSTA. ME

A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERÁRIOS

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTOA

Marca/Modêlo
CH€VROLET

VEICULO VlV / SAVEIRO FUNÉRAL

lpiranga

Valor
6,OO

6,80

6,80

1de2
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Autor
ANDERSON SOARES COSTA - ME

A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA.

Marca/Modelo
PRÔPRA

ÍANATUFLUIOO ANUBIS / ARIERIAL E CAVIÍARIO

conformê êdital

Valor
2.000,00

2.130.00

2.133,33

DOCUMENTOS ANEXADOS

-A c SERVIçOS E ARTIGOS FUNERARIOS
Hoárioi 191011202511:36 Documento: Proposta em papellimbrado, assiÔâda e com CNPJ

Endêrêço: httpJ/bnccompras.blob.co.e.windows.nêt/participantdocumenls/E40f2c3df0l4l50abb108cdb í aê9968-pdf

ANDERSON SOARES COSTA - ME

HoráÍio:20/01/2025 10:OO Documênto: Proposta em papeltimbrado. assinêda e com CNPJ

Endêrêço: hflp J/bncrompras.blob.core.windows.neUparlicipanldocumentslT 7c1c5egbe394c328270ed3E21451O2b.PdÍ

PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA.
Horário: O8iO1/2025 16:09 Documento: Proposta em pápellimbrado, assinadâ ê com CNPJ

Endereço: httpr/bnccompras.blob.côre.wlndows.neVparlicipantdocumenls/063044'12dad84lê8baBc20b274ê083f4.pdí

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2de2

Item: ô Quant.:3o Unidade: Seíviços Val. Ref.:2.133,33

DescÍição: SERVIÇOS FUNERÁRIOS DE TANATOPRAXIA - uso de técnica de higiênização e conservaçáo através de
injeção de líquidos, com o objetivo de uma melhor aprêsentação do corpo para o velório, feita por proÍissional
especiâlizado denominado de tanatopraxista.
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ATA DE SESSAO

PREGÃo ELETRôNrco N" z9t2o24
Processo Administatiu o No 22024241 0oogl2o24

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data dê Publicaçã o:221'1112024 20:18:51

MOVIMENTOS DO PROCESSO
041121202415t17t11 PROCESSoSUSPENSO SISTEMA
Motivo: Em virtude da necessidade de altera o no termo de referência
31n212024 13122132 MENSAGEM PRE EI

) pregoeiro original do processo (GIVALDO

-OLlvElRA RIBEIRO assume suas atÍibuiçõê
lNÁclo Dos sANTos) foi subslituído pela autoridade do pDmotor. DAVID DE
s.

311121202415:1At11 MENSAGEM PREGOEIRO

O arquivo EDITAL PE 29 - 2024 - SERVI oS FUNERÁRIOS ( bri

3111212024 15t2O129 MENSAGE tRo
PRoCESSO RETOMADO. l\.4otivoi Editale termo de referência retiÍlcado

foi adicionado ao sso

gtltZlZOza tS;ZO:ss PRocESSO EM RETIFICAÇÃO SISTEI\,4A

Motivo: lnconsistências nas info.m sdo rocesso
0AlO1l2O25 16:09:44 CADASTRO DE STA PAX E FUNERARIA LAGU CA

1910112025 lí:36:33 CADASTRO DE PROPOSTA A C SERVçOSE ARTIGOS FUNERARIOS

20/01/2025 09:58:í9 CAoASTRO DE PRoPoSTA ANDERSON SOARES COSTA - ME

2olo1l2025 10tOOi48 ALTERAÇAO DE PROPOSTA ANDERSON SOARES COSTA - ME

211011202509134i43 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia, senhores licitantes!
2ll0í/202509:35:08 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão será iniciada.
21101120251Ot06157 MENSAGEM PREGOEIRO

coNvoco o FoRNEcEDoR ANDERSoN soARES cosrA - ME, PARA euE sE possivEL ApRESENTE UMA MELHoR
PROPOSTA NO PRAZO DE 10 MINUTOS, EI\iÍBORA O VALOR JÂ OFERTADO SEJA DE 50% DO VALOR OR DO

21t01 0:22:28 MENSAGEM PREGOE
CONVOCO O FORNECEDOR ANDERSON SOARES COSTA - N,lE, PARA APRESENTAR OS OOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO,
.]O PRAZO DÉ 02 HORAS, SOB PENA DE INABI
21t01 MENSAGEM PRE EI

resentar seus documentos de habilitaçáo alé 211O112025 '12t22o rtici nte ANDERSON SOARES COSTA - ME foi convocado a ap
21lo1l2i25 10122157 M EM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documentos com ementares
21t01 10:23:07 MENSAGEM PRE E RO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares paê 2110112025 12:23:06

21tvu2o2s10:28:47 MENSAGEM PREGoEIRo
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo e434b9bf06b343flb7a653849c80c220.pdÍ aos documentos
com lernentares
2110112025 1Ot2 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo fe3c752ed 13e41c79c62f91fc95a62da. pdf aos documentos
complementares
2it011202510:28:5o MENSAGEM PREGoEIRo
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo efd37770bc9c448d83651cd791e64454.pdf aos documentos
com ementares
2'.t to1 251 :28:51 MENSAGEM PRE rRo
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 6354BefdaeÍ470793cb2c25873df0d7.pdÍ aos documentos
complementares
ZmtnOzStolA:sz MENSAGEM PREGOEIRO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 05a831 19a548458b8046bd2d254f22c6.pdÍ aos documentos
complementares

Gerado em: 2110112025 16túta0 1de5
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211011202510i28i52 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 5 í bb36b86h97 4629a4473Íc02372756. pdf âos documentos
complementares
21101120251O2At53 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - l\.4E adicionou o arquivo b4a9c325424c469795556bb3a764cd1d.pdf aos documentos
complemeniares
211011202510t28:.54 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 06a51 1 16ebe84fa68e7e5a8aíe991 82.pdf aos documentos
co lementares.
2'110112025 í0:28:54 MEN PREGOE!RO
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 1400c98af2eÍ4550b30cbac0í 4d30b68.pdf aos documentos
complementares
2110112025'lO:.2At55 MENSAGEM PREGOEIRO
O participanle ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 0b7be4d53m94e4daeê9631 16d4b160e.pdf aos documentos
complementares

e2'U01l2O251Ot2A:55 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o ârquivo e6626d5991c34ea5â511b4ge7Í9b048d.pdf âos documentos
com lementares
21l01/202510:28:s6 MEN AGEM PREGOEIRO
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 8862478417'l04285b6ac8cdba23a0aa.pdÍ aos documentos
com lementares
2110'112025 10t24t57 ME M PREGOEIRO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 8b756ced3ab541edb4c8ag1e301878e1 . pdÍ âos documentos
complementares
2'llO1l2O2510t2A:58 MENSAGEM PREGOEIRO

O participânte ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 7fibgddc49ec46be874d08c6429bcb0c.pdf aos documêntos
com ementares
21l0í/202510:28:58 MEN PREGOEIRO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo ífí271cc2bc245e890b440b8479bdf37.pdf aos documentos
complementares
21to1t2o2510t28159 MENSaGEM PREGoEIRo
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo c0e581ea63b84052bfecb5b37a4c942a.pdÍ aos documentos
com lementares
21 MENSAGEM PRE EI

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo f'1 1210b3e4ce,149381c05894bgadd7ee.pdf aos documentos
com lementares.
?'110112025 'to:2gt00 SAGEM PREGOEIRO

.r.o participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo ccad 16b94c754i/abb5'l097aeb723ed.pdf aos documentos
com lementares
21t01 25 NSAGEM PREGOEI

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo a704494a 1 ba04543bb'Í 51ee2c88â70bÍ. pdÍ âos documentos
co ntares
211011202510129:.01 MENSAGEM PREGOE RO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 444d872cac6e435cabgded 1ce6da 12c9.pdÍ aos documentos
com lementares
2',U011202s MENSAGEM PREGOE

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 729e46f'150a2457593Í59ee172e30d2Í.pdf aos documentos

complementares.
21,clnO2510:29tO2 MENSAGEM PREGOEIR
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME êdicionou o arquivo bc7f1 ca7ef044íÍ8Í4e05101cec3248.pdf âos documentos

complementares
21t['t t2025 1i|.,9t05 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o aÍquivo 7cb81964Í9344f0198abd4ffba6câ4Í4.pdf aos documentos
complêmentares
21lO1l2O251Ot29tO5 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo bc7c8cÍ83c384ecb8ad9923f545fa5Íe.pdÍ aos documentos
co ntares
2'. 01 5 ENSAGEM PRE EI

o

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 4581fce924194a2893138b6fc74dÍa25. pdf aos documentos
complemenlares.

Gerado em: 2110112025 16:51:OO 2de5
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211011202510:.32t56 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 4â497f8aa60243eegc738d6c06ba8ab7.pdf âos documentos
complementares
211011202511t52103 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo 4d3ccd02ab9c4a7abc49dc5c69â9ff0e.pdÍ aos documentos
co ntares
21t01 5 '11:55 NSAGEM PREGOEI

O participante ANDERSON SOARES COSTA - l,4E adicionou o arquivo 4b654d5e2af843a794459aeb8abbsbe2.pdÍ âos documento§
com ementares
2'l 51 1 MENSAGEM PRE

PARTINDo Do PRINcIPIO DO FORMALISMO I/ODERADO, CONVOCO O FORNECEDOR ANDERSON SOARES COSTA - ME,

PARA APRESENTAR NO CAMPO DOCUMENTOS COMPLEMENTARES NO PRAZO DÉ 02 DUAS HORAS, SOB PENA DE

ir.:ÁerLrilçEc|: CenrroÃo NEGATtvA DE FALÊNcrA Do EsrADo DE ALAGoAs. REssALTo QUE A cERTIDÃo DEVERÁ sER
PRE-EXISTENTE
211011202s 13tOOt10 MENSAGEM PREGOEIRO

condutor alterou o horário limile envio de documentos com lementares pâra 2'1 /01/2025 1 5:00:09
5'13:08:48 MENSAGEM PR GOEIRO

O participante ANDERSON SOARES COSTA - ME adicionou o arquivo e850d003666c4988b42da4699150c4d5.pdf aos documentos
co ntares
2110112025 'l5t09l NSAGEM PRE EI

DECLARO O FORNÉCEDOR ANDERSON SOARES COSTA. ME, HABILITADO NO CERTAME

211011202515109t27 MENSAGEM PRE GOEIRO

O PROCESSO SERÁ ENCAMINHADO PARA A FASE DE MANIFESÍ DE RECURSOS,

2110112025 16:061 MENSAGEM PREGOEIRo
A SESSÃO ESTÁ ENCERRADA, O PROCESSO SERÁ ADJUDICADO E POSTERIORI\,4ENTE HOMOLOGADO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE

LOTE 1 - ADJUDICADO
SERV|çOS FUNERÁR|O§

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: Unidades MaÍca: PÊRotÁ l,4odelo

Descriçao: Serviço íunerário para adulto, com caixão simples em madeira envernizada, mortalha, omamentação intema da uma com

flores e preparaÇão do corpo,
Ouantidâde: 80 Valor Unit : 1.350,00 Vâlor Total: 108.000.00

-lem:2 Unidade: Unidades

Descrição: Serviço funerário especial para adullo obeso e corpos em decompos
mortalha, ornamentaÇáo interna da uÍna com flores e prepâraçâo do corpo

ValoÍ Unit.: 2.100 00

Modelo:
ição, com caixáo simples em madeira envernizada,

Valor Total: 42.000,00

Marca: PÉRoLA

Quantidade: 20

Item:3 Unidader Unidades Marca: PÉRoLA Modelo

Descrição: Serviço funeÍário infantil pâra recém-nascido e crianças
envernizada, mortalha, omamentaÉo interna da uÍna com flores ê
Ouantidade: 30 Valor Unit.: 550,00

de até 05 anos de idade, com caixáo simples em madeira
prepaÍaçáo do corpo 

varor Total: 16.500.00

Item:4 Unidade: Unidades Marca: PEROLA [rôdêlo

Descriçáo: Serviço funerário infantil paÍa cÍiança de O6 a 12 anos de idade, com caixão simples em madeira envernizada. mortalha,

ornâmentaçâo interna da urna com flore§ e preparação do corpo
Ouantidade; 15 Valor Unit.; 600,00 Valor Total: 9.000,00

Item:5 Unidade: Ouilômetros Marca: CHEVROLET [rôdêlo

DescriÇão: Km percorridos pâra traslãdos de corpos, em veículo tipo viâtura apropriada para â funçáo

Ouantidade: 30.000 Valoí Unit.: 2,00 velor Total: 60.000.00

Item:6 Unidadei Serviços À,4arca PROPRIA Modelo

Descrição: SERVTÇOS FUNERÁRIOS DE TANATOPRAXIA - uso de técnica de higienização e conservação através de injêÉo dê

f-qráái, "", á áUÉ1vo dà uma melhor apresentaçáo do corpo para o velório, feita por proÍissionâl especializado denominado

de tanatopraxista
Ouantidade: 30 vâlôr Totel: 22.500.00

Gerado em: 211O112025 16:51100

Velor Unit.: 750.00

CLASSIFICAÇÃO

3de5
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Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial Oturta Final Dif.(%) ME

1 ANDERSON SOARES COSTA . MI 389 05.268.94210001-79 544.000,00 258.000,00 Sim

2 PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA 734 07 .87'I .0461000'I-25 516.027,85 258.013,99 0,01 sim

3 A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS 495 09.065.969/0002-04 515.805,00 409.000,00 58,52 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento oferta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Num Documento olerta tnicial oierta Final oif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

2211112024 20t18t51 PUBLICADO

12111t2024 zltOOtOO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

0411212024 15117 t11 SUSPENSO

31t12t2024 15t20128 ANÁLISE DE PROPOSTAS

31t12t2124 15|.20:.37 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

3'l 11212024 15:22:07 PUBLICADO

3tnzlz124 tll0}{lo REGEPçÃO DE PROPOSTAS

21l0'l/2025 08:30:00 ANALISE DE PROPOSTAS

21l0í/2025 09:35:16 DISPUTA

21l01/2025 09:35:16 LANCE A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNÊRARIOS (PARTICIPANTE 495) 5í5.805,00

2íl0í/202509:35:í6 LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734) sí6.027,85

2110112025 09t35t16 LANCE ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389)

211O112025 09t36t12 LANCE ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389) 515.800,00

2110112025 09t38150 LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734\ 5í4.000,00

2íl0'l/2025 09;39:/14 LANCE ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389) 513.800,00

21l0í/2025 09:40:34 LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734) 512.000,00

21lo'll2O25 09t41t16 LANCE ANDERSON SOARES COSTA . ME (PARTICIPANTE 389) 5í1.800,00

LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734) 415.000,00

2110112025 09.42142 LANCE ANDERSON SOARES COSTA . ME (PARTICIPANTE 389) 414.500,00

2110'112025 09144137 LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734\ 4í0.000,00

21lo'll2o25 ogt4Jt3a PRORROGAçÃO AUTOMÁTICA

2110112025 09:.45114 LANCE ACSÉRVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS (PARTTCIPANTE 495) 409.000,00

2'llO1l2O25 09t45t20 LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA, (PARTICIPANTE 734) 361.2í9,50

2110'112025 09145133 LANCE ANDÊRSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389) 350.000,00

2110112025 09:.46:.30 LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734) 309.6íô,7í

2110112025 09t46142 LANCE ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389) 308.000,00

21 l0'l 12025 Ogi47 i12 LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734 283.815,32

2110112O25 O9:47:27 LANCE ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389) 283.000,00

21l01/2025 09:47:50 LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734) 263.174,20

2110'll2o25 09148,13 LANCE ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389)

21l0í/202509:49:íí LANCE PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA LTDA. (PARTICIPANTE 734)

2110í/2025 09:51:09 LANCE ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389) 258.000,00

2íl0í/2025 09:53:09 NOTIFICAç ÃO SISTEI\4A

O detentor da melhor oferta da etapa

Gêrâdo êm: 2110112025 16:51:OO

de lances é ANDERSoN SOARES COSTA - ME

4de5

Razão Sociâl

544.000,00

1.110'l12025 09t42t06

263.000,00

258.0í3,99
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21l01/202509:53:09 NOTIFICAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor oÍerta deve veriÍicar e readequar seus valores unitários este lote

21l01/2025 09:53:09 NO SISTEI\,,14

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

21l0't/2025 09:53:09 HABILITAÇÃO

2'11O11202510:11:28 MENSAGEM ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389)

lvlelhor oÍerta, qual seria o valor da Administração?

21tO1l2O251ot13to7 MENSAGEM ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389)

Estamos na nossa melhor oÍerta
2110112025 1O127t16 MENSAGEM ANDERSON SOARES COSTA - ME (PARTICIPANTE 389)

Senhor PREGOIRO, está com ERRO na hora de anexar "Neste p rocesso não é permitido o upload de arquivos compactados."

211011202510t29t57 MENSAGEM PREGOEIRO
PODDE USAR O CAi,4PO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES.

'-21tO1t2[2s1Ot34:57 NOTTFTCAçÃO SISTEMA

Valores unitários definidos pelo vencedor.

21l01/2025 í 5:09:30 MANIFESTAçÂO DE RECURSOS

2'ltO1l2O25 15t24i30 EM ADJUDICAçÃO

2'110112025 16:50:59 AOJUDICADO

PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

MEMBRO DE APOIO JOS E BATISTA NETO

5de5Gerado em: 2110112025 16:51 :00
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i1 Unidade: Unidades

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE ADJUDICAçAO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2912024
Processo AdministÍativo No 2202424100081?024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicação:. 221'l 1 12024 20:18:51

LOTE í - ADJUDICADO - 2110112025 í6:50:59
sERvrços FUNERÁRlos

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Marca: P ROLA Modelo

DescÍição: Serviço funerário para adulto, com caixão simples em madeira envernizada, moÍtalha, ornamentação intêrnâ dã urna com

flores e pÍeparâÇão do corpo,
Quantidade: 80 

- 
Valor Unit.: 1.350,00 Valor Total: 108.000,00

Item: 2 Unidade: Unidades lvlarca: PEROLA Modelo

Descrição: Serviço funerário especial para adulto obeso e corpos em decomposição, com caixão simples em madeira envêrnizada,
mortalha, oÍnamentação inteÍna da urna com flores e preparação do corpo.
Quantidadê: 20 Valor Unit.: 2.100,00 Valor Total: 42 000,00

Item:3 Unidade: Unidades Marca: PÊROLA Modelo

Descriçâo: Serviço funerário inÍantil para recém-nascido e crianças
envernizâda, mortalha, omamentaÇão interna da uína com florês e
Quantidade: 30 Valor Unit.: 550,00

de até 05 anos de idade, com caixáo simples em madeira
preparação do corpo 

valor Totar: 16.s00,00

llem:4 Unidade: Unidades Marca: PE ROLA Modelo

Descrição: Serviço funerári
ornamentação nterna da u
Quantidade: 15

o infantil para criança de 06 a 12 anos de idade, com caixão simples em madeira envernizada, mortalhâ,

rna com flores e prepaÍação do corpo.
Vator Únii.: 6ob,o0 Valor Total: 9'000,00

Item:5 Unidade: Quilômetros
Descriçáo: Km percorridos paía tÍaslados de corpos, em veículo tipo viatura apropriada para a função

l\,4arca: CHEVROLET Modelo

Ouantidade: 30.000 Valor Unit.: 2,00 Valor Total: 60.000,00

Item: 6 Unidade; Serviços Mêrca: PRÔPRIA l\rodelo

tescrição: SERVIÇOS FUNERÁRtOS DE TANATOPRAXIA - uso de técnica de higienização e conservaçáo atraves de injeção de

-tíquidoi, com o objetivo de uma melhor apresentação do corpo para o velório, Íeita por prolissional especializado denominâdo

de tanatopÍaxista.
Ouântidade: 30 Valor Unit.: 750,00 Valor Total: 22.500,00

cLASSTFICAçÃO

Razão Social Oferta lnicial Oferta Final oif.(%) ME

389 05.268.9420001-79 544.000,00 258.000,00 Sim

2 PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA 734 07.871.046/0001-25 516-027 '45
258.013,99 o,o1 Sim

3 A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS 495 09.065.969i0002-04 515.805,00 409.000,00 58.52 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento OíêÉa lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social OfeÉa lnicial Oturta Final Dif.(%) ME

Getada em. 21 lo1 12025 1 6:50:59

Num Documento

1de2

Num Documento

1 ANDERSON SOARES COSTA . ME
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

MEMBRO DE APOIO JOSÉ BATISTA NETO

Gêrado em: 2110112025 1,6150:59 2de?
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2SI2O24
Processo AdminislÍativo N' 22024241000A12024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Pubíicação: 221'1112024 20:18:51

LOTE 1 - HOMOLOGADO -2110112025 16:5í:03
SERVIçOS FUNERÁRIOS

VALORES UN|TÁRIOS FINAI§
m:'1 Unidade: Unidades Marca: P OLA Modelo

Descrição: Serviço funerário para adulto, com caixão simples em madêira envernizada, morlalha, ornamentaÉo intema da uma com

flores e preparação do corpo,
Ouântidade: 80 Valor Unit.: 1.350,00 Valor Total: 108.000,00

Item:2 L,nidâde: lJnidades Llarca: PEROLA Modelo

Descriçáo: Servi
mortalha, ornam
Quantidade:20

Ço funerário especial para adulto obeso e corpos em decomposição, com caixão simples em madeira envernizada,

entaçâo interna da urna com flores e preparação do corpo.
Valor Unit.:2.1oO,Oô Valor Total: 42 000,00

Item: 3 Unidade: Unidades Marcai PEROLA À.4odelo

Descrição: Serviço funeráÍio inÍantil para recém-nascido
enve.nizada, mortâlhâ, ornamentação interna da urna co
Quantidade: 30 Valor Unit.: 550,00

e crianças de até 05 anos de idade, com caixão simples em madeira
m flores e prepaÍação do corpo' 

varor Totar: 16.500,00

Item: 4 Unidade: Unidades MaÍca: PEROLA Modelo

Descrição: Serviço lunerárao infantil parâ crianÇa de O6 a 12 anos de adade, com caixâo simples em madeira envernizada, modâlha,

omamentaçâo interna da urna com flores e preparaçáo do coÍpo
valor Total: 9.000.00Quantidadei '15 Valor unit.: 600.00

Item: 5 Unidade: Quilômetros
Descriçáo: Km peÍcorridos para traslados de corpos, em veículo tipo viatura apropriada para a funçáo.

Marca: CHEVRoLET Mode

Ouantidade: 30.000 Valor unit.: 2,00 Valor Total: 60.000,00

Itêm:6 Unidade: Serviços l\,1arca PROPRIA [,4ode

Descriçãoi SERVTÇOS FUNERÁRIOS DE TANATOpRAXIA - uso de técnica de higienizaçáo e conservação akâvés de injeção de

- líquidoi, com o objetivo de uma melhor apresentação do coÍpo para o velório, feita por proÍissionai espêcializado denominado

Valor Unit.: 750,00 Valor Total: 22.500,00

cLASSIFICAçÃO
Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ANDERSON SOARES COSTA - ME 389 05.268.942/0001-79 544.000,00 258.000,00 Sim

2 PAX E FUNERARIA LAGUNA CARAPA 734 07 .871 .04610001 -25 516.027,85 258.013,99 0,01 sim

3 A C SERVIÇOS E ARTIGOS FUNERARIOS 495 09.065.969/0002-04 515.805,00 409.000,00 58,52 Sim

DÊSCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Ofeíta tnicial Oferta Final Oif.(%) ME

Razão Social OfeÉa lniciat Ofêía Finat DiÍ.(%) ME

Gerado em: 21lO1l2O?5 16:51t03

Num Documento

1de2

de tanatoprâxista.
Ouantidade:30

Razão Social

INABILITADOS
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

AUTORIDADE: JOSELIA MELO DE LIMA

GeÍado em: 2110112025 16:51,03 2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

VENCEDORES OO PROCESSO

PREGÂO ELETRÔNICO N" 2912024
Processo AdministÍativ o No 22024241000812024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID oE OLIVEIRA RlBElRo

Data de Publicação. 2211112024 20:18.51

TOTAL DO PROCESSO: 258.000,00

ANDERSON SOARES COSTA - ME 05.268.942/0001-79 258.000,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 389 Lance: 258.000,00 Total: 258.000,00

vltem: í Unidade: Unidades [,{arca: PÉROLA Modelo:

DescÍiçáo: Serviço funerário para adulto, com caixão simples em madeira envernizada, mortalha, ornamentação inteÍna
da urna com flores e preparaÇão do corpo,

Quantidade: 80 Val. Reí.:2.041,10 Valor Unit.: 1.350,00 Total ltem: 108.000'00

Item: 2 Unidade: Unidades Mârca: PÉROLA Modelo:

Descriçáo: Serviço funeÍário especial para adullo obeso e corpos em decomposição, com caixáo simples em madeira

envernizada, mortalha, ornamentação interna da urna com flores ê preparação do corpo.

Quantidade: 20 Val. Ref.: 2.430,00 Valor Unit.: 2.100,00 Total ltem: 42.000'00

Item: 3 Unidade: Unidades l,.4arca: PÉRoLA

DescriÇáo: Serviço funerário infantil para recém-nascido e crianças de até 05 anos de idade, com caixão simples em

madeira envernizada, mortalha, oÍnamentaçáo interna da urna com flores e preparação do corpo.

Quantidade: 30 Val. Ref.:759,83 Valor Unit.: 550,00 Total ltem: 16 500,00

Item: 4 Unidade: Unidades l\rlarca: PEROLA Modelo:

Descrição: Serviço funerário inÍantil para criança de 06 â 12 anos de idade, com caixão simples em mâdêira

envernizada, mortalha, ornamêntação internâ da urna com flores e preparâção do corpo.

Quantidadê: 15 Val. Ref.:889,67 valor Unit.:600,00 Total ltem: 9 000'00

Item: 5 Unidade: QuilÔmêtros Marca: CHEVROLET Modelo:

DescriÇão: Km percorridos para traslados de corpos, em vêículo tipo viatura apropriada para a função.

Quântidadê: 3O.OOO Val. Ref.:6,80 Valor Unit.: 2,00 Total ltem: 60 000,00

Item: 6 Unidade: Serviços Marca: PRÓPRIA Modelo:

Descriçáo: sERVIÇos FUNERÁRIOS DE TANATOPRAXIA - uso de técnica de higienização e conservaçáo âtravés de

injeção de líquidos, com o objetivo de uma melhoÍ apresentâção do corpo para o velório, feita por proÍissional

especializado denominado de tanatopraxista.

ouantidade: 30 vã|. Ref.:2.í33,33 valor unit.: 750,00 Total ltem: 22.500,00

Getado eÍ\'. 21 lO 1 12025'1 6:50:59 1de2

x
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N/lodelo:
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

MEMBRO OE APOIO JOSE BAÍISTA NETO

Gerado em: 2110112025 16:5059
2de2
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO - pRÊCÁO ÉLÊTRÔNlco I'J" 2912024

Procêsso Ad m: N' 22O24241OOOA|2A24

ôbjêror RrGislno Dt tkÉaôs ÍÉRÁ aoN'tRÃ]ÂEÂc !lÊ tktPqtsÁ PARÀ PÍllstÂçÀÔ or 5ERvrçÔ5 FUNERÁRros

Enl;r.esã, vencedoiãs ÍãlÕr iatal: R5 258.C00,CC {.Juz-.nios e cinQuentâ e ollo m;l r.ãit) Atut€Ês{1tu 50ÁR13 6Aul20!'lJL7!,..n1o:.,)!e, I '_ v.lô' '.'1 Jê

CÂNAPr iAL), teíçajcira, 21. de jàn.lío d. 2c25c9
JAs'UA M:IO DE LlMÂ

Â1..r1ílSlDAO[ 3[ PfiOMOÍO&

Rf 758.8üC,0ü {dulenlss ê.inque^tã e olio ril.eairl.

I
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TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - pRECÃO ELETRÔNICO N" 2912A24
Processo Ad m: N" 22a24241oAOBl2O24

objeto: REGISÍRO DE PREçOS PARA CONIRA]ÂçÃO OE EMPRESA PARA PRTSTAçÂO DE SERVIEOS !UNERÁRIOS

Emoresas vênc€dôras vãlor totat: RS 25s.m0,c{ (duzenros ê cinque.ttê e oitô mi, reais): aaloaR§Ot{ SOAnES cosÍÂ - ME {052Ít8942oCO179) côm os {otes: t no vôloí tôtãl de

R5 258.000,00 {durênlos ê ci^quentâ e oÍo mílreais).

a ruroriclâde m{,ii.iprl do órsão MilNlClPiO Df CANÂPl, no uro de suãí aÍrrbliçarEs lê8ãk e de ãcoído co a(s) , € s!irs.rlteraçÕes, resolve HoMoLoGAR o resultada dos

trãbàlhos apreseÍr!ados pcla arrnri!sào no âtendimonlí) obicrs do p,ôccsro licitatóric â.ima.sp.cifi

C,ANAPI íAL), terça-íelrâ, 21 de ianeiro de 2025

e-h
]OSELIA MELO DE LIMA

ÂIJTORIOAD['OMPETENTEJ



JA
Alagoas , 22 de JaneiÍo de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ÁNO Xll N' 2475

§ECRETARIA MUNICIPÀL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TERMO DE HOMOLOGÂÇÃO

TERMO Df, HO}IOLOGAÇÀO . PREGÃO ELETRÔNICO N'
29t2024

objeto:REGISTRO DE PRIÇOS PARA CONTRATAÇÀo DE
f IUPRESA P ARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS FTJNERÁR]OS
Empresas vencedoms valor tolal: R$ 258-000,00(duzentos e cinque[ta
e oito mil reais):ANDERSON SOARES COSTA
M E(052ó8942000179) com os lotes: I no valoi toal dc R$
258.000,00 (duzentos e ciDquenta e oito mil reais).
A autoÍidade municipal do órgào MUNICIPIO DE CANAPI, no uso

de suas âtribuições legais e de acordo com o/a(s), e suas alterâçôes,
resolve TIOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pelâ

Comissão no atendimento ao objeto do processo licitalório acima

especificado.

CÀNAPI (Al). terça-feiÍa. 2l dejaneiro de 2025

Püblicâdo Por:
Cilmo Malta de Menezes

Código Idcntifi cador:54883E68

SE(]RE'I'ARIA MT]NICIPAI, DE CUL'I'UR{
TERITO DE CO\aÉNIO \',000t/2025

TERMO DE CONVÊNIO N' OOOI/2025

TERMO DE CONVÉNIO, QUE ENTRE St
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPIE
REGINALDO OLIVEIRA DE QUEIROZ,

CONCEI)ENTE: OMUNICiPIO DE CANÂPI. pessoa jurídica de

direito público, inscrito no CNPJ,MF sob o no 12.367.892/0001 42,
com sedc adnlinisüativa na Av. Joaquim Tetê, s/n. Centro. CEP n'
57.530-000, neste arc representâd; pela Prefei!a.S( a ).JOSÉLlÂ
MELO DE LIMA,inscrito no CPF n"902.769.304-87e Cédula

deldentidâde n" I 2302495SP/AL:

IoNVENENTE: Sr' (â)RECINALDO OLIVEIRA DE
vQuEtRoz,residente e domiciliário na rua projetadâ,zona

urbana,sÀJ,município d€CaDapi - ÂL,inscrito no CPF: 07ó.53!.324-
30 e RG: 537583853.

1-CLÁUSI'LA PRIMEIRA - OBJETO
O presentc tenno tem porobjeto o apoio financeiroPALA
REALIZAÇÃO DÀ CAVALGADA DOS AMIGOS, NO SITIO
LACTOA Do CoURo, MLINICIPIo DE CANAPI - ÂL.pedido nos

autos do processo pelo senhor (a):Reginaldo oliveira de

Queiroz.inscrito noCPF sob o n' 076.531 ..324-30. residente e

domiciliário na rua projetada, zona urbaoa, municipio de Canapi -
Al.oevento será realizado no dia 11 de janeiro de 2025' no sitio
[-aÊoa do CouIo. muDicipio de Canapi-AL

2-CI ÁUSUL A SECLTNDA _ DO REGIML Dt EXECUÇÀO
2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir dâs atividade§
previstâs pe!a convenente em conjunto com a Secretâria Municipal de

Cultura.Devendo conte,nplâí as atividâdes propostas no ref€rido
cronograma de atividades.

3-CLÁUSULÀ TERCEIRÂ - DO VÀLOR DO TF,RMO DF-

CONvÉNIO
3-l O valor doconvênio almejado totaliza R$4.000.00(quatromilreais)
o quat será utilizado de acordo com as metas e o ob.jetivo do convênio
pretendido. O valor repassado à pessoa fisicaserá, como determina a

t-ei Federal n'8.666/93, ÀÍ. I 16, e demais nonnas peninentes. objeto
de prestação de contâs.

4-CLAUSULÀ QUARTA - DA DESPESA
4.1 A dotação orç.rmentáriâ que fará frente às despesas correrá por
conta da seguinte Íubrica:

SÉCRETARIA MT-INICIPAI DE CULTURA
FTINCIONAL PROGRAMÁTICA:OO,I8,I3.392.0I I.2O2I _ APOIO
AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS.
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 _ OUTROS AUXILIO
FINÀNCEIRO A PESSOA FISICA.

s.CLÁUSULA QUINTA DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO
5.1 Convocara organizaçâo para celebrar o termo;
5.2 Publicaro cxtrâto deste termo, na forÍnâ dâ ki;
5-3 Acompanhd e fiscalizda execuçâo do termo, aplicat as

penalidâdes regulamentaíes e conüaruais, e efetuar o pagamenlo;
5.4Emitir NOTA DE EMPENHO;
5-5 Prestartodas as informaçôes necessárias com clareza à organizaçào
para a execuçào dos seruiços pretendidos;
5.6 Comunicara oÍganização âs irregularidades observadas na

execução dos seruiçosi

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE
6.lAssina. o termo alé 05 (cinco) dias úteis contados dâ convocação
para sua formaliza,ção pelo Municipio;
6.2sujeiEr as etapas realizadâs aos procedimentos relativos à

aceitação dos serviços;
6.3Responder por quaisquer dalos pessoais ou mâlenâis câusados,

qua.do camcterizâda a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a

impericia profissional, durrrlte a pÍestaçâô do serviço;
6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ott

€rros na elaboraçào do faturamento, que impliquem em aumento das

despesas ou perdas;

6.5Arcar conr todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do

cumprimento das obrigâções assumidas. enquanto perdurar a vigência

do convênio. sem qualquer ônus à conüatÀnte;
6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados;

6-?Atender prontametrte quaisquer exigêDciâs do aepresentânle da

Administração.

7-CI-ÁUSL]LA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCArIZAÇÂO
7.1 Osrrabalhos serào supervisionados por Écnicos da Secrearia
Íesponsável, com poderes pam verificar se os serviços especificados

es!ào scndo executados de acordo como previsto, analisar € decidiÍ
sobre proposiçôes que visem melhorú a execução do termo, fazer

advertências quanto â qualquer fâlta, aplic& multas e demais açôes

necessárias ao bom ândâmento dos serviçosi
7.2 Ficaa critério da sectetaria, sempre que julgar necessâío,

convocar reuniões com a equip€ convenente para acompanhamento

das etapas e esclarecimento de eveÍItuais dúvidas;
7.3 A execução do convênio seú fiscalizada por servidor (es)

designado (s) pela Administração ou por profissional dâ área

esp€cialmente contratadol
7.4 A fiscalização será exercida no interesse dâ AdministÍaçâo e nâo

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente. inclusive perânte

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência' nâo

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e

prcpostos:
?.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do

contrâto, deverão ser prontamente âtendidas pela convenente.

8-CLÁUSULA OMAVA DA LIQT]IDAÇÃO E DO
PAGAMENTO
8. t O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicâda

pela Lei Muricipal n' 148 de 2017 a fim de gaÍantir a plena execuçào

do pretendido.
8.2 Ápóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias,

prorrogáveis, â organizâçào deveÍá apresenlar relatório de prestâçào

de conlâs, o qual deve ser apÍesentâdo com notâs fiscais/faturâs no

valor global das atividades realizadas.

w..r'w. diariomunic ipal - com.br/ama I6

ESTÁDO DE ALACOÀS

.OSELIA 
MELO DE LIMÁ

vAutoridade Competente
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PRECÃO EtErRÔNtCO Ne 2912024

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.-o 16/2025
pRoCESSO ADM rN tSTRATTVO Ne 2202424ü000812024

PREGÃO ELETRÔNrCO 29/2024

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/OOO7-42, neste ato representado pelo Senhor

Vinicius José Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de Assistência Social,

representada pelo Senhor, Felipe dos Santos, considerando o julgamento da licitação, na

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo

administrativo n.e 22024241:0008/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada,

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei ne 14.133, de 1p de abril de 2021, no Decreto Municipal O5/2O24, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de

serviços Funerários, especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo

l, do edital de Licitação supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E qUANTITATIVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

Seguem:

Anderson Soares Costa - ME, CNPJ: 05.268.9 42/OOO7-79

Representa nte: Anderson Soares Costa

Endereço: Rua Pedro Brandão, n" 319, no Bairro Camoxinga, Santana do lpanema/Al

contato : l82l 3627-7320
Email: anderson.1320 hotmail.com

Descrição Unidade Marca Vl. Unit. Vl. Total

serviço funerário pãra adulto,
com caixão simples em

madeira envernizada,
mortalha, ornamentação

U nidades PÉ Ro LA 80 Rs 1.3s0,00 Rs 108.000,00

Página 1de 12

QuantidadeI

sEÍoR DE LrCrrAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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interna da urna com flores e

preparação do corpo,

Serviço funerário especiêl para

adulto obeso e corpos em

decomposição, com caixão

simples em madeira
envernizada, mortalha,

ornamentação interna da urna

com flores e preparação do
corpo.

unidades PE RO LA 20 Rs 2.100,00

Serviço Íunerário infantil para

recém-nascido e crianças de

até 05 anos de idade, com

caixão simples em madeira

envernizada, mortalha,
ornamentação interna da urna

com flores ê preparação do
corpo.

Unidades PE RO LA Rs ss0,00 Rs 16.500,00

Serviço funerário infantil pêra

criança de 06 a 12 anos de

idade, com cêixão simples em
madeira envernizada,

mortalha, ornamentação
interna da urna com flores e

preparâção do coÍpo.

Unidades PÉ ROLA 15 Rs 9.000,00

Km percorridos para traslados
de corpos, em veículo tipo
viatura apropriada para a

função.

Quilômetros CHEVROLET 30000 Rs 2,oo Rs 60.000,00

SERVIçOS FUN ERÁRIOS DE

TANATOPRAXIA - uso de

técnica de higienização e

conservação através de in.ieção

de líquidos, com o objetivo de
uma melhor apresentação do
corpo para o velório, feita Por

profissional especializado
den ominado

de tênatopraxistê-

Serviços PRÓPRIA 30 R5 7s0,00 Rs 22.s00,00

VALOR

TOTAL
Rs 258.000,00

SETOR DE tlclTAçÕES (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê nq 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000

Página 2 de 12

PREGÃO ELETRÔNICO N9 29/2024

a

R5 42.000,00

30

I

Rs 600,00



3Às
íPREFE!TU*A MU N ]CIPÂL

ÍtÁxra^arxcrÂr tF.À!^atto I Facr€*]!s3o

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a secretaria de Assistência Social

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro

de Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os segu intes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.7.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art.23 da Lei nq 14.133, de 2021; e

4.7.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a

aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento'

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá

ser prorrogado excepciona lmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limitê

temporal de vigência da ata de registro de preços.

sÉÍoR DE LtclÍAçÕES (licitacao. ca na pi@gma il. com)

Avenida.Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantês.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8- A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução

descentralizada de programa ou pro.ieto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133, de

2021,.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantítativos fixados na âta de registro de preços.

5. VAIIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CAOASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir

da assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período,

desde que comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da Contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95

da Lei ne 74.133, de 2O2\.

5.2-L. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

valldade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art.724 da Lei ne L4.733, de 2027.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no editale se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

que:

5.4.2.1.Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

S.6. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

rema nescentes, nas seguintes hipóteses:

sEToR DE LlclrAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço reglstrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vígência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei

ns 14.133, de 202L.

5.9.1. O prazo deconvocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prãzo,

devidamente.iustificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5'7,

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo

e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventuai

atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

sEToR DE LlclrAçÕES (licitacao.ca na pi@Smail.com)

Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
Página 6 de 12
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização

de licitação específica para a aquisição pretendída, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAçÃO OU ATUAI-IZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133,

de 2O2l;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de

2021-.

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1..3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

1.7. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para

negociar a redução do preço registrado.

sEÍoR DE LlclÍAÇÕEs (licita cao-ca na pi@gmail.com )

Avenida Joaquim Tetê np 336, centro, canapi/AL, cÉPi 57.530-000
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hípótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 74.733, de 2077.

7.2- Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.7.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do

valor.

7 .2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato supervenlente que inviabilize

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do

seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de

2021, e na legislação aplicável.

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 335, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do ltem anterior,

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7 .2.4. Se não obtiver êxito nas negocíações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no

arI. 124 da Lei nq 14.133, de 2027.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA AÍA DE REGISTRO DE

PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal no

os/2024.

8.5.

com a

competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade

SEroR DE LlclrAçÕEs (licitãcao.canapi@gmail.com)
Avenida .loâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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partlcipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos

quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos

do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

remanejamento.

9. CANCETAMENÍO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justlficado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024;

Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14'133, de

9.1.4.1.Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 156 da

Lef ns 14.133, de 2027, caso a penalidade apllcada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princÍpios do contraditório e da

ampla defesa.

SEToR DE tlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9-3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne 05/2024

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos inte8rantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após

terem assinado a ata.

70.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contrataçôes dos órgãos ou entidade participante, caso no

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ne

05/2024]..

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

LL. CONDIçÔES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL.

SEÍOR DE LlClÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57,530-000

Página 11 de 12
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 29/2024

Para firmeza e vãlidade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, 22 de Janeiro de 2025.

,..Â o
Josélia Melo de

Prefeita

ma

Município de Canapi

,1
Felipe dos Santos

Secretário Municipal de Assistência Social
Do. menlo.ssinãdo digitalrenê

w§ek
ÀllDÉtso* sôÁtf3 aôdÍ
oàiã: 22lrliars 1o135r.743@
ve i,lqueeh httPsr!âlidrr ln.goL b,

Anderson 50ares Losta

Representante legal

Anderson Soares Costa ME

Fornecedor Beneficiário

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 12 de 12
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Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código Identifi câdor:A3AF97D9

COMISSÃO PERMANENTI| DE I,ICITAÇÔES

^\'tso 
DE R-ETO\|AD{ DE Lr('r r4ÇÃO PE 063 -

AQUISIÇÂO DE FÀRDAMENTO ESCOLAR

PRoCEsso ADMINISTRATIVO: 0723028/2024
EDTTAL \'063/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

AvISO DE RETOMADA DE LICITAÇAO

Considerando que o presente ceÍtame tenr por obj€to licitatório a

aQUtsIÇÃo DE FARDAMENTO ESCOLAR, o qual a sessâo

estàva prevista para oconer em 27 de setembÍo de 2024;
Considerando que o processo foi suspenso diante da necessidade de

reânálise e possível alteração ao instrumento convocatório.
Considerando que foram realizadâs âs revisôes necessárias, nâo sendo

necessário nenhü r alteração ao Iostrumento CoDvocatório. Altera-
.". portanto. as datâs pam acolhimento das proposta§, a partir de

v í)l 1025 as 08h:l0min. 
.aré 

{,t 02 2025 à. 09h 00min e dispura 04

,le lê!.rê'rô de l{,25 â§ ll9h: I Jmln
os interessados poderãô obter infontraÇôcs nos end€Íeços eletrônicos:
http://www.campoalegre.al.gov.br/downloads/2/licitacoes/l e

https:ltrnc.org.br, bem como junto a Pregoeiía e a equipe de Apoio,
âlravés do c-mail licitacoes.pmca6ilgmâil-com, ou ainda diretâmente
na Sedc da Comissão Permanente de Licitação situada na Av-
Monsenhor Hildebrardo Veríssimo Guimarães. n'002 1" Andar,
Centro, Campo Alegre, Atagoas, no Horário det 08:00h às l2:00h.

Campo Alegre/Al, 22 dejaneiro de 2025.

MÁRCIA DOS SÁNTOS
Pregoeira

Publicâdo por:

^licia 
Dayane Ramires da Silvr

Código ldentificsdor:F3F83EA9

ESTÁDO DE AI,ÀGOÀS
PREFEITURA UUVICIP{I, DE ('II'IPO ALECRF,

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
EXTRATO CONTRATO N" O I I00062/2024

PROCEDIMENTO LICITATóRIO: tnexigibilidade n'. 021/2024
í}BJETO: PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÀO

EPARADA
\óNtn,ctnNTE, FLINDO MUNICIPAL DE sAúDE DE cAMPo

ALECRE
CONTRATADA: 41.779.649 JOAO PEDRO COMES DE SOUZA
VAIOR: RS 20.007,54 (vinte mil e setc reais e cinquenta e quatro

centavos)
PRAZO: o presente Contato terá vigência da data de sua assi[atura
aLé 29ll I 12024(29 de
Novembro de 2024), pot se hâtar de fomecimento, não podendo

exceder ao respectivo exercicio
linancciro, nos te.mos do(a) Inexigivel, Àí. 25, caput Lei 8.666/93

CLASSIFICÁÇÀO ÔRÇAMENTÁRIA: IOOO2 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAI]DE
10.301.0011.2226 Viabilizar Gestão e Manutenção das Atjvidâdes do

ProgÉma Saúde da Família
339030000000 - MATERIAL DE CoNSUMO, Fonte 17100000;

FUNDAMENTO LEGÁL: Inexi8ivel, Art.25. caput Lei 8.666/93

DATA DA ASSINATURA: 27 lO3 12024

NOTA DFI ÊMPENHO: 0424002

Campo 
^legrc. 

22 de Janeiro de 2025

NICOLAS TEIXEIRA TAYÁRES PERETRA
Prefeito(â)

rr,*.rv.diariomunicipal.com.br/ama

DE

SECRETARIA MUNICIPÀI, DE ÀDMINISTR{ÇÃO
EXTRATO DÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 1712025

EXTRATO DÂ ATÀ DE RECISTRO DE PREÇOS \' 1712025

Pregio Eletrônico n" 34/2024
Fundamenlo l-egal: Lei Federal n' 10.520/2002, D€creto Federal
7.89212013. Decreto Federal 10.024/2019, Lei Federâl n' 8.6ó6193 e

suas alterações posteriores.
Órgão Gerenciâdor: PREFEITURA MUNICIPÀL DE CANAPVAL.
Fomecedora RegistrÀda: PRINTPAGE LoCAÇÁO E
TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJMF sob o no

09.392.052/000-25
Vâlor registrâdo R$ 1.029.612,00 (hum milhão, vinte e nove mil e

seiscentos e doze reais).
Objeto: Registro de preços referente à cont ataçào de empresa

especializada em fomecimento de soluções de tecnológicâs
integradas, abrangendo serviços de entÍega, supone e logislica
reversa, pam âaende! as necessidades ao Municipio de CanaPi/ÂL
VICENCIA: 12 (doze) meses;
FIRMADO EM: 20101/2025i
SIGNATÁRIOS: Josélia Melo de Lima e Thyago Farias Nogueira.

SECRXTARIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Ii" I3412024

EXTRÀTO DO CO:{TRA.TO Y 13,í/2024

Fundamento L€gal: Art. 74, III. da Lei n' 14.133/2021
Contratante: PREFEITURA MUNICIPÀL DE CANAPVÀL
Contratado: GOMES PEREIRA ADVOGÀDOS, CNPJ
07-270.919/0001-14
Objeto: Contratâçào de escritóÍio iuridico cuja principal finalidade.

oonsiste oa prestaçào de serviço de assessorja e consultoria juridica

nas esferas judiciais e extrajudiciais, na defesa dos interesses do

municipio. acercâ do imposto sobre circulaçâo de mercadorias _

ICMS. condicionado à cláusulâ "ad exitum".
ValoÍ Global: 20% (vinte por cenlo) do valor efetivatuente

recuperado, mndicionada à Cláusula "ad exitum".
VIGENCIA: o contrato terá vigência de 12 (doz€) meses, podendo

ser prorrogados nos termôs da Lei l4.lll/2021, até o trânsito €m
julgâdo dâ ação executiva ou rçâo âutô[oma e o recebimento dos

valores devidos em Íazâo dâ proposihrra da açào executiva

Fimudo Em: 29ll l/2024
Signatirios: Vinícius José Mariâno de Lima e Rubens Marcelo Pereira

da Silva

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município
de Canapi/ AL em 29/ | | /2024

",,-"#*#'"x'.:::;Código Identifi câdort AE7 29E87

SECRETARIA ]TtUNICIPAT, DE ÀSSISTÊICIT SOCI,I.I-
EXTRÀTO DA ÀTÁ DE REGISTRO DE PREÇOS N' I612025

EXTRÀTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' Ió12025

Pregão Eletrôíico n' 2912024

Fundamento l*gal: Lei Federal n' 10.52012002, Decreto Federal

7.E9212O13. Decrelo FedeÍal 10.024/2019, ki Fedenl n' 8.666/93 e

suas âlteraçôes postenores.
(irgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPÀL DE CANÀPI1AL

94
Publicado por:

Carlos Andre dâ Silva Souza

Código Identifi crdor:8632487C

Publicado pori
Gilmo Malta de Menezes

Código Idetrtifi câdor:8BE87578
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F'omecedora Registrada: ANDERSON SOARES COSTÀ - ME.
inscrita no CNPJMF sob o n" 05.268.94210001-79
Valor tegistrado R$ 258.000,00 (duzentos e cinquenta e oito mil
reais).
Objeto: Regisho de preços referente à contratâção de empresa paÍa
prcstaçâo de serviços funerários, para âtender às necessidad€s dâs
secre^tarias do municipio de CANAPI/AL
VICENCIA: 12 (doze) mesesi
FIRMÀDO EM: 22101.12025

SIGNATÁRIOS: Josélia Melo de Lima e Ande6on Soarcs Costa.

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identificâdor:AB66 I 5F8

SECRXTARIA MUNICIPAL DE CULTURÀ
R 4TI FICAÇÀO DA CONTR ÀTAçÃO

RATIFICAÇÁO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO à inexigibilidâde de licitaçào, com base no parecer da
Procuradoria Juddica do Município, parâ contrataçào da empresa
51,478.358 ANTAO PETRONIO CORDIIIRO. inscrita sob o
-NPJ: 51.478358/0001-65, Iocalizada na Rua José Amaral, n'226,

.r^dençào, Custódiâ-PB, CÉP: 56640-000. para apresentâção artística
dc cunho musical, flos festejos alusivo a Íêstividâde dâ Trâdicional
Missa dos Vaqueiros do Povoado Capiá, Município de
Câíâpi/AL, â se realizar no dia 26 de jâneiro do corrente âdo, lros
termos do aü. 74, inciso II da Lei Federal n.' 14.133/21. e suas
alterações posteriores.

Canapi/AL, 22 dejaneiro de 2025

JOSÉI-IA :IÍEI,O DE LIMA
PreÍcitâ

Publicado por:
Gilmo M:rltâ de Menezes

Código IdêntiÍicâdor:C1245E3 1

SECRETARIA MUNICTPAL Df, SAÚDE
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 15/2025

EXTRATO DA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS N' T5/2025

Pregão EletÍônico n' 3212024
Iundamento l-egal: Lei Federal n' 10.520/2002, Decreto Federal

19212013. Decreto Federal 10.024/2019, Lei Federal n'8.666/93 e

v.rs altemçõe s posterioÍes.
Orgão Gerenciador: PREF'EITURA MUNICIPAL Dts CANAPVAL.
Fomecedora Registada: !'IDA OXIGÊNIO - LTDA, inscrira no
CNPJMF sob o n' 44.735.857/0001-25
Valor registrudo R$ 56.655,00 (cinquenta e seis mil, seiscentos e

cinquenta e cinco reais).
Objeto: Registro de preços referente à contrâtâção de empresa para
fornecimetrto de oxigênio medicinal, pârâ atetrder às necessidâdes
dâs s€cretârias do município de CANAPUAL
VIGENCIA: l2 (doze) meses;
FIRMADO EM: 10i01/2025:
SIGNATÁRIoS: Josélia Melo de Lima e Kiln'u Maria de Medeiros
Lima.

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicâdor:E8F965F6

PRNFEITURA MUNICIPAL DE CÁRI[EIROS-AL

wr.çr'.diariomunicipal.com.bÍ/anl21 12

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE MGÊNCIA DOS ITENS
R-EMANESCENTES DO CONTRA.TO N.' OII/2023.PE/ARP
(Aquisição de material de expediente)
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CARNEIROS. CNPJ:
12.250.684/0001-69. CONTRATADA: S.M.O. ÀBREU & CIA
LTDA, CNPJ n'04.371.089/0001-53. DO OBJETO: Pronogaçâo da
vigêtrcia dos itens remanescentes do Contrato n' 0l I/2023-PE/ARP,
pelo periodo de 12 (doze) meses. DA PRORROGAÇÃO: Fica
prorrogado o prazo de vigência do Contrato pdmitivo celebmdo entre
âs pa es eú 22/\2/2023. iniciando-se o presente em 2311212024 e
findando sua vigência em 2211212025. DO VALOR: O valor do
presente Termo é na ordem de R$ 533.343,89 (quinhentos e trinta e
três mil, trezentos 

-e 
quarentâ e três reâis e oitenta e nove centâvos).

DA RÂTIFICAÇAO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do
CONTRATO primitivo firmado sob n" 0l I/2023-PE/ARP, ref. ao
Processo Adm. sob n'013.002.060223. ASSINATURA DO TERMO
ADITIVOI 20/12/2024. PELA CONTRATANTE: Geraldo Novais
A$a Filho-Prefeito. PELA CONTRÁTADA: Agilson Quintela Abreu
-Representante lrgal-
Cameiros. 20 de dezembro de 2024-

GEKALDO NOVAIS AGL4 FILHO
Prefeito

Publicâdo por:
Amâldo de AÍâujo Alecio

Código Identifi cador:23052472

SECRXTARIA MUNICTPAL DE ADMINISTRÂÇÃO,
PLANEJAMENTO E R.ECURSOS HUMANOS

A!'ISO DE LICITAÇÃO

O Município de Chã Preta, Estado de Alagoas, toma público paÍa
coúecimento dos interessados que realizalá Pregão Eletrônico N'
12/2024 2'Chamada - Prooesso Administrativo N" 1212014/2024.
Tipo: Menor preço por item. Objeto: Registro de preços pâra futura e

eventual aquisição de veiculos novos. Modo de disputa: Aberto. Inicio
de recebimento das pÍopostas: th do dia 2410112025- Fim de
recebimento das propostas: th do dia 05102/2025. Início da dispurâ:
th3omin do dia 05/02/2025. Locâl e coúsultas ao edital: no site
www.bnc.oÍg.br.
Demais informaçôes estâo disponíveis aos interessados na Sala de
Licitâções, na Rua Aureliauo Teixeira, s/n, cidade de Châ Preta,
Alagoas, CEP: 57760-000 das 08h às l5h, ou pelo e-mail:
cplchaprela@gmâil.com.

VALQUÍRIÁ LIMA DA SILVA
Agetrte de Contratação / Pregoeira
Portaria n'. 0101-008/2025

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código Ideítilicador:0F944C0F

PORTARIA RPPS No 033/2024.

O PREFEITO DO MLTNICÍPIO COITÉ DO NólA - ÀL. CM

conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE
PR€VTDÊNCTA DO MUNTCiPIO DE COITÉ DO NóIA -
FPMC§', no uso das suas âtribuiçôes legais que lhes sào com feridas
poÍ lei.

COMISSÃO PIRMANENTE DE LICITAÇÁO
EXTRATO TERMO DE PRORROCAÇÃO DE ITENS

REMANESCENTES DE CONTRA.TO

Chã Pretâ-/AL, de 22 dejan€iro de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇÀS

FUNDO DE PRE!'IDÊNCIA DO MUNICiPIO DE COTTÉ DO
NóIA
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Edital no 29/?024
â ) ldlri

Número'

Uili m a c, lu dildÇá a C3./O 2 / 2C 25

Locati Canapi/Al órgão: lvlUNlClPlO DE CANÂP|

Unidâdê compradora: 2995 Secretaria lúunicipat de Assistência Sociê[

Modalidadê da contratação: Pregão - Eletrônico AmpaÍo legal: Lei 14.133/2021. Art.2a, I Tipo: Éditat

Modô dêdisputa: Abeno RegistÍo de pÍêço:Sim

Data de divulgaçao no PNCP: O3/'O2I2O25 Situaçáoi Divuigadê no PNCP

Dâta de início de rêcebimento de proposlas:26/72/2a24 ooiôo (horário de Brasilia)

Data 6m de recebimênto de propostas; 21lOU2O25 AO.CO (horário de Brasítia)

ld contratação PNCP: 12367892000142-1.-A00146/2024 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIÀ LTDA

Objeto:

RECISTPO DE PREÇ05 PARÁ PRESTÀCAO DL SERVIÇOS FUNERARIOS,

VÁLOR TOTAL T§TIMADO OA COMPRÂ
VALOE TOTAL HOMOLOGADÔ DA

COMPRA

; : *: i.\, {: {} at"l elí\Ç i1.}

re
ffi Ponat Nac ioraldgC-oI1ra!êÇôes Publicff

Itêns Arquivos Atas de Registro de Preço Histórico

q & §irtrar

Descriçáo : Guantidacle a Vâlor unitário estinÉdo :



Se^,iço funerário para êiutto,
com caixáo simplês em

maieira envernizada. mortathâ

ornamêntação interna dâ uína

com íIores e prepâração do

corpo.

278

í

go RS 2 041.1ô

Rs 2.43ô.OCServiÇo funerário espêciai para

adulto obeso e corpos êrn

decomposiÇâo, com câ]xão

srmples eín môdeka

ênvêrni?ada mortálha,

ornamenlaÇão iniernâ da urna

com Í1ores ê prêpârêção do

coípo.

20

Sêrviço funerário infantil para

rêcém nascido e ctiançês de

ató 05 anos dc idade, com

c.rixão simptes êm madêira

envernizada, n'\orlaLhê,

ofiarncntação inlernê dâ uana

com flores ê preparôção do

cor@,

30 RS 759.83

Sêrviço funêrário infantil para

criança de 06 a 12 anos de

idade. com côixáo simplês em

mâdêirê envernizada. modâthô,

ornêrnentaçào internà dâ urna

com flôres e preparaÇâo do

corpo

15 RS 88!l67

Km pêicorridos para traslados

de corpos, em veicuto tipo

viaturâ apropíiada pôra ê

funÇão.

30000 RS â 3l-l

& - :ti ).. ,: i-a-.att:i.:' ,'.t,, !-r\:i 'j.r'\\ <;', ').)': .:

J :a.aa ^). 
'. ..:a.:, ,'.

,,'.,.Íl-;l
=@
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Local; Cônapi/AL órgão: MUNICIP,O DE CANAPI

Unidade compradora: 2995 - Secretaria Municipat de Assistência Social

ModâLidâdê da contrataçáo: Pregão - Eletrônico AmpaÍo [egal.: Lêi 14.133/2021. At1.28

Modo dedisputa; Abe*o RegistÍo dê prêço:Sim

Dâta de divutgâção no PNcpr O3IO2./2O25 situação: Divulgada no PNCP

Datâ dê início de rêcêbimenio de proposlas:26/12/2a24 OO:OO (horário de Brasilia)

Datâ fim de recêbimento de propostas:21/01/2A25 AOrCO (horário de Bíasília)

Tipo: Editâl

Portâ[ Nacionatde Contratações Públ cas

0bjeto:

REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS

q & lntiar

VALORTOTAL ESIIMADO OÂ COMPRA

R§ 5i6 ô27 35
RS 258.COO,ôO

Itêns Arquivos Aias de Registro de Preço Histórlco

Númerô a Quantidade l

SF,RVIÇOS FUNÉRARICS DL,

Í,ÀNÀTOPRAXIA - uso dê

téanica dê higienizaçâo ê

conser,/açáo âiravés de injêção

.lê Uquidôs. com ô obj,-tivo dê

Lin'r;r melhor aprêseniaeão do

corpo para o velório feita oor

prô6ssionaL --speciallzado
Cênominàdo de tânaiopraxislâ

30

Vâlor unitârio estinrado a

ils ? i33 33

<3

{ Vcllaí

lc
I

Edital no ?9/2024

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

Descíição l
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PREFEITUiIÀ. l\,UNICI PÀL

TRÂÉSPARêÉCIA. TêÁllÀ1.H(' É PROGÂE§3O

Oficio n'0612025 Canapi/Al, 30 de janeiro de 2025.

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egregio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220242410008' PREGAO
ELETR0NICÓ 29t2024, cujo objetivo por sua ue, É o REGISTRo DE PREÇoS
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS
FTINERÁRIOS

Atenciosamente,

GII-M MENEZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Página 1

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para pÍomover qualquer

esclarecimento porventura necessário.



PREFEITURA MU NICI PAL

râÀ.{sp,Àa Ê,{cra, ttlÀBÁLrlo E lRÔGllÉs§o

Ofício ns 07l2O25

Canapi-AL, 30 de janeiro de 2025.

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assu nto: PREGÃO ETETRÔN|CO 29 12024

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

mo MaIta de Menezes

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.892y0001-42
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TGE.AL
Tíbünardecontâ§.roEstadodeÀrasoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Terça,4 de Fevereiro de 2025

Unidade Gestorâ: PREFEITURA M U NICIPAL-Cana pi

Orgão de Origem:

Cadastrante:GILMO MALTA DE MEN EZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do
-+rotocolo de LlclrAçÃo/coNTRATos/coNVÊt't tosTcotrtcÊru rRES/coNSU LTA - AeutstçÃo DE BENS /

SERVIçOS / FASE EXTERNA de número OO1337 /2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF 7269L8774O0, no dia 04/02/2025 às 08:53 horas.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO

.-EDTTAL;

Atenção:
Conforme êstabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, e qual será anexada no pÍóprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atênção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7/2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
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Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recêbimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estebelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expêdiente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atênção:
Conforme êstabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normetiva ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitida ceÊidão de Íecebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

'PUBLTCAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atenção:
Conforme estabelecído no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 doÍribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pere que sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
ConfoÍme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,
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